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PREFÁCIO

I
É com imenso prazer que elaboro o prefácio deste livro. Ele é

resultado do esforço intelectual de ambos os autores. Pude estar jun-
to com ambos na condição de arguidor, examinador da dissertação
de mestrado de Glênio Oliveira da Silva. Hoje tenho a felicidade de
dar este testemunho e dizer que esta obra tem um lugar especial nos
estudos que abordam a aplicação da lei 10.639/2003 nos cursos de li-
cenciatura de uma importante universidade brasileira, como a Uni-
versidade Federal de Uberlândia. 

O livro “Educação das relações étnico-raciais em suspensão”
de Glênio Oliveira da Silva e Lázara Cristina da Silva apresenta ao
leitor o processo de implementação de uma das leis mais importan-
tes do contexto republicano brasileiro à medida que propicia ao país
fazer mais do que a revisão da sua história oficial, mas, sobretudo, a
sua  reescrita  da  história  e  da  cultura  nacional,  quando  introduz
como sujeito e colonizador o africano e o afro-brasileiro deste gran-
de, complexo e emblemático Estado que é o Brasil. 

Os autores analisam o processo de implementação e os im-
pactos desta nova legislação nos cursos de licenciatura da Universi-
dade Federal de Uberlândia, bem como os avanços e os desdobra-
mentos que foram sendo elaborados em conjunto com a comunida-
de local desta cidade do Triângulo Mineiro, especialmente na articu-
lação com o movimento negro uberlandense, com as Comissões de
Direitos Humanos e de Combate ao Racismo da Ordem dos Advo-
gados do Brasil – seção Uberlândia e principalmente pelo acúmulo e
o protagonismo sério, coerente e responsável dado pelo Núcleo de
Estudos Afro-Brasileiros da referida universidade para que este pro-
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cesso estivesse em curso. Estes atores sociais, políticos e culturais,
cada um a seu modo, construiu o aporte pedagógico necessário para
que a citada lei fosse se enraizando mesmo com dificuldades, com os
avanços e limitações, no seio da Universidade Federal de Uberlân-
dia.

Consideramos este livro como um abrir de portas para a co-
munidade acadêmica, a comunidade negra local e mesmo a do
Triângulo Mineiro, tê-lo como referência no sentido de siste-
matizar, analisar e avaliar os percursos históricos, políticos e
culturais de suas ações rumo à construção de uma sociedade
republicana, plural e que combata o racismo no interior de to-
das  as  instituições,  entre  as  quais  universidades  públicas,
como a Universidade Federal de Uberlândia.

O livro não é uma denúncia social do que não está sendo fei-
to, mas é um apontar na direção do que e como está sendo realizada
a implementação da lei 10.639-2003 na principal universidade públi-
ca do Triângulo Mineiro, uma das regiões mais ricas e complexas do
Estado de Minas Gerais. 

Prof. Dr. Dagoberto José Fonseca
Livre docente em Antropologia Brasileira, 

UNESP
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II
A palavra arcabouço, num sentido figurado, pode significar

competência  e/ou  preparo  para  desenvolver  e/ou  produzir  algo.
Nessa linha é que a lei 10.639/03, que trata do ensino de história e
culturas africanas e afro-brasileira, sancionada em 2003 pelo então
presidente Lula da Silva e fruto da luta incessante da população ne-
gra brasileira por sua inclusão na nossa sociedade, entrou para a Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, através do seu artigo
26A. Mas sequer fez efeito nos projetos pedagógicos das universida-
des  públicas  brasileiras.  A  lei  10.639/03  agora  dá  lugar  à  lei
11.645/08, incluindo a história e cultura indígena. Então o que fez o
autor Glênio? Recebido com a sua proposta de trabalho na Faculda-
de de Educação da Universidade Federal de Uberlândia penetrou no
âmago de alguns cursos procurando responder, entre outras, a se-
guinte questão: “Por que a Lei Federal nº 10.639/2003 e sua legisla-
ção correlata têm encontrado dificuldades para a sua implementação
nos cursos de licenciaturas ou em unidades de Ensino responsáveis
pela formação de professores, em particular de História, Artes Visu-
ais, Letras e Literatura de Língua Portuguesa e Pedagogia?”.  Nesse
sentido, o autor partiu para o coração, lugar em que convenciona-
mos colocar a paixão, o afeto, a raiva, etc., dos cursos, principalmen-
te aqueles formadores de professores, as licenciaturas. Ou seja, o au-
tor foi procurar diálogo com as coordenações dos cursos menciona-
dos na lei de forma explicita. Assim, o autor identifica que para a
manutenção  do  poder,  que  os  atuais  currículos  contribuem  para
configurar a nossa sociedade onde o racismo é corriqueiro, nada foi
efetivado em cumprimento à legislação maior da educação. É como
se descumprir a lei fosse algo banal e normal num lugar onde dever-
se-ia ter a expectativa de que é possível contribuir para a construção
de uma sociedade menos desigual.  Assim,  quase não acreditando
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naquilo que o desenrolar da Dissertação aponta, Glênio nos alfineta:
“Não é crível que as instituições aleguem a falta de conhecimentos e
pesquisas na área como empecilhos para esta implementação, e se
recusem a implementar as disciplinas e os conteúdos pedagógicos
referentes à lei, bem como a contratar professores e pesquisadores
especialistas e estudiosos nesta temática para compor os quadros”.
Desse modo, a falta de arcabouço torna-se mero pretexto para não
encontrar caminhos. Mas a leitura desse livro, no qual a Dissertação
foi transformada, permitirá ao leitor aprender a ler de fato para ensi-
nar aos seus/suas camaradas, parafraseando a letra da música Yá Yá
Massemba,  cantada por Maria Bethânia.  A liberdade da população
negra, tão sonhada e lutada, passa necessariamente por uma reedu-
cação das universidades brasileiras, quer sejam elas públicas ou pri-
vadas.

Guimes Rodrigues Filho, Prof. Titular
Coordenador do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros da UFU
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APRESENTAÇÃO
A Lei Federal 10.639/2003 que institui a obrigatoriedade do

estudo da história e cultura Africana e afro-brasileira foi um marco
no processo de implementação das políticas públicas de promoção
da igualdade racial e de implementação de ações afirmativas para a
população afrodescendente no Brasil. 

A partir desta Lei estrutura-se uma base legal a que se soma
o Parecer CNE/CP nº 3/2004, a Resolução CNE/CP nº 1/2004, a Lei
Federal 11645/2008 e outras disposições legais correlatas que o Pro-
fessor Glênio Oliveira da Silva denomina acertadamente de “Arca-
bouço Jurídico-Normativo Pedagógico” da Lei 10.639/2003. 

Este arcabouço jurídico-normativo pedagógico orienta-se por
um  novo  conceito  denominado  pelos  especialistas  da  área  como
“Educação das Relações Étnico-Raciais”. O conceito de Educação diz
respeito aos processos formativos que envolve toda uma sociedade;
e as relações étnicas e raciais às formas de tratamento que os diferen-
tes grupos identitários desenvolvem entre si, seja no espaço escolar
ou fora dele. Portanto, as educações das relações étnico-raciais di-
zem respeito aos processos formativos com vistas ao reconhecimen-
to, valorização e promoção destes grupos.

O desafio para implementação deste arcabouço jurídico-nor-
mativo pedagógico nas instituições de ensino superior e particular-
mente nos cursos de Pedagogia, Letras, História e Artes é o foco des-
ta  obra  que  constitui-se  numa  contribuição  de  grande  relevância
para os educadores da educação básica e do ensino superior bem
como aos demais profissionais da educação, ativistas dos movimen-
tos sociais e toda a sociedade.

Este livro que ora se revela a partir dos escritos do professor
Glênio Oliveira da Silva nos possibilita o conhecimento acerca das
nuances  que permeiam a educação e  a  formação dos  professores
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com vistas a apontar caminhos para as mudanças necessárias e ur-
gentes que tanto almejamos.

Prof. Dr. Benjamin Xavier de Paula 
Faculdade de Educação da Universidade Federal de Uberlândia
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INTRODUÇÃO
“Podemos apenas entender o presente se constantemente nos
referimos e estudarmos o passado" (DU BOIS, 1968)

Em 2013, ano de conclusão do estudo que realizamos junto
ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Fe-
deral  de Uberlândia  – PPGED/UFU, completaram-se dez anos do
sancionamento a Lei Federal nº 10.639/2003 que alterou as Diretrizes
e Bases da Educação Nacional e tornou obrigatório o ensino sobre
História  e  Cultura  afrobrasileira  nos  estabelecimentos  de  Ensino
Fundamental e de Ensino Médio, públicos e particulares.

O Conselho  Nacional  de  Educação  (CNE)  regulamentou-a
por meio da Resolução 001/2004, instituindo as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o
Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e africana, determinando
às instituições de Ensino Superior a inclusão nos conteúdos progra-
máticos a Educação das Relações Étnico-Raciais.

A sanção da Lei Federal nº 10.639 em 09 de janeiro de 2003 e
sua normatização no ano posterior foi um marco histórico em que
revela a persistência do racismo no âmbito escolar e da dificuldade
de extirpar, em particular, nos estabelecimentos de ensino brasileiro
às sequelas seculares das práticas pedagógicas preconceituosas e eu-
rocêntricas que se cristalizaram e se naturalizaram.

No § 1° do Artigo 242 da Constituição da República Federati-
va do Brasil de 1988, também chamada de constituição cidadã, esta-
belece que "o ensino da História do Brasil levará em conta as contri-
buições das diferentes  culturas e etnias para a formação do povo
brasileiro". Ora, estão claros aí tanto a rejeição absoluta ao racismo,
porque atenta contra o direito individual, quanto o papel da educa-
ção na superação da ignorância sobre a pluralidade étnica e cultural
do povo brasileiro.
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei
9.394, de 20/12/96), que regula e organiza a educação escolar brasilei-
ra,  reflete  a  Carta  Magna,  especialmente  pelo  princípio  (incluído
pela  Lei  12.796/2013)  da  "consideração  com a  diversidade  étnico-
racial"  apontando para práticas curriculares voltadas à refutação da
discriminação racial recorrente.

A Lei  10.639 restringiu-se  ao ensino da História  e  Cultura
Afro-Brasileira, desencadeando o processo no seio do Conselho Na-
cional de Educação que culminará com o Parecer n° 3, homologado
em 19/05/2004, e a Resolução n° 1, de 17/06/2004. São essas normati-
vas que vinculam o cumprimento da obrigatoriedade do ensino ou
estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos termos da
LDB, ao âmbito do nível superior.

Este arcabouço jurídico-normativo pedagógico, embora esteja
a priori se consolidando como um ato eminentemente legal, nos ní-
veis e modalidades da Educação Brasileira consagra em uma situa-
ção que vem comprovar que no Brasil não existe de fato uma demo-
cracia racial, pois se levaram 115 anos para introduzir no ensino, es-
tudos que coloquem o negro como parte constitutiva da nacionalida-
de1.

É importante destacar que não se trata de mudar um foco et-
nocêntrico marcadamente de raiz europeu por um africano,
mas de ampliar o foco dos currículos escolares para a diversi-
dade cultural,  racial,  social  e  econômica  brasileira (BRASIL,
2009a, p. 84).

No âmbito da política educacional, a implementação da Lei
10.639/2003 foi uma das primeiras leis sancionadas pelo então Presi-

1 No que se refere à população Indígena, a situação é agravada pela quase invisibilidade de
sua presença, são cerca de 8.000 estudantes, a maior parte deles em Licenciaturas Intercultu-
rais Indígenas. Em que pese a colonização ter dizimado milhões de indígenas, reduzindo sua
participação demográfica, o significado histórico, cultural e ambiental da existência dos povos
indígenas no Brasil é da maior relevância. Informações disponíveis no sítio da Fundação Naci-
onal do índio (www.funai.gov.br)  .  

http://www.funai.gov.br/
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dente da República Luiz Inácio Lula da Silva, fruto de mobilizações,
de denúncias e de reivindicações do Movimento Negro brasileiro,
com vistas a desconstruir relações inclusivas que oprimem, preterem
e segregam os negros, e ao mesmo tempo, contribuir para construir
uma sociedade justa, que valorize a diferença em prol de relações ét-
nico sociais positivas, independentemente de seu pertencimento ra-
cial.

Trata-se não só da inclusão da Educação das relações étnico-
raciais, nos conteúdos programáticos dos estabelecimentos de ensi-
no; mas de mudar o olhar e os sentidos atribuídos esses conteúdos e
à diferença étnico-racial.

A presente publicação é fruto de uma pesquisa acerca das
políticas públicas valorativas para a população negra na Educação,
nessa abordamos  o processo histórico de constituição das relações
raciais como foco na população negra brasileira e buscamos apreen-
der de que maneira os conceitos ideológicos raciais influenciaram na
formulação das Políticas Públicas Educacionais.

Partimos da hipótese de que as ações institucionais de imple-
mentação da Lei Federal 10.639/2003 e as suas disposições correlatas
possuem um forte cunho político e social e são consideradas, pelos
movimentos populares que lutam pela emancipação e pela igualda-
de de direitos da população afrobrasileira, como uma forma louvá-
vel de lançar luz sobre a erradicação do preconceito racial e étnico,
presente de forma velada em nossa sociedade.

Analisamos o contexto histórico de formulação das políticas
públicas de promoção da igualdade racial, predominantemente, nas
décadas de 1980, 1990 e 2000, procurando desvendar alguns desafios
dessas políticas públicas valorativas de promoção da igualdade raci-
al no campo da Educação, compreendendo as particularidades das
políticas de reestruturação curricular entre as quais se insere a Lei
Federal 10.639/2003 e sua legislação correlata, que determina a obri-
gatoriedade do ensino de História e Cultura Africana e Afrobrasilei-
ra nas instituições de ensino brasileiro, bem como a contribuição dos
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africanos e afrobrasileiros para formação da identidade nacional, no
âmbito dos cursos de Licenciatura da Universidade Federal de Uber-
lândia – UFU, com particularidade nos cursos de Licenciatura em
História, Artes Visuais, Letras com habilitação em Português e Lite-
ratura de Língua Portuguesa e Pedagogia.

A escolha dos cursos objetos desse estudo aconteceu conside-
rando a notoriedade que a legislação confere aos cursos de Licencia-
tura, responsáveis pela formação de professores e a especial atenção
que a legislação lhes confere, embora a legislação seja aplicada a to-
das as modalidades dos cursos de Graduação, seja de Bacharelado
seja de Licenciatura.

No disposto no parágrafo 3º do artigo 3º da Resolução nº 01
do  Conselho  Nacional  de  Educação  –  Conselho  Pleno  determina
que: 

O ensino  sistemático de  História  e  Cultura  Afrobrasileira  e
Africana na Educação Básica,  nos termos da Lei 10639/2003,
refere-se, em especial,  aos componentes curriculares de Edu-
cação Artística, Literatura e História do Brasil (BRASIL, 2004,
p. 02, grifo nosso).

Observa-se nessa Resolução que o curso de Pedagogia não foi
ressaltado, embora dê especial destaque, a observância da temática
às instituições que desenvolvem programas de  formação inicial  e
continuada de professores, como se observa no artigo 1º da referida
Resolução:

Art.  1°  A presente Resolução institui  Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para
o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a se-
rem observadas pelas Instituições de ensino, que atuam nos
níveis e modalidades da Educação Brasileira e,  em especial,
por Instituições que desenvolvem programas de formação ini-
cial e continuada de professores (BRASIL, 2004, p. 01).

Portanto, caberá aos sistemas de ensino, às mantenedoras, à
coordenação pedagógica dos estabelecimentos de ensino e aos pro-
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fessores, com base no Parecer CNE/CP nº 3/2004, estabelecer conteú-
dos de ensino, unidades de estudos, projetos e programas, abran-
gendo os diferentes componentes curriculares (BRASIL, 2004a, p. 8 e
9).

Em  decorrência  destas  normas,  o  curso  de  Pedagogia  foi
acrescido como objeto de análise desta pesquisa, e por ser aquele en-
tre os demais cursos de licenciatura, o que tem por vocação a forma-
ção dos professores que atuarão, particularmente nas primeiras fases
da Educação Básica, de forma sistemática, e que também formará
gestores escolares. 

Analisamos também, nos cursos selecionados, as concepções
dos Projetos Políticos Pedagógicos em relação a essa temática, com
base aos princípios estabelecidos pelo Parecer CNE/CP nº 3/2004 a
fim de perceber o nível de comprometimento do Ensino Superior
para concretizar a Lei Federal nº 10.639/2003.
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CAPÍTULO I 
DAS TEORIAS RACIAIS AO ARCABOUÇO JURÍDICO NOR-

MATIVO: O CAMINHO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE
IGUALDADE RACIAL

No Brasil, o negro não é discriminado só porque ele é pobre.
Ele é discriminado porque é negro e, também porque é pobre.
E isso faz muita diferença (GOMES, 2003, p. 05).

1.1 Teorias raciais e determinações históricas de inferiorida-
de

A economia  mercantil-escravista  brasileira,  como  parte  do
processo de acumulação primitiva das economias europeias, foi par-
te constitutiva do capitalismo que se formava e que corroborou para
a solidificação e para o desenvolvimento do sistema capitalista mun-
dial.

Entretanto, a especificidade do tráfico negreiro à brasileira,
no processo de colonização das Américas a partir  do século XVI,
aconteceu, conforme Moore (2007), em um período histórico em que
o regime escravista racial foi imposto mundialmente como suprema-
cia branca europeia sobre o contingente populacional de negros afri-
canos. Essa condição do negro africano como escravo-mercadoria foi
utilizada como marcador principal de um arranjo sistêmico2 raciali-
zado entre humanos, autorizado pelo Estado e justificado ideologi-
camente por teorias que defendiam uma suposta superioridade “bi-
ológica” e  por sofismas religiosos católicos  usados para capturar,
traficar e subjugar à escravidão os negros africanos. 

2  Conjunto de partes que se interagem e que funcionam "positivamente" para os brancos domi-
nantes.
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Acresce que o tráfico negreiro brasileiro perdurou durante
320 anos. Segundo Santos (2001), foi considerado mundialmente o
maior em número de escravizados. Estima-se em vinte milhões, sen-
do um dos últimos países a acabar legalmente com o tráfico negrei-
ro, devido a pressões internacionais3.

Um dos meios utilizados para justificar essa prática foi a no-
ção de desigualdades inatas, usada para justificar a escravidão e a
exploração do homem pelo próprio  homem. Apesar de cientifica-
mente desmascarada em meados do século XX, a crença de superio-
ridade biológica4 fez  parte da  construção social  brasileira,  forjada
nas tensas relações entre brancos e negros, muitas vezes simuladas
como harmoniosas.

Cabe esclarecer que o termo raça5 foi e ainda é utilizado com
frequência nas relações sociais brasileiras, para informar como deter-
minadas características fenotípicas, como cor de pele, tipo de cabelo,
influenciam, interferem e até mesmo determinam o lugar social dos
sujeitos no interior da sociedade brasileira. Portanto, o conceito de
raça é uma construção social e histórica, produzida no interior das

3  Conhecido como a Lei de Eusébio de Queiroz, aprovada em 04 de setembro de 1850, resulta -
do das pressões exercida pela Inglaterra. Essa Lei foi promulgada para obedecer à legislação
inglesa que proibia o tráfico de escravizados. Em 1845, a corte inglesa aplicou o “Ato de Su-
pressão do Tráfico Escavo”, que ficou conhecido no Brasil com “Bill Aberdeen”, pondo fim ao
grande fluxo comercial existente no Atlântico Sul. Assim, em nome do capitalismo industrial, a
Inglaterra praticamente obrigou diversos países a suspenderem o tráfico (FAUSTO, 1995, p.
186 - 208).

4 Tais teorias foram baseadas na noção de desigualdades inatas ao ganhar chancela científica na
Europa, quando a teoria darwinista da seleção natural foi transportada para o reino humano,
utilizando a aparência física para tentar determinar aspectos psicológicos e cognitivos dos se-
res humanos, estabelecendo como modelo o homem branco europeu, a ser usado para explicar
a História, a sociedade e, especialmente, para justificar o domínio colonial (SILVA, 2009).

5 Desde os anos de 1950, após estudos realizados pela Organização das Nações Unidas, o termo
raça (uma categoria da biologia, designa um conjunto de aspectos biofisiológicos cambiantes,
que diferenciam elementos da mesma espécie) é considerado, sob o prisma científico, inaplicá-
vel  a seres humanos. Mas, foram utilizados socialmente e historicamente na distribuição e
fruição de direitos. O conceito de raça é um conceito político, já que comprovadamente inexis-
te raça pura sob a ótica biológica, servindo essa muito mais como pressuposto pseudocientífi-
co para justificar práticas racistas.
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relações sociais e de poder, ao longo do processo histórico (GOMES
e MUNANGA, 2004). Segundo Praxedes (2005):

[…] embora biologicamente falando não existam raças huma-
nas, os preconceitos que temos incorporados continuam a en-
sinar-nos a julgar e avaliar as capacidades dos indivíduos e co-
letividades de acordo com a raça biológica na qual os classifi-
camos. Na prática, sempre que associamos um comportamen-
to social  a  uma característica biológica de um indivíduo ou
grupo estamos raciocinando de forma racista. Em outras pala-
vras, mesmo desmentidos pelas ciências os preconceitos raci-
ais permanecem vivos nas mentes de muitos indivíduos e co-
letividades (PRAXEDES 2005, p. 110).

Dessa forma, no contexto da cultura e nas relações sociais o
termo raça não pode ser desconsiderado. Ele tem uma operacionali-
dade na cultura e funciona como fator gerador de desigualdades so-
ciais. Segundo Munanga (2006), o discurso é também um dispositivo
de dominação, é ele que legitima a situação do “outro”, o nomeia.
Não basta força militar, é preciso que o poder seja legitimado pelo
discurso. Silva Jr. (2002), argumenta:

[…] pôde fazer  parte  de  crenças  construídas pelo senso  co-
mum nas sociedades nas quais a raça (cor) das pessoas assume
relevância na distribuição e fruição de direitos. Desse modo, a
impropriedade  científica  do  uso  da  categoria  “raça”  para  a
classificação de seres humanos não impede que o fenótipo dos
indivíduos seja socialmente tratado como atributo racial, deri-
vando daí o emprego do critério racial como elemento diferen-
cial de direitos e oportunidades (SILVA JR., 2002, p. 15).

Assim, as relações sociais se traduziam em práticas cotidia-
nas utilizadas como mecanismos para legitimar a escravidão africa-
na e naturalizar as desigualdades, tornando-se parte do senso co-
mum no imaginário social6, ao determinar códigos de comportamen-

6  Como Oliveira analisa, "o pensamento que dá base às nossas pedagogias é marcado pelo ima-
ginário ocidental. Nele, a imagem do negro é assimilada ao mal, ao perigoso. Não é raro ex-
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tos nos relacionamentos interpessoais de acesso e exclusão aos bens
e ao poder. 

Dessa forma, o acesso aos recursos na sociedade seria regula-
do de maneira racialmente seletiva em função do fenótipo, com o
propósito de preservar o monopólio do segmento fenotipicamente
dominante sobre as estruturas sociojurídica, política e econômica da
sociedade.

Para tanto,  pautavam-se na justificativa teo(ideo)lógica que
fundamentou a prática escravista das populações africanas no século
XV,  algo  que  já  ocorria  na  Europa,  particularmente  em Portugal,
partindo como pressuposto  da  interpretação  da passagem bíblica
(Gênesis, 9:18-28), na qual Noé amaldiçoou Canaã, dizendo que ele
se tornaria “escravo dos escravos” de Sem e Jafé, irmãos de Cã, por
causa do desrespeito desse para com o próprio pai, Noé (FONSECA,
2009). 

Com base nessa passagem bíblica e com o embasamento de te-
ólogos, o Papa Nicolau V assina, em 08 de janeiro de 1455, a
bula  Romanus Pontifex, autorizando os portugueses a invadir,
capturar e sujeitar à perpétua escravidão os sarracenos, pagãos
e outros inimigos de Cristo (FONSECA, 2009, p. 30 e 31). 

Paralelamente  ao  surgimento  dessas  perspectivas,  teorias
sobre raça foram elaboradas para justificar e para naturalizar as rela-
ções coloniais (QUIJANO, 2000). Um dos argumentos pseudocien-
tífico-filosóficos utilizados para explicação das diferenças raciais foi
a do princípio da similitude, pelo qual os selvagens seriam seres hu-
manos  inferiores,  porém humanos,  por  causa  de  sua  semelhança
anatômica. Tal concepção justificou e legitimou as relações de domi-
nação, atribuindo aos colonizadores o poder de separar a população
entre “superior” e “inferior”, desrespeitando, portanto, a diversida-
de cultural existente nas sociedades. 

pressões como 'denegrir' utilizados de forma estereotipadas" (OLIVEIRA, 2002, p.1).
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Portanto,  podemos considerar  que a discriminação racial7

em relação a uma etnia8 não só representou um papel decisivo na
''formação econômica brasileira''  (FURTADO,  1970),  mas  também,
determinou a organização social e a estrutura das hierarquias de po-
der nacional, pois se naturalizou e condicionou os comportamentos
e sentimentos humanos. 

Contudo, a categoria raça foi ressignificada pelo Movimento
Negro brasileiro que, em várias situações, utiliza-a com um sentido
político  e  de  valorização  do  legado deixado pelos  africanos,  bem
como o conceito de negro9, ao não se limitar às características físicas,
mas uma escolha política, por isso o é quem assim se define. 

Segundo Chiavenato (1986), os negros da Costa da Guiné, os
primeiros a aportar no Brasil, embora já dominassem as técnicas de
plantio, do pastoreio e da mineração, assim como nos reinos do Con-
go e Angola, há dezenas de séculos (Chiavenato, 1986, p. 49), não se
pode sustentar que essas habilidades os tornassem mais “aptos” ao
trabalho  escravo.  Esses  negros  africanos  escravizados10 no  Brasil,

7  A discriminação racial pode ser considerada, portanto, como a prática do racismo e a efetiva -
ção do preconceito. Entretanto, Teixeira (1992) nos alerta que pode ser provocada por processo
que vão além do preconceito. Isto é, pelo interesse de manutenção e conquista de privilégios
de determinado grupo sobre o outro […] '‘independente do fato de ser intencional ou apoiada
em preconceito"(TEIXEIRA, 1992, p. 22).

8  O termo “étnico”, na expressão étnico-racial, serve para marcar que essas relações tensas de-
vidas a diferenças na cor da pele e traços fisionômicos o são também devido à raiz cultural
plantada na ancestralidade africana, que difere em visão de mundo, valores e princípios das
de origem indígena, europeia e asiática (BRASIL, 2004a).

9  É preciso lembrar que o termo negro começou a ser usado pelos senhores para designar pejo-
rativamente os escravizados e esse sentido negativo da palavra se estende até hoje. Contudo, o
Movimento Negro ressignificou esse termo, dando-lhe um sentido político e positivo. Isso evi-
dencia a complexidade que envolve o processo de construção da identidade negra em nosso
País. Processo esse, marcado por uma sociedade que, para discriminar os negros, utiliza-se
tanto da desvalorização da cultura de matriz africana como dos aspectos físicos herdados pe-
los descendentes de africanos. Nesse processo complexo, é possível, no Brasil, que algumas
pessoas de tez clara e de traços físicos europeus, em virtude de o pai ou a mãe ser negro (a), se
designem negros; que outros, com traços físicos africanos, se digam brancos (BRASIL, 2004a).

10  Ver em Fonseca (2009), a concepção conceitual de africanos escravizados. De acordo com essa
visão conceitual, é necessário considerar que os africanos não nasceram nessa condição, mas
foram submetidos a, e transformados em e/ou tornados por escravos pelo sistema político-eco-
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não serviram apenas como força propulsora da acumulação primiti-
va do capital, pois também contribuíram com seus costumes, hábitos
e valores que foram incorporados e reinventados na sociedade brasi-
leira.  Esses  grupos  resistiram  à  escravidão,  como  pode  ser  com-
preendido a partir  do estudo sobre as  fugas individuais  e/ou em
massa e das resistências manifestadas nas formações de quilombos11

e nas sabotagens das produções de açúcar (SCHWARTZ, 1988).
Fato é que o argumento mais plausível à época era que escra-

vizar os negros constituía ser mais lucrativo do que os índios, pois a
coroa  portuguesa  taxava  a  importação  e  os  lucros  com o  tráfico,
além do que escravizar índios, poderia conflitar com os interesses
dos  missionários  católicos  que  visavam  a  domesticá-los e/ou  cate-
quizá-los. Tal fato impediria a triangulação comercial  Europa/Áfri-
ca/Américas.  Financeiramente,  segundo Santos (2001) o tráfico ne-
greiro chegava a render 4.000% à coroa portuguesa, bem como para
os investidores privados e para a Igreja Católica, sobretudo, porque
dinamizava os recursos financeiros e, ainda, gerava impostos e ta-
xas. Além do baixo custo de manutenção associado à extrema explo-
ração da mão de obra, que ocupava as grandes extensões de terras
conquistadas com uma população resistente e conhecedora das téc-
nicas de plantio da cana-de-açúcar, como os nativos da Guiné (MIL-
LER, 1997; ALENCASTRO, 2000).

Nessa perspectiva, é importante destacar, portanto, que a es-
cravidão não nasceu do racismo; ao contrário, o racismo moderno é
consequência da escravidão. A escravidão presente nas sociedades
medievais e antigas não tinha uma justificativa baseada na cor da

nômico e pela instituição sócio-jurídica implantada pelos conquistadores (FONSECA, 2009 p.
30). Na África, os cativos africanos eram tidos como prisioneiros, despojos de guerra e/ou pes-
soas que cometiam algum delito na sociedade e eram levados por outros grupos étnicos. To-
dos os filhos dos cativos africanos eram livres. Portanto, não se trata de “emancipar” o escravo
e o pobre, mas o escravizado e o empobrecido.

11  Era um local de refúgio dos escravizados africanos e afrobrasileiros no período colonial brasi-
leiro, havendo, também minorias indígenas e brancas. O mais famoso na História do Brasil foi
o dos Palmares, devido a sua resistência, por mais de um século. Zumbi, seu último líder, foi
transformando em moderno símbolo de resistência ao racismo e à escravidão.
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pele (WILLIAMS, 1961), mas era imposta aos derrotados nas guer-
ras, fossem eles, brancos, amarelos ou negros. Mais tarde, foi ressig-
nificada para justificar a subjugação dos negros africanos. Portanto,
o racismo surgiu como produto das relações humanas, constituído
historicamente e, mediante uma consciência grupal, regulou os mo-
dos de acesso aos recursos da sociedade de maneira racialmente se-
letiva em função de um determinado fenótipo. 

Moore (2007) afirma que o racismo, na sua gênese, seria uma
construção  histórica  sistêmica  de  abrangência  geográfico-cultural
que se apresenta como uma forma de consciência grupal historica-
mente constituída, e não ideologicamente instituída12.  No entanto,
ao longo do tempo, esse sistema raciológico cria modos adaptativos
específicos na forma de ideologias que modulam as relações socior-
raciais.  Ao prolongar  suas  raízes  nas  estruturas  pré-capitalistas  e
pré-industriais, as ideologias racistas são criações do próprio racis-
mo como “estruturas intelectuais normativas” que atuam transver-
salmente nas instâncias do poder constituído. O racismo, como um
fenômeno histórico que antecede a Modernidade, ressignifica-se sob
o capitalismo e perdura nos Socialismos existentes, daí sua resiliên-
cia histórica na distribuição desigual dos recursos econômicos.13

12 Para Moore (2007) a gênese do racismo é um fenômeno que não parte de elaborações inte -
lectuais conscientes, mas de conflitos longínquos, cujas origens se perdem no fundo do tempo
persistindo na  consciência  contemporânea sob forma fantasmática,  simbólica  e  atemporal.
Portanto, é uma consciência surgida da dinâmica histórica das experiências das relações hu-
manas (MOORE, 2007, p. 280-281).
13 Recentemente, dados oficiais publicados pelo governo cubano de Raul Castro apontaram
uma inacreditável desigualdade racial em cuba (2007) no relatório intitulado  Desafios de  la
problemática racial en Cuba, ao longo dos últimos 25 anos, revelados pela primeira vez ao
público. O relatório nos diz que: 68%dos brancos cubanos rejeitam categoricamente o casa-
mento inter-racial; 58% dos brancos, em 1995, consideravam que os negros eram “menos inte-
ligentes” que os brancos; 65% dos brancos em 1995, acreditavam que os negros “não têm os
mesmos valores e decência que os brancos”. Em 1995, 66% da população negra ativa se encon-
trava desempregada (e se estima que, em 2009, a cifra atingiu 70%), comparativamente à po-
pulação branca que usufruía de pleno emprego (65,8%); os negros constituem uma exígua mi-
noria do setor agrícola privado (2%), comparativamente aos brancos (98%); nas cooperativas
de estado, os negros representam somente 5%, enquanto os brancos somam 95%; Em todos os
níveis e instâncias de poder, desde a chefia das empresas até a direção do Estado do Governo,
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Embora a prática do racismo perpasse os limites do sistema
capitalista, é no seu interior que se configura de forma sistematica-
mente mercantil, o que possibilita a construção dos altos índices de
desigualdades sociais, que encontramos atualmente, sendo reforça-
do e naturalizado, em boa medida, no espaço institucionalizado da
Educação. Isto porque, embora a escola não seja o nascedouro da
discriminação, é esse o local onde se perpassam o racismo e as desi-
gualdades correntes na sociedade e se reproduzem as relações soci-
ais.

Essa discriminação teve como motor a manutenção e a con-
quista  de  privilégios  materiais  e/ou  simbólicos,  independente  do
fato de ser intencional, quer seja pelo desejo de manter o próprio
privilégio branco quer seja apoiada em preconceito manifestado pela
rejeição a membros de grupos negativamente estereotipados, pois,
como exposto anteriormente, o racismo de marca14, designado pelo
fenótipo de cor, penetrou profundamente o imaginário social, condi-
cionando símbolos e comportamentos nas relações sociais.

Dessa forma, os profissionais da educação têm um papel im-
portante  na eliminação das discriminações  e  na emancipação dos
grupos discriminados, ao proporcionar acesso aos conhecimentos ci-
entíficos, a registros culturais diferenciados, à conquista de raciona-
lidade que rege as relações sociais e raciais, indispensáveis para con-
solidação de espaços democráticos e igualitários. Para que isso ocor-
ra, as instituições de ensino no seu papel de educar devem-se consti-
tuir em um espaço democrático de produção e de divulgação de co-
nhecimentos e de posturas que visam a uma sociedade justa, e que

Parlamento e Partido Comunista, os dirigentes cubanos são majoritariamente brancos cubanos
(71%), assim como os quadros técnicos e cientistas (72,7%). O importante é ressaltar, nesse re-
latório, o reconhecimento por parte do governo cubano, de que políticas sociais apenas, mes-
mo em um contexto de revolução e profundas transformações, não são suficientes para lidar
com o problema da discriminação e desigualdades raciais (MOORE, 2010). 

14  Quando o preconceito de raça se exerce em relação à aparência, isto é, quando toma por pre -
texto para as suas manifestações, os traços físicos do indivíduo, a fisionomia, os gestos, os so -
taques, diz-se que é de marca; quanto basta a suposição de que o indivíduo descende de certo
grupo étnico, para que sofra as consequências do preconceito, diz-se que é de origem.
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reconheça que todos são portadores de singularidades no desenvol-
vimento das personalidades. 

1.2 Racismo na construção das políticas públicas de acesso a
terra e ao trabalho

O africano e seus descendentes estiveram presentes em todo
o processo de construção da sociedade brasileira e do Estado, do pe-
ríodo de consolidação das possessões territoriais lusas até a Repúbli-
ca. Esse longo processo histórico marcado por complexas relações
humanas que determinaram separações e lugares sociais com base
ao fenótipo, tornado critério racial, não se apagaram com o tempo,
nem com a introdução do trabalho assalariado sob o capitalismo.

Diversas  legislações  constituídas  pelo  Estado  português  e
brasileiro,  entre os  séculos XVI e XIX,  garantiram aos africanos e
seus descendentes artigos, parágrafos e incisos importantes. O Esta-
do monárquico português e o Império estiveram atentos à elabora-
ção de políticas públicas que explicitassem o lugar deles na socieda-
de pretérita, configurando o quadro que encontramos no presente.
No entanto, esses dispositivos legais tiveram como objetivo aprofun-
dar as distinções entre uns e outros (negros, indígenas e brancos na-
cionais e estrangeiros), dividindo a sociedade e os grupos humanos
separados e quase estanques.

As ordenações afonsinas (1446-1447), manuelinas (1512-1513) e
filipinas (1603) implantadas no Brasil no período colonial vigo-
raram até 1916,  quando se  instituiu um novo Código Civil.
Tais ordenações, erigidas pelo Estado português, traduziram-
se em tremendas desigualdades,  uma vez que a punição de
qualquer infração ou crime era analisada segundo o status so-
cial do infrator (FONSECA, 2009, p. 50).

Tais  políticas,  decretos  e  ordenações  foram  pautados  pela
presença ativa e majoritária da população negra — africana e brasi-
leira — que foi protagonista de parte considerável da legislação vi-



22

gente no período mencionado.  No entanto,  não foram elaboradas
por ela; ao contrário, visavam alijá-la política e juridicamente dos be-
nefícios sociais construídos com seu esforço (FONSECA, 2009).

Segundo Fonseca (2009), a primeira política social e pública
em solo brasileiro foi a adoção de política de capitanias hereditárias,
com base em uma estrutura patrimonialista herdada de Portugal,
entre os anos de 1534 e 1536, que permitia a doação de grandes ex-
tensões de terra à pequena e média nobrezas portuguesas, com obje-
tivo de explorar a terra de modo regular e preservar a conquista di-
ante dos interesses de outras nações europeias, enquanto a explora-
ção e o genocídio dos indígenas brasileiros, bem como o tráfico de
africanos se instauravam como política pública do Estado português
desde o início da exploração colonização.

Para Nunes (1997), esse modelo patrimonialista deu origem
ao clientelismo brasileiro. Por não haver “serviços públicos” e por
todas as necessidades coletivas serem providas pelos grandes pro-
prietários que, em retribuição exerciam a autoridade “pública”, exi-
giam-se respeito e submissão das populações locais. Assim, o clien-
telismo oriundo das sociedades capitalistas periféricas e sincréticas,
como a brasileira, manifesta-se por meio do fluxo de trocas de recur-
sos materiais, de favores e de intermediações de interesses pessoais
generalizados que configuraram a estrutura das relações sociais da
época.

No ano de 1850, exatamente em um espaço de duas sema-
nas em relação à Lei que extinguiu o tráfico negreiro15, foi promulga-
da a Lei nº 601/09/1850, a chamada “Lei de Terras”, que estabelecia
novos critérios a sua aquisição (com essa Lei, passou a existir no Bra-
sil a propriedade privada, ou seja, a aquisição de terras só poderia
ocorrer por meio da compra junto ao Governo), o que impedia a po-

15  Lei Eusébio de Queiroz que foi promulgada para obedecer à legislação inglesa que proibia o
tráfico de escravizados. Em 1845, a corte inglesa aplicou o “Ato de Supressão do Tráfico Esca-
vo”, que ficou conhecido no Brasil com “Bill Aberdeen”, pondo fim ao grande fluxo comercial
existente no Atlântico Sul. Assim, em nome do capitalismo industrial, a Inglaterra praticamen-
te obrigou diversos países a suspenderem o tráfico.



23

pulação negra libertada de ocupar as faixas de terras livres, ou seja,
sem proprietários, exceto os imigrantes europeus, que obtiveram es-
tímulos legais e econômicos na aquisição de terras como incentivo
ao povoamento da população (SILVA, 2006). 

Foi nesse contexto que a nova medida legal começou a vigo-
rar, restringindo aos negros as possibilidades de acesso à terra e, ao
mesmo tempo, ao trabalho. Ao definir a compra como única forma
de aquisição, a Lei de Terras pôs fim ao reconhecimento da posse,
que havia sido realizado em 1822,  pela resolução de 17de julho16.
Além de alterar e regular a forma de ascender à propriedade da ter-
ra, instituída nas duas décadas anteriores, a Lei de Terras procurou,
ainda, definir os  meios para operar a colonização, principalmente
por incentivos à imigração de trabalhadores europeus pobres para
trabalhar nas lavouras brasileiras (SILVA, 2006). Para os descenden-
tes dos africanos escravizados, dedicados, em sua maioria, às ativi-
dades rurais, a passagem ao trabalho livre significou a sua fixação
nas regiões mais pobres do País e sua inserção aos trabalhos mais
degradantes nas áreas urbanas. A contribuição dos negros para a na-
ção brasileira tem sido imensa, ainda que na condição de escraviza-
do, o negro é um civilizador (FONSECA, 2009).

[…] foi o trabalho do negro que aqui sustentou por séculos e
sem desfalecimento a nobreza e a prosperidade do Brasil, foi
com o produto do seu trabalho que tivemos as instituições ci-
entíficas, letras, artes, comércio, indústria etc., competindo-lhe,
portanto, um lugar de destaque como fator da civilização bra-
sileira. Quem quer que compulse a nossa História, certificar-
se-à do valor e da contribuição do negro na defesa do territó-
rio nacional, na agricultura, na mineração, como bandeirantes,
no movimento da independência, com as armas na mão, como
elemento apreciável na família e como herói do trabalho em
todas as  aplicações  úteis  e  proveitosas  (QUERINO, 1998,  p.
122).

16  A legislação de 1822 buscava incentivar o acesso à propriedade da terra ao lavrador não pro-
prietário, combatendo o bloqueio exercido pelo latifúndio (FAORO, 1977, p. 407-408).
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O trabalho escravo, núcleo do sistema produtivo do Brasil
Colônia e do Império, foi sendo gradativamente substituído pelo tra-
balho livre no decorrer  dos anos 1800.  Até meados da década de
1860, no período cafeeiro, a mão de obra baseava-se quase que ex-
clusivamente no braço escravo. Essa substituição, no entanto, acon-
teceu de uma forma particularmente excludente.

Para explicar o processo de marginalização da mão de obra
negra na nova dinâmica econômica, um dos fatores mais apontados
foi o de sua falta de qualificação. Hasenbalg (1979), entretanto, sus-
tenta que os imigrantes,  salvo exceções,  tampouco dispunham de
qualificação profissional especializada. Naquele momento, de acor-
do com Cardoso de Mello, a continuidade do regime escravista re-
presentava  um  entrave  à  acumulação  (CARDOSO  DE  MELLO,
1990).

Ao  atribuir  a  características  fenótipas  ao  desenvolvimento
social rejeitam a História do continente africano ao ser retalhado pe-
las economias imperialistas ocidentais17 e expropriadas de suas ri-
quezas humanas e materiais. Fazem, também, esquecer a origem do
desenvolvimento tecnológico que temos atualmente, como discorre
Nascimento (1996, p.42), ao afirmar ser o continente africano o berço
da humanidade e a fonte do conhecimento:

[…] está cada vez mais comprovada a anterioridade da evolu-
ção do continente africano dos elementos citados (agricultura,
criação de gado, metalurgia, especialização ocupacional) que
convergem no desenvolvimento da civilização. […] deu-se na
África  a  primeira  revolução  tecnológica  da  humanidade,  a
passagem de caçador e coletor de frutos e raízes para agricul-
tura e pecuária.

17  Conferência de Berlin realizada em 19 de novembro de 1884 a 26 de fevereiro de 1885, teve
como objetivo organizar a ocupação do continente africano pelas potências coloniais. Resultou
numa divisão que não respeitou nem a História nem as relações étnicas e mesmo familiares
dos africanos.
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As contribuições das diversas nações africanas, ao longo da
História, para o desenvolvimento cultural, econômico, político, cien-
tífico e tecnológico da humanidade são vastas e complexas, muito
embora esse reconhecimento seja prejudicado pela perspectiva pre-
conceituosa  em  relação  ao  continente  que  o  ocidente  europeu  e
norte-americano disseminou por meio de sua influência cultural e ci-
entífica.

Assim, outros fatores importantes influíram nesse processo: a
concepção da palavra raça ganhou fundamentos biológicos e psico-
lógicos que condicionavam e generalizavam a crença de que certos
povos, por questão de raça, não tinham capacidade para progredir
como tantos outros. A distinção pela origem étnica ou racial adqui-
riu, no Brasil, um conteúdo social. Um atributo socialmente elabora-
do e aceito como um critério eficaz entre os mecanismos que regu-
lam o preenchimento de posições na estrutura de classes e no siste-
ma de estratificação social. 

Nesse  contexto,  houve  várias  políticas  destinadas  a  atrair
imigrantes europeus18. Foi então que os negros conheceram a outra
face da escravidão: a exclusão social, o que tornou a sociedade brasi-
leira aprisionada pela própria violência que criou e alimentou du-
rante séculos. 

1.3 Trajetória da escolarização do negro no Brasil

Até 1930, a Educação não tinha ingresso na agenda governa-
mental controlada pela elite oligárquica agroexportadora. A palavra
"Educação"  estava ausente das duas Constituições que regeram o
Brasil até então, a de 1824 e a de 1891. 

18  De acordo com dados disponíveis, entre 1864 e 1887, o número de escravos no País diminuiu
de 1,7 milhões para 720 mil, enquanto entre 1872 e 1881, 218.000 imigrantes entraram no Bra-
sil. A porcentagem de escravos no total da população, que era de mais de 50% no início do sé-
culo XIX, foi dessa forma, reduzida até 16% em 1874, alguns anos antes do fim da escravidão
(KOWARIK, 1994).
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Ao longo do período colonial e, mesmo durante o império,
ainda, posteriormente, na República Velha (1889-1930), aponta Ma-
galhães (2002)  que o Brasil  não necessitou de um sistema escolar
consolidado, pois a pequena classe média considerada diminuta, ali-
ada à elite dominante, reproduziam sua posição na hierarquia social,
por meio das relações clientelistas e da posse de terra. 

Entretanto, o acesso ao restrito sistema de "Educação" escola-
rizada, posto em ação pelos jesuítas, gradativamente substituiu a ca-
tequese por uma Educação de elite, sendo transformando no princi-
pal instrumento de afirmação da classe média e um instrumento efi-
caz na construção das estruturas de poder da colônia, conforme sus-
tenta Romanelli (1997). Isso ocorreu à medida que o título de Doutor
valia tanto quanto o de proprietário de terras, como garantia para
conquista de prestígio social e de poder político.

Já não era somente pela propriedade da terra e pelo número
de escravos que se media a importância ou se avaliava a situa-
ção social dos colonos: os graus de bacharel e os de mestre em
artes passaram a exercer o papel de escada ou de elevador, na
hierarquia social da colônia […] A universidade de Coimbra
passou a ter, por isso, um papel de grande importância na for-
mação de nossas elites culturais (AZEVEDO, 1996, p. 512-513).

Esse fator incentivou a nascente camada média, a buscar a
"Educação" escolarizada a fim de firmar-se como classe e assegurar-
se um  status superior,  diferenciado do restante da população não
proprietária. Essa escolarização se prestava ao ensino por meio de
um currículo comum, livresco, transplantado do sistema francês, in-
teiramente desligado da realidade nacional.

As desigualdades econômicas e sociais se refletem no sistema
educacional. Assim, ao lado de uma elite bem educada, forma-
da em boas escolas, encontra-se uma população analfabeta ou
semi-analfabeta que não conseguiu ingressar no sistema esco-
lar ou foi dele excluída precocemente (WEREBE, 1997, p. 283).
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Essa economia colonial fundada na grande propriedade e na
mão de obra escravizada favorecia a família patriarcal como unida-
de básica do sistema de produção, da vida social, da distribuição de
funções públicas e também do acesso à Educação letrada.

Segundo Nunes (1997), esse modelo patrimonialista deu ori-
gem ao clientelismo brasileiro, por meio do qual o fluxo de trocas de
recursos materiais e de favores intermediava, de forma generaliza-
da, as relações interpessoais que configuraram a estrutura das rela-
ções sociais da época. 

Isso nos leva a pensar que a Educação no período colonial
não visava à formação do povo, pois essa estratificação social não
propiciava tal  intercâmbio.  Pelo contrário,  o povo foi excluído do
sistema educacional dos jesuítas. É importante considerar que a cul-
tura de elite criada pelos padres jesuítas era artificial e universalista19

em sua essência, servindo como patamar de ascensão social. 
Toda a escolarização dependia dos jesuítas vindos da Com-

panhia de Jesus em 1549 e que permaneceram por 210 anos no Bra-
sil. Além de estarem imbuídos em sua obra missionária de recruta-
mento de fiéis, mediante o ensino, colaboraram para manter a inaba-
lável estrutura da sociedade nascente, com a predominância de uma
minoria  dominante  sobre  um  grande  número  de  escravizados  e
agregados. No dizer de Sodré (1994):

O ensino jesuítico, por outro lado, conservado à margem, sem
aprofundar a sua atividade e sem preocupações outras senão
as do recrutamento de fiéis ou de servidores, tornava-se possí-
vel porque não perturbava a estrutura vigente, subordinava-se
aos imperativos do meio social, marchava paralelo a ele. Sua
marginalidade era a essência de que vivia e se alimentava (SO-
DRÉ, 1994, p. 17).

No entanto, os dois séculos de permanência da Companhia
de Jesus no Brasil não foram apenas atividades missionárias do pon-

19 Entende-se como uma cultura desvinculada e alheia a realidade da colônia e das particulari-
dades nacionais. 
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to de vista religioso, mas educadoras e políticas. Pelo sentido empre-
gado pelos nossos conquistadores ao ato de educar parece-nos que o
domínio político constituía a palavra de ordem e a submissão dos
colonizados, a meta mais importante. Eis aqui a Educação como do-
mínio de almas. Romanelli (1997) aponta que as condições que pro-
duziram o modelo educacional restritivo e excludente estavam na
organização social e no conteúdo cultural transportado para a Colô-
nia, por meio da formação dos padres da Companhia de Jesus.

Primeira condição era expressa na reduzida clientela da Edu-
cação escolarizada aos filhos homens não primogênitos20 das
famílias da aristocracia rural brasileira. segunda condição con-
sistia no conteúdo cultural de que eram portadores os padres,
que detinham o monopólio do saber letrado, imbuídos do es-
pírito de Contra reforma: reação contra o pensamento crítico,
valorização da Escolástica, acatamento dos valores tradicionais
e das autoridades estabelecidas, enfatizando a memorização, o
raciocínio verbal e a retórica para fazer comentários de textos
(ROMANELLI, 1997, p. 14).

Parece-nos que a sociedade colonial esteve, durante todo o
período de permanência da Companhia de Jesus no Brasil, afastada
das atividades criadoras que se faziam presentes na Europa, reduzi-
da, portanto, ao domínio intelectual dos jesuítas-padres avessos à li-
berdade e defensores da autoridade. Esse modelo de ensino foi um
meio eficaz de submissão e domínio. Ao fazer suas considerações so-
bre o sentido da escolarização colonial, Sodré (1994) nos acrescenta:

O Governo de um país como Portugal, que se exauria em ten-
tativas coloniais desproporcionadas com seus recursos em ho-
mens e meios materiais, tendia forçosamente a concentrar todo
seu pensamento e todos os seus esforços na exploração e defe-

20  Estavam excluídos dessa minoria as mulheres, pois deveriam permanecer circunscritas às ati-
vidades domésticas e reprodutivas, motivo pelo qual sua formação não demandava, via de re-
gra, qualquer instrução formal, exceto aquelas destinadas ao cuidado do lar e da família, ca-
bendo-lhe supervisionar as tarefas dos escravizados domésticos, enquanto  aos filhos primo-
gênitos era reservada a futura direção dos negócios paternos (ROMANELLI, 1997).
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sa das colônias: a Educação não lhe interessava senão como
meio de submissão e de domínio político, que mais facilmente
se podiam alcançar pela propagação da fé, com a autoridade
da Igreja e os freios da religião (SODRÉ, 1994. p. 516). 

Esse tipo de Educação não visava à formação integral do in-
divíduo, mas privilegiava, mediante um conteúdo clássico, a ascen-
são social de um pequeno grupo dominante, à medida que caracteri-
zava pela formação "aristocrática" distanciada da realidade social e
das necessidades econômicas da sociedade brasileira, com ênfase na
cultura geral,  no refinamento erudito  e  no transplante acrítico de
conteúdos imbuídos do espírito de Contra-Reforma (MAGALHÃES,
2002).

O seu papel conservador possibilitou que culturas inteiras,
como aquelas pertencentes às comunidades indígenas e africanas,
fossem esmagadas e substituídas pela cultura “elitista” dos jesuítas.
Na realidade, além de fortalecer a organização social da época, por
auxiliar na perpetuação de uma classe dominante, o sistema "educa-
cional" dos jesuítas, alimentava uma "cultura intelectual transplanta-
da, alienada e alienante" (ROMANELLI, 1997, p. 35). 

O conceito de "civilização transplantada" poderá nos ajudar a
desenvolver  melhor  compreensão  acerca  do  entranhado  cultural
brasileiro, pois "o que se tem em vista, na cultura transplantada, é a
imposição e a preservação de modelos culturais importados, sendo,
pois diminuta, uma minimização de suas funções" (ROMANELLI,
1997, p. 23). É importante assinalar que "a 'cultura brasileira' não po-
dia ser considerada 'nacional', pois tendia a espalhar sobre o conjun-
to do território e sobre todo o povo seu colorido europeu" (SODRÉ,
1994, p. 15). Percebe-se, dessa forma, que os jesuítas, inclinados a sa-
tisfazer o ideal europeu, forneciam, exclusivamente, aos elementos
das classes dominantes uma Educação clássica. "E assim se iniciou a
Educação no Brasil, respondendo aos interesses políticos da metró-
pole e aos objetivos religiosos da Companhia de Jesus"  (WEREBE,
1997, p. 21). Em vista disso, entendemos que esses interesses, na rea-
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lidade, convergiam para um único objetivo — a manutenção da or-
dem. Nesse sentido, a Educação  jesuítica  refletia claramente o seu
caráter elitista.

[…] Os padres, acabaram ministrando, em princípio, Educação
elementar para a população índia (sic) e branca em geral (sal-
vo as mulheres),  Educação média para os homens de classe
dominante, parte da qual continuou nos colégios preparando-
se para o ingresso na classe sacerdotal, e Educação Superior
religiosa só para essa última. (ROMANELLI, 1997, p. 35).

O poder de influência dessa mentalidade, oposto à liberdade
de investigação, é expresso por Romanelli (1997, p. 35):

Foi ela, a Educação dada pelos jesuítas, transformada em Edu-
cação de classe, com as características que tão bem distingui-
am a aristocracia rural brasileira, que atravessou todo o perío-
do colonial e imperial e atingiu o período republicano, sem ter
sofrido, em suas bases, qualquer modificação estrutural, mes-
mo quando a demanda social de Educação começou a aumen-
tar, atingindo as camadas mais baixas da população. 

Importante salientar que não cabe responsabilizar a Compa-
nhia de Jesus, submissa à autoridade da Igreja, pelo trágico começo
da História da Educação no Brasil. Entretanto, é possível nomeá-los
como os  principais  agentes  de  uma cultura  transplantada  e  uma
Educação  aristocrática.  "Incontestavelmente  a  influência  da  ação
educacional dos jesuítas no Brasil ultrapassou os limites do período
em que aqui estiveram. Essa ação marcou profundamente nossa cul-
tura" (WEREBE, 1997, p. 24)

Embora os ensinamentos do sistema educacional dos jesuítas
fossem alheios à realidade social da época retratada foram, contudo,
importantes para a manutenção e perpetuação da estratificação da
estrutura social e cultural que se formou e que encontramos no sécu-
lo XX, pois fincou raízes profundas na formação do povo brasileiro à
medida que desprezou e suplantou as culturas das comunidades in-
dígenas e africanas, colaborando com as ações preconceituosas e dis-
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criminatórias impostas pelas legislações excludentes que encontra-
mos desde o  Império  até  o início  da República,  que impediam o
acesso dos negros à instrução pública.

No entanto, mesmo diante de várias dificuldades da presen-
ça dos negros nos espaços educativos formais, existem pesquisas re-
centes21 sobre o tema, que comprovam a presença de crianças negras
no sistema oficial de ensino, já entre o final do século XIX e o início
do século XX, embora não de forma massiva, camadas populacionais
negras atingiram níveis de instrução na rede pública de ensino. 

Souza (1999, p. 118) ao estudar os sete primeiros grupos esco-
lares instalados em Campinas, no período de 1897 a 1925, identifica
"a presença de crianças negras em fotografias de turmas de alunos
de diferentes grupos escolares e em diferentes épocas".

Identificou-se,  entre  outros  líderes  negros  abolicionistas,  o
advogado, jornalista, poeta e copista Luiz Gonzaga Pinto, o enge-
nheiro e inventor André Pinto Rebouças e o farmacêutico, jornalista
e escritor José do Patrocínio. Havia, desde então, o interesse por par-
te da população negra na formação educacional.

Apesar do esforço individual de alguns negros ao acesso e à
permanência na escola, as relações sociais discriminatórias e exclu-
dentes presentes, na prática social, refletiam-se nas relações estabele-
cidas dentro da escola. Uma das relações excludentes é a valorização
da cultura europeia em detrimento das outras etnias, como a indíge-
na e a africana.

Com base nessa assimetria racial e de exclusão cultural, for-
mularam a constituição da nacionalidade brasileira. Segundo Azeve-
do (1996), os jesuítas forjaram, na unidade espiritual, a unidade naci-
onal, graças às redes de colégios e missões. "Foi de fato, em grande
parte pela influência dos padres que se preparou a base da unidade
nacional na tríplice unidade de lingua, religião e de cultura, em todo
o território" (AZEVEDO, 1996, p. 521).

21  Ver: Maciel (1997); Barbosa (19970); Pereira (1999); Moraes (1995).
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Na  realidade,  isso  não  se  traduzia  em  uma  igualdade  de
acesso entre brancos e negros às escolas oficiais, uma vez que, ao re-
ver um pouco das legislações que proibiram os africanos negros es-
cravizados e, em alguns casos, também os libertos, de frequentarem
a escola pública, foram identificadas as diferenças reais de condições
de acesso entre as duas categorias.

Desde a Constituição de 1824, que foi outorgada seis décadas
antes da abolição formal da escravidão, as constituições brasileiras
declaram a igualdade de todos perante a Lei. Convém destacar que
a mencionada Constituição excluía a definição de cidadão à popula-
ção negra escravizada, à qual não se reconheciam os mais elementa-
res  direitos  civis:  o  escravizado  sendo  acusado,  era  considerado
como pessoa; sendo vítima, era tido como coisa, ou na melhor das
hipóteses, ser movente (MALHEIRO, 1944, p.39-53).

Primeiramente  é  importante  destacar  que na  Constituição
Política do Império do Brasil, de 25 de março de 1824, a questão do
mérito entra em cena antecipando o caráter positivista republicano,
no artigo 179, inciso XIII lê-se: – “a Lei será igual para todos, quer
proteja,  quer  castigue e  recompensará  em proporção  dos  mereci-
mentos de cada um” (grifo nosso).

No entanto, a mesma Constituição de 1824, restringia o aces-
so à escola formal somente aos cidadãos brasileiros.  Pela legislação
do império, Lei Complementar de 1824, os negros não podiam fre-
quentar a escola, pois eram considerados doentes de moléstias con-
tagiosas. A Lei nº 14 de 22/12/1837, da província de S. Pedro do Rio
Grande do Sul, sentenciava no art.3º - São proibidos de frequentar as
Escolas Públicas […] §2º - Os escravos, pretos ainda que sejam livres,
ou libertos. Essa restrição automaticamente interditava o ingresso da
população escrava ao sistema oficial de ensino, visto que, a grande
maioria dos escravizados era de origem africana. Acresce, também,
que 

O Decreto n° 1.331, de 17 de fevereiro de 1854, estabelecia que
nas escolas públicas do País não seriam admitidos escravos, e
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a previsão de instrução para adultos negros dependia da dis-
ponibilidade de professores (BRASIL, 1854).

A Reforma de Couto Ferraz, pelo Decreto 1.331/1854, estabe-
leceu a obrigatoriedade e a gratuidade da escola primária para cri-
anças maiores de sete anos, inclusive libertos, desde que provenien-
tes de família com algum recurso. No entanto, não seriam admitidas
crianças com moléstias contagiosas nem as escravizadas. Essa refor-
ma,  além de associar (implicitamente)  às  crianças escravizadas  às
doenças contagiosas não previa nenhum tipo de instrução destinada
aos adultos. Diversas outras leis foram elaboradas com a intenção de
impedir o negro ao acesso aos direitos sociais. 

O Decreto nº 7.031-A, de 06 de setembro de 1878 estabelecia
que os negros só podiam estudar no período noturno e diver-
sas estratégias foram montadas no sentido de impedir o acesso
pleno dessa população aos bancos escolares (BRASIL, 1878).

Após a abolição da escravatura (1888), várias tentativas fo-
ram realizadas para regulamentar o ensino público brasileiro.

O Governo Republicano instaurado em 1889,  dando conti-
nuidade à política de repressão aos capoeiristas, tidos como margi-
nais e desordeiros no período imperial, instituiu, no primeiro Códi-
go  Penal  da República,  a  criminalização da prática  da capoeira22,
uma das mais populares manifestações culturais de matriz africana;
sendo somente revogada em 1941 pelo Código vigente, tornando-se
Patrimônio Cultural Brasileiro em 2008.

Ao mesmo tempo, a primeira Constituição Republicana de
1891, que ampliou os direitos civis e políticos ao prescrever a igual-
dade de todos perante a Lei, não admitindo privilégios de nascimen-
to, impedia, no entanto, indiretamente o acesso dos negros às urnas,
ao impor a alfabetização como requisito para o direito ao sufrágio.
Isto, em um país recém-egresso do escravismo e de todos os obstá-

22  Em 1890 foi editado o decreto nº 847, criminalizando a prática da capoeira na capítulo XIII
“Dos Vadios e Capoeiras”. Fonte: Fonseca (2009).
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culos legais que impediram o acesso e/ou a permanência da popula-
ção negra no sistema oficial de ensino; além de excluir outros seg-
mentos, a exemplo das mulheres.

Entre outras regulamentações, destaca-se: A Reforma de Ri-
vadávia Corrêa23 implantada pelo Decreto nº 8.659 de 05 de abril de
1911, que aprovou a Lei Orgânica do Ensino Superior e do Funda-
mental na República, estabelecendo o ensino livre e retirando do Es-
tado  o  poder de  interferência  no  setor  educacional.  Essa  reforma
concedeu maior  autonomia  aos  diretores,  que instituíram taxas  e
exames para admissão no Ensino Fundamental e no Superior. A li-
berdade e a autonomia designada aos estabelecimentos de ensino re-
presentaram um retrocesso na evolução do sistema, pois o caráter
oficial do ensino foi suprimido. Mas não foram somente os obstácu-
los legais que impediram o acesso e/ou a permanência da população
negra no sistema oficial de ensino. 

Pesquisas recentes nos mostram como dificuldades enfrenta-
das no cotidiano da vida escolar foram tão pertinentes quanto os fa-
tores oficiais. Barros (2005), ao analisar os relatórios da Instrução Pú-
blica de São Paulo, traz-nos mostras de como o preconceito e a dis-
criminação estiveram presentes no dia a dia da vida escolar. 

Suscitou-se dúvida si erão (sic) admitidos à matrícula os escra-
vos,  ou  indivíduos,  sobre  cuja  liberdade  não  havia  certeza.
Visto que as famílias repugnarião mandar ás escholas (sic) pú-
blicas seus filhos si essa qualidade de alunos forem aceitas, e
atendendo aos perigos de derramar a instrução pela classe es-
crava, ordenei que não fossem recebidos nos estabelecimentos
de instrução pública senão os meninos, que os professores re-
conhecessem como livres,  ou que provassem essa qualidade
(Relatório do Inspetor Geral da Instrução Pública da Província
de São Paulo, 1855, p. 48).

23  Esse mecanismo, embora tenha articulado para interdição da população negra, e de outros
segmentos sociais menos privilegiados, devem ser interpretados e inter-relacionados dentro
do contexto sócio- econômico da época.
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Observa-se no trecho acima, que o sistema oficial de ensino
interditava o acesso à escolarização das crianças escravizadas24, mas
não o de crianças negras25. No entanto, na prática a escola interdita-
va àquelas que não provassem a condição de "livres"; certamente,
devido a condições socioestruturais  da época,  não era uma tarefa
nada fácil comprovar a essa condição de "liberdade" da criança.

Outro relato nos dá um exemplo do sentimento de aversão
que setores da população branca sentia no convívio direto e "igual"
com a população negra. 

[…] negrinhos que por ahi (sic) andão, filhos de Africanos Li-
vres que matriculão-se mas não frequentam a escola com assi-
duidade,  que não sendo interessados  em instruir-se,  só  fre-
quentariam a escola para deixar nela os vícios que se acham
contaminados; ensinando aos outros a prática de actos (sic) e
usos de expressões abomináveis, que aprendem ahi (sic) por
essas espeluncas onde vivem […] Para estes devião haver es-
colas a parte (Relatório do Professor José Rhomens enviado ao
Inspetor Geral da Instrução Pública da Província de São Paulo,
1877).

Conforme o relatório do professor, o problema da escolariza-
ção dos negros não estava no acesso à Educação, mas na proximida-
de que esse relacionamento traria.  O professor demonstra, em seu
relato, aversão à presença desses alunos na escola, que só a frequen-
tavam porque ele não podia escolhê-los26. A solução sugerida seria
uma escola a parte aos indesejados.

Diante desses depoimentos, percebe-se que a elite dominante
branca procurava, sutilmente e/ou de forma explicita, reforçar e di-
vulgar sua "superioridade racial" ao transmitir e veicular no imagi-

24  O Regulamento da Instrução Provincial de 1869 proibia a matrícula de escravos e em 1887 ou-
tro Regulamento reiterou essa proibição.

25  Na província do Rio de Janeiro, o Regulamento de 1847 proibia não apenas os escravos de fre-
quentarem a escola, mas também os pretos africanos, sejam libertos ou livres.

26  Naquele ano já estaria em vigor na Província a obrigatoriedade do ensino, promulgada pela
Assembleia Provincial, pela Lei n. 9 de 22 de Março de 1874
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nário dessa "sociedade esbranquiçada" pensamentos inferiorizando
o negro no sistema de ensino, de forma a impedir o acessso e/ou a
permanencia de pessoas negras à Educação regular e formal. Esses
pensamentos, ao serem internalizados e assimilados por brancos e
por não brancos, transformaram-se em sentimentos racistas e pre-
conceituosos, em atitudes discriminatórias, que hoje ainda permei-
am, de forma ambígua e conflitante, diversos setores sociais (ROS-
SATO; GESSER, 2001).

Ressalta-se que, embora esses depoimentos tenham sido co-
lhidos a partir de realidade específica e serem uma pequena amostra
da dimensão dos conflitos raciais na escola, é possível supor que es-
sas  situações  foram  vivenciadas  em  qualquer  escola,  situada  em
qualquer lugar do País. Por isso, eles são emblemáticos, consideran-
do que o ambiente escolar reflete os aspectos socioculturais da socie-
dade na qual está inserida.

Portanto, ao lado de legislações oficiais que não permitiam
condições ao acesso e a permanência da população negra, havia um
cotidiano de preconceitos e de discriminação nas escolas, que contri-
buíram para o afastamento de grande parte da população negra do
processo de escolarização no sistema oficial de ensino. Entretanto,
diversas iniciativas foram criadas para burlar esses obstáculos im-
postos pela legislação excludente e/ou ação discriminatória que difi-
cultava o processo de escolarização da população negra. Entre elas
merece destaque:

A escola criada pelo negro Cosme, no Quilombo da Fazenda
Lagoa-Amarela, em Chapadinha, no maranhão, para o ensino
da leitura e escrita dos escravos aquilombados (CUNHA, 1999,
p. 81).

O Colégio Perseverança ou Cesarino, primeiro colégio femini-
no fundado em Campinas, no ano de 1860, e o Colégio São Be-
nedito, criado em Campinas em 1902, para alfabetizar os filhos
de cor da cidade (MACIEL, 1997; BARBOSA, 1997; PEREIRA,
1999); ou aulas públicas oferecidas pela irmandade de São Be-
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nedito até 1821, em São Luís do maranhão (MORAES, 1995, p.
35).

Essas iniciativas elencadas possibilitam uma noção parcial e
introdutória de como a população negra tem sido criativa no proces-
so contra-hegemônico de ensino marcado pelo eurocentrismo e pela
discriminação, por meio de ações que visavam a mitigar as adversi-
dades que enfrentavam ao acesso à escolarização. Isso pode ser com-
preendido como parte do processo de construção do modelo de na-
ção empreendido nas transições dos períodos colonial, imperial e re-
publicano: A uma nação branca hegemônica e civilizada. 

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que esse projeto exigia a
"inclusão" do segmento negro, que representava a maioria da popu-
lação no locus social, era evidente o temor das elites em conduzir se-
guramente esse processo. Afinal, depois de 350 anos de coisificação
do negro, como lidar com sua emergente categoria de gente? Como
na nova sociedade liberal pôde mantê-lo em um lugar de subcidada-
nia?

Quanto à Educação, podemos inferir que, embora a partir da
Revolução de 1930,  período marcado pela  transição da sociedade
agrária e mercantil herdada do período colonial para o modelo in-
dustrial e capitalista, tenha sido considerada como problema nacio-
nal, notadamente pela criação do Ministério da Educação em 1931; a
sociedade brasileira continuou a reforçar mecanismos de discrimina-
ção racial,  como pode ser verificado na Constituição de 1934,  que
prescreve o incentivo à Educação eugênica, que preconizava a ideia
de pureza racial como contraposição à alegada degeneração decor-
rente dos cruzamentos raciais. Isso, apesar das reações e denúncias
do Movimento Negro27, entre eles destaca-se a Frente Negra Brasilei-

27  Durante toda a história do Brasil destacaram-se indivíduos, entidades, organizações que luta-
ram e lutam contra o racismo e por melhores condições de vida para a população negra, que
por meio de resistências individuais e coletivas, práticas culturais, de estratégias políticas ou
iniciativas educacionais conseguiram construir o que conhecemos como  Movimento Negro.
Entre outros, destacamos também, o Teatro Experimental do Negro, organizado por Abdias
do Nascimento na década de 1940, voltado para a afirmação da identidade negra (DOMIN-
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ra, criada em 1931, que concebia a Educação como uma ferramenta
estratégica  de  integração  social  e  de  eliminação  de  preconceitos
(DOMINGUES, 2007).

Desse período até o presente, várias lutas foram travadas por
vários educadores e pelo Movimento Negro que resistiram e denun-
ciaram à Educação elitista segregacionista e lutaram por uma Educa-
ção que corresponda aos anseios mais populares.

A Educação brasileira, pela sua historicidade28 e pelos seus
efêmeros  avanços,  tem-se pautado em uma ideologia  educacional
elitizada que se afirma igualitária, como verificado, nas constituições
brasileiras desde o período imperial brasileiro, mas na realidade se
exime da sua função social e remete aos atributos individuais às de-
sigualdades raciais.

1.4 Construção discursiva da inferioridade racial

Efetivamente, o racismo, que nasce no Brasil associado à es-
cravidão,  consolida-se  após  a  abolição  tornando-se  institucional,
com base nas teses de inferioridade biológica dos negros, havendo
aumento considerável de imigrantes europeus. Foi então que os ne-
gros conheceram a outra face da escravidão: a marginalização e a
discriminação como naturalização de processos sociais que busca-
vam  manter  o  negro  na  condição  subalterna,  particularmente  no
meio urbano. Andrews (1991) afirma:

[…] seja politicamente em decorrência das limitações da Repú-
blica no que se refere ao sufrágio e as outras formas de partici-

GUES, 2007).
28 A história oficial da Educação brasileira não tem contemplado a multiplicidade dos aspectos

da vida social e da riqueza cultural do povo brasileiro, servindo como veículo de continuísmo
da reprodução do tratamento desigual relegados aos sujeitos históricos não brancos nessa so-
ciedade. Além de, desconsiderar ou não dar devida importância aos temas como por exemplo:
os mecanismos de conquista da alfabetização da população negra; os mecanismos criados para
alcançar a escolarização extra-oficial; as vivências nas primeiras escolas oficiais que aceitaram
negros nos relatos da história oficial da Educação da população negra e que ainda carecem de
estudos sistemáticos (NAGLE, 1984, p. 29).
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pação política; seja social e psicologicamente, em face das dou-
trinas do racismo científico e da "teoria do branqueamento";
seja ainda economicamente, devido às preferências em termos
de emprego em favor dos imigrantes europeus (ANDREWS,
1991 apud DOMINGUES, 2007).

Se as doutrinas do racismo científico, criadas a partir dos
ideais  de  inferioridade  do  negro,  pautadas  na  justificativa
teo(ideo)lógica da Igreja Católica, possibilitou a estratificação social
brasileira cunhada pelo fenótipo da cor da pele, ao naturalizá-la e re-
produzi-la nas estruturas sociais de poder no Brasil. As práticas soci-
ais racistas de defesa do embraquecimento da população e o "mito"
da democracia racial consolidaram o processo de exclusão da maio-
ria população negra ao acesso à terra, ao trabalho e em especial à
Educação, pois, além dos danos econômicos e materiais, houve da-
nos psicossociais que influenciaram as relações sociais e na constru-
ção de uma identidade negra estigmatizada.

A ideia de que o progresso do País dependia não apenas do
seu desenvolvimento econômico e/ou da implantação de instituições
modernas, mas também do aprimoramento racial de seu povo, do-
minou a cena política e influenciou decisões públicas das últimas dé-
cadas do século XIX, contribuindo efetivamente para o aprofunda-
mento das desigualdades no País (MUNANGA, 2000).

A política de defesa do embraquecimento teve grande aceita-
ção no Brasil  entre 1870 e 1930,  o que justificou investimentos na
imigração de trabalhadores europeus e as barreiras para a vinda de
negros e asiáticos. Por sua vez, a propagação do mito da democracia
racial foi imbricada de forma entrelaçada por sustentar na crença de
que há igualdade legais e institucionais entre as três "raças" forma-
doras da sociedade brasileira, podendo os negros disputar em igual-
dade de oportunidade e condições com os demais cidadãos o acesso
aos bens sociais e materiais. Essas foram práticas da elite republica-
na que visavam a forjar uma concepção de nação coesa em torno de
um conjunto integrado e harmonioso.
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A elite branca brasileira, do final do século XIX e no início do
século XX, defendia o branqueamento29 da população como forma
de superar o medo que assombrava o projeto de construir uma na-
ção aos moldes europeus e pelo medo da insurgência haitiana no
Brasil, gerado pelo crescimento da população negra e mestiça que,
segundo o Censo de 1872,  chegava a 55% do total  de brasileiros,
agravado pelas incitações calorosas dos movimentos abolicionistas
que levava ao conhecimento desse contingente, notícias sobre a abo-
lição nos Estados Unidos, Revolução Francesa e da revolução dos es-
cravizados em Santos Domingos que levou à ascensão da primeira
República negra das Américas e colocou em prática os princípios da
Revolução Francesa, acarretando transtornos fatais para muitos es-
cravistas e suas propriedades (BENTO, 2002).

Esse medo do negro que compunha o contingente populacio-
nal majoritário no País, levou a uma política pública, no Estado Im-
perial Brasileiro, de financiamento crescente da imigração europeia,
com subsídios para os imigrantes que se instalarem no Brasil. O Go-
verno subsidiou quase 60% do total dos imigrantes que chegaram ao
Brasil entre 1888 e 1915. Entre 1891 e 1900, o Governo brasileiro sub-
vencionou a taxa de 80% da população imigrante europeia (THEO-
DORO, 2005). Esses subsídios, segundo Theodoro (2005), só cessa-
ram na década de 1930, por consequência, o Brasil recebeu mais de
3,9 milhões de imigrantes europeus, em 30 anos, um número equiva-
lente ao de africanos (quatro milhões) que haviam sido trazidos ao
longo de três séculos.

Portanto foi na segunda metade do século XIX que a imigra-
ção europeia se mostrou de fato, uma política voltada para o proces-

29  Os adeptos a teoria do branqueamento pertenciam à elite econômica e política que influenci-
ou o pensamento brasileiro, período compreendido entre final do séc. XIX e início do séc. XX.
Consideravam que, por meio da miscigenação, o País atingiria a “pureza racial”, por meio do
investimento na importação de trabalhadores europeus em detrimento a depreciação do valor
da força de trabalho dos negros no País. Esse movimento ideológico propiciou o fortalecimen-
to e apropriação simbólica da autoestima e do autoconceito do grupo branco em detrimento
dos demais, essa apropriação acabou legitimando sua supremacia econômica, política e social.
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so de branqueamento da população brasileira, uma vez que trazia,
preferencialmente,  italianos  e  alemães  refugiados  das  guerras  de
unificação (KOWARICK, 1994).

Essa visão eurocêntrica se impôs como norteador de um pro-
jeto nacional e como pressupostos para o desenvolvimento; domi-
nando a cena política até os anos 1930, na qual o negro, não havia,
ou havia pouco espaço de existência.

Não é difícil dizer que a promoção da imigração era clara-
mente assentada na ideologia do branqueamento. Em 1884, a Lei nº
28, aprovada pelo Legislativo paulista, garantindo recursos para que
o Governo estadual financiasse a imigração, afirmava que os benefi-
ciários seriam trabalhadores europeus e suas famílias (AZEVEDO,
1987). Ainda em 1890, o Governo republicano recém-instituído, pu-
blicou o Decreto nº 528, de 20 de junho, no qual se instituiu a livre
entrada de migrantes nos portos brasileiros, excetuados os africanos
e os indígenas da Ásia, que somente mediante autorização do Con-
gresso Nacional poderiam ser admitidos, de acordo com as condi-
ções estipuladas. Esse mesmo decreto garantiu incentivo a todos os
fazendeiros que quisessem instalar imigrantes europeus em suas ter-
ras30.

Dessa forma, torna-se claro o objetivo de extinguir progressi-
vamente  o  segmento  negro  brasileiro,  de  modo que  fossem mais
aceitos aqueles que mais se aproximavam da “brancura”. Isto é, aos
mestiços se oferece a ilusão de mobilidade e ascensão, enquanto aos
“pretos” as possibilidades oferecidas são a exclusão e a negação da
autoimagem. Essa mistura de raças apregoada, entretanto, não es-
condia a sociedade racialmente hierarquizada.

Institucionalmente, também se buscava apagar os negros da
História e da sociedade (SKIDMORE, 1976, p. 228). Como aconteceu
por meio de Decreto de 14 de dezembro de 1890,  assinado por Rui
Barbosa, na ocasião Ministro da Fazenda, que por meio da Circular
n°. 29, de 13 de maio de 1891, determinou a queima dos documentos

30  Citado por Skidmore (1976, p.155). Esse programa de imigração subsidiada durou até 1928.
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relacionados  à escravidão  no País.  Assim, com o esquecimento  das
mazelas  da escravidão,  seria  possível constituir uma nação em que
todos os povos poderiam conviver fraternalmente e avançar nos ide-
ais liberais de igualdade, fraternidade e liberdade.

Tratava-se de apagar a memória histórica das gentes a funesta
instituição.  Era um modo de tornar ainda mais nobre o gesto
da abolição e estabelecer a fraternidade, solidariedade e comu-
nhão  dos  brasileiros. […]  A  consciência  liberal dos  donos  do
poder encontrava uma solução simples, sublime como o gesto
da  abolição. Queimam-se  os documentos para abolir os  fatos
(IANNI, 2004, p.112).

A teoria ou ideal do branqueamento consolidou-se nas déca-
das de 1920 e 1930, mesmo com o progressivo enfraquecimento das
“teorias  deterministas  da raça31” (IPEA,  2008).  As  elites  nacionais
viam a questão racial de forma promissora, com a perspectiva positi-
va do prevalecimento da raça branca, uma vez que a população bra-
sileira  parecia  branquear-se32 de  maneira  significativa,  servindo
como paradigma de salvação nacional e ponte para uma nação viá-
vel. Por conseguinte, a forma pela qual as forças produtivas33 foram
introduzidas e desenvolvidas no Brasil determinou uma configura-

31  Seus adeptos defendiam a ideia de raças “superiores” e aptas à evolução e raças “inferiores”,
incapazes de progresso, viam as raças como produtos finais, acreditavam que o cruzamento
racial levaria à degeneração racial e social. Era considerado científico porque foi produzido
pela antropologia e pela sociologia. No Brasil, tais teorias, no início do séc. XX foram readapta-
das para a realidade social brasileira, marcada por uma intensa miscigenação, conciliando o
ideal racista europeu, como um projeto de nação viável, em que a mistura de raças fosse a saí -
da para o progresso nacional.

32  Essa afirmação precisa ser analisada com cautela, pois a realidade etnorracial brasileira é bas-
tante complexa, e não se pode cair em ingenuidades políticas e socioeconômicas. Ainda hoje,
são raras as uniões interétnicas e inter-raciais no Brasil. Não houve condições para que a mis -
cigenação ocorresse em larga escala, particularmente porque não havia tantas mulheres pretas
e mestiças para terem relações sexuais com tão poucos homens brancos dispostos a tais rela-
ções. Até porque os homens negros não participaram desse esse esforço miscigenatório, pois
estiveram alijados do papel de gerar filhos mestiços com mulheres brancas (FONSECA, 2009,
p. 83)

33  Representada aqui pela terra, particularmente, ao se configurar em propriedade privada; pelo
trabalho, na transição do trabalho escravo para o assalariado.
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ção socioeconômica de produção e de reprodução de estigmas e es-
tereótipos nas relações raciais, que tem atuado como uma ciranda
perversa na qual a existência da pobreza surge como parte constitu-
tiva e  natural  de nossa realidade,  especialmente quando a cor da
pele é negra34.

Acresce que a política do branqueamento da população, ao
internalizar  na  sociedade o  padrão  de  beleza aceito  associado  ao
grupo étnico-racial branco, criou convenções comportamentais con-
cebidas socialmente, como "certo e/ou errado". Nessa perspectiva, a
elite dominante branca procurou incutir aos grupos raciais não bran-
cos  (em particular,  ao  grupo negro)  sentimentos  de  negatividade
que descaracterizava sua beleza física, sua inteligência, bem como
sua capacidade de participação ativa na sociedade.  Uma vez que
isso acontece, moldam-se comportamentos e estruturam-se formas
de agir e pensar estigmatizados.

Dessa forma, as ideias de inferiorização do negro, as repre-
sentações e os sentidos ideológicos de dominação racial atingem ple-
namente seus objetivos.

Agora o escravo assume a sua feição definitiva na sociedade
brasileira: estigmatizado como NEGRO. Negro é marca, é sinal
de  inferioridade  que  aumenta  na  medida  do  embranqueci-
mento do País, diminuindo o número de homens e mulheres
pretos  e  aumentando  o  número  de  mulatos  que  aspiram  à
branquidão.  A  mistificação  ideológica,  a  partir  da  abolição,
toma rumos menos retóricos, porque já não é preciso estimular
teoricamente o embranquecimento do País, que se faz "natu-
ralmente" à medida que se fecham as portas da sociedade de
classes  para  a  participação  do  negro,  mantido inferiorizado
pela herança da escravidão. Agora fala-se em democracia raci-
al, o novo mito que pretende esconder os conflitos em que se
envolvem negros e mulatos, criando barreiras imperceptíveis

34  O termo “negro” engloba as categorias pretas e pardas, utilizadas pelo IBGE para classificar a
população brasileira. Entretanto, utilizamos também, o termo “Afrobrasileiro” como sinônimo,
conforme designado na constituição (CF de 1988 art.215, § 1º).



44

às  vezes  para  as  próprias  vítimas  (CHIAVENATO,  1987,
p.234).

Ao lado disso e ao mesmo tempo, embora situações de pre-
conceito e de discriminação racial35 sejam incontestes,  a sociedade
brasileira ainda hoje insiste em negar a ocorrência de práticas racis-
tas no País apregoando a existência de uma "democracia racial"36.
Logo, assentada em uma interpretação benevolente do passado es-
cravista e em uma visão otimista da tolerância37 e da mestiçagem, ao
postular a conciliação entre as raças e suavizar o conflito, o mito da
“democracia racial” nega o preconceito e a discriminação e reinventa
uma História de boa convivência e paz social que caracterizaria o
Brasil como promotor de igualdade de oportunidades entre os cida-
dãos. A realidade, entretanto, revela um preconceito não assumido,

35  Geralmente isso ocorre em decorrência da" cultura racista relaciona as coisas negativas com as
pessoas negras". Dessa forma, nossa sociedade, como consequência dessa prática, vem associ-
ando o termo "negro" a um sentido pejorativo. Assim, tem prevalecido a crença de que reco-
nhecer uma pessoa como sendo "negra" é um "ato de preconceito", como se o uso dessa termi-
nologia fosse uma maneira de ofender a pessoa, desqualificá-la e inferiorizá-la.  Entretanto, é
necessário "destituir o termo negro dessas acepções pejorativas e preconceituosas, por […] en-
tendê-lo como essencial para o resgate da História, da autoestima e da cidadania do povo ne-
gro brasileiro"(SOUZA, 2001, p. 107).

36  A respeito desse termo, o sociólogo Gilberto Freyre, autor do livro Casa Grande e Senzala
(1933), tem sido apontado por vários autores e autoras como um dos principais teóricos que
no Brasil, buscou explicar formação da sociedade brasileira, a partir da contribuição de dife-
rentes grupos raciais, dentre os quais, negros e brancos. Neste esforço teórico, dissimula uma
visão da sociedade brasileira a partir de relações contruídas desde a escravidão, por meio de
uma convivência amistosa, exaltava a miscigenação da sociedade como constituidora do tecido
social e cultural; no entanto, não abordava as relações raciais desiguais que fomentava o racis-
mo, a xenofobia e a intolerância racial. Posteriormente a seu legado, diversos autores busca-
ram interpretar, sistematizar e divulgar o mito da democracia racial, entre os quais, Arthur Ra-
mos, Roger Bastide e Florestam Fernandes. Sobre a obra de Gilberto Freyre ver: FREYRE, Gil-
berto. Casa Grande e Senzala - Edição Comemorativa. 50ª edição. Rio de Janeiro: Global. 2005.

37  O princípio da tolerância é um recurso discursivo utilizado pelas elites para manter a situação
de discrimição e inferioridade criada e reproduzida socialmente, uma vez que não gera impli-
cação e modificação na realidade, o ato de tolerar abriga a aceitação como situações nas quais
apresenta-se o sentimento de permissão para que o outro exista e passe pelos espaços sociais,
no entanto, não criam condições para o reconhecimento do outro e de sua diferença  étnico-
racial.
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velado, uma forma eficiente de discriminar pessoas, caracterizando-
se no “mito da democracia racial”.

Dessa forma, “mito da democracia racial”,  como expressão
da experiência brasileira, construído na e pela crença de convivência
cordial e harmoniosa entre as raças, omite os conflitos e os reflexos
dessa escravidão, ao colocar os mesmos por “debaixo do tapete”,
omitindo-se  a  questão  racial  brasileira.  Conformando-se  no  atual
quadro socioeconômico desigual  em que à maioria  negra do País
exercia e exerce atividades de menor prestígio social, justificado por
sua suposta “incompetência” social e/ou produtiva.  Isso contribui,
decisivamente, para manter a lógica de manutenção do poder herda-
da desde o período colonial brasileiro, que com maior ou menor su-
tileza, perdura ainda hoje e está presente em várias esferas da vida
nacional, especialmente na Educação (MUNANGA, 2000).

A força do discurso da democracia racial tem ganhado tal in-
tensidade, ao ponto dos constituintes de 1946, rejeitarem o projeto
do senador Hamilton Nogueira que tornava crime à discriminação
racial, sob a alegação da inexistência de provas de discriminação ra-
cial no País. Tal projeto teve por base o manifesto resultante da Con-
venção Nacional do Negro. Mas, nos anos seguintes, por meio de
denúncias de vários casos de discriminação realizadas pelo Teatro
Experimental  do  Negro  –  TEN38 e  pelo  constrangimento  externo,
com grande repercussão na mídia39, causado pelas ações geradas por
preconceitos raciais sofridos por estrangeiras no Brasil, fatos esses

38  Criado em 1944, o Teatro Experimental do Negro (TEN) foi idealizado, fundado e dirigido
por Abdias Nascimento, com o objetivo de valorizar o negro e sua cultura por meio do teatro.
Sua proposta de ação englobava a cidadania e conscientização racial.

39 Tiveram repercussão nacional e internacional os seguintes incidentes: em 1947, Irene  Diggs,
antropóloga negra estadunidense, foi barrada no Hotel Serrador, no Rio de Janeiro. No mesmo
ano, um grupo de atores do Teatro Experimental do Negro tiveram sua entrada impedida no
Hotel Glória, também no Rio de Janeiro, para participação em uma festa organizada pela Soci-
edade Brasileira dos Artistas para a qual eram convidados. Mas o caso que causou maior cons-
trangimento ocorreu em 1950, quando a coreógrafa Katherine Dunham e a cantora Marian An-
derson, artistas negras estadunidenses e internacionalmente famosas, foram discriminadas no
Hotel Esplanada, em São Paulo(MEDEIROS, 2004).
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que motivaram e legitimaram,  em 1951,  a  aprovação da primeira
peça da Lei Federal nº 1.390/1951 - a chamada Lei Afonso Arinos40 -
voltada ao enfrentamento da discriminação racial no Brasil, se não
como crime, ao menos como contravenção penal. Nas décadas de
1980 e 1990, o movimento social negro por meio de suas mobiliza-
ções possibilitou a criação de um sistema jurídico normativo que
ampliou o entendimento acerca da Lei Afonso Arinos; a partir des-
sas mobilizações foi possível à aprovação da Lei 7.716, de 05 de ja-
neiro de 1989 (posteriormente, modificada pela Lei nº 9.459, de 13 de
maio  de  1997),  conhecida  como  Lei  Caó,  que  regulamentou,  no
Código Penal Brasileiro, o dispositivo constitucional que trata dos
crimes de racismo, acrescentando um tipo qualificado ao delito de
injúria. Desde então, a discriminação racial direta, via injúria e/ou
cerceamentos  de  acesso  e/ou  de  oportunidades,  são  classificados
como crimes, sendo passíveis de acusação e de prisão. No entanto,
ainda é evidente a omissão do Estado brasileiro em relação aos casos
de prática de racismo,

Essa prática41 tem levado o País a ser demandado na órbita
internacional para mudança de postura. O Estado brasileiro, mesmo
sendo signatário de todas as leis internacionais de direitos humanos,
que monitoram o cumprimento de cada uma delas, tem negligencia-
do o cumprimento das metas estabelecidas pela Comissão Interame-
ricana de Direiros Humanos. Isso “[…] espelha um padrão compor-
tamental das autoridades brasileiras frente às denúncias de prática
de crime de racismo” (CIDH/OEA, 2006, p. 102).

40  A lei identifica como objeto de punição os atos de recusar hospedagem, acesso, atendimento
ou inscrição em escolas por motivo de preconceito de raça ou cor. Institui pena de quinze dias
a três meses de prisão, multas ou perda de cargo quando o ator da ação for agente público. So-
bre as legislações estaduais e municipais que trataram do tema (ver Silva Jr., 1998).

41  A exemplo do caso de Simone André Diniz, ou caso Simone como ficou conhecido em 2006
(sintetiza a trajetória infrutífera dos esforços de penalização dos atos de racismo no País) apre-
sentado pela Comissão Interamericana  de Direitos Humanos - CIDH da OEA (Organização
dos Estados Americanos), em uma decisão inédita, condenou o Estado brasileiro por ter nega-
do a uma vítima de racismo a garantia de proteção judicial, assim como ter violado o seu di-
reito à igualdade perante a lei (CIDH/OEA, 2006).
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A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) da
Organização dos Estados Americanos (OEA),42 destaca a ineficiência
e insuficiência do ordenamento jurídico brasileiro que tolera a impu-
nidade nos casos de discriminação racial,  tem contribuído para a
continuidade da violação dos direitos humanos decorrentes do ra-
cismo. Isso resultou em recomendações de reformas legislativas que
viabilizem a elevação dos parâmetros internos de proteção das víti-
mas de discriminação racial aos estabelecidos pelas Convenções In-
ternacionais, postulando que, no Brasil, impera o racismo institucio-
nal43 que obstaculiza à aplicabilidade da Lei anti-racismo.

Daí a importância da escola, por ser nesse ambiente que as
relações vão sendo estruturadas e amadurecidas, visto ser um espa-
ço propício para a socialização no qual se vivenciam significativas
experiências  de  relações  interpessoais,  que  podem  deixar  marcas
profundas nas histórias de vida das pessoas, cujos reflexos poderão
causar danos emocionais, tais como baixa autoestima e ausência de
reconhecimento de capacidade pessoal, além de dificuldades no es-
tabelecimento nas relações interpessoais. Por conseguinte, não é di-
fícil supor que o aluno que tenha sofrido qualquer constrangimento
discriminador venha a ter dificuldade de aprendizagem e queda no
rendimento escolar, o que pode até provocar evasão escolar. Em ou-
tras palavras: a vivência de uma discriminação na escola44 pode pro-

42  A jurisdição internacional de proteção dos Direitos Humanos é exercida pela Corte Interame-
ricana, que tem a sua competência delimitada para julgar a responsabilidade internacional dos
Estados que aceitaram a sua jurisdição. A atribuição da justiça internacional de proteção dos
direitos humanos consiste em atuar nas circunstâncias em que o aparato juridicial nacional
mostrar limitações e estejam exauridos todos os recursos internos judiciais para a interposição
das demandas internacionais (CIDH/OEA, 2006).

43  É um tipo de racismo que opera de maneira difusa no nível das instituições sociais e organi-
zações, dissimulado por meio de procedimentos corriqueiros e “aparentemente, protegidos
pelo Direito” (GOMES, 2000). Segue as forças sociais reconhecidas como legítimas pela socie-
dade e, assim, contribui para a naturalização e para a reprodução da hierarquia racial.

44  Denúncias sobre a exclusão do negro do sistema educacional brasileiro foram inicialmente
feitas nas décadas de 1950 e 1960. A UNESCO financiou, nesse período, pesquisas de intelectu-
ais como  Florestan  Fernandes, Roger Bastide e  Oracy Nogueira, sobre  sobre relações raciais
brasileiras. Mas, foi principalmente a partir das décadas de 1980 e 1990 que vários pesquisado-
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vocar no aluno uma exclusão desse — e de outros — espaços sociais
(SILVA, 2001).

Tal  afirmação  tem  sido  respaldada  por  várias  estatísticas
apresentadas pelos órgãos oficiais como IBGE e o IPEA, as quais, há
tempos, têm demonstrado que os índices de escolaridade desagrega-
dos por raça comprovam "a participação desigual da população ne-
gra do sistema educacional brasileiro" (CAVALLEIRO, 2005, p.69).
Isto é, as pesquisas têm constatado que crianças e jovens negros e
pobres encontram-se excluídos do sistema educacional não só por-
que  são  pobres,  mas,  sobretudo,  porque  são  negros.  ANDREWS
(1998) descreve em sua pesquisa a discriminação sofrida pela popu-
lação negra no mercado de trabalho, nos clubes sociais e associações
privadas.

Talvez uma das consequências mais perversas do mito tenha
sido o fato da tentativa de negar ao negro brasileiro sua identidade
como sujeito sociopolítico construtor de sua história. Assim,  ainda
hoje, um dos maiores desafios para o movimento social negro tem
sido a dificuldade dos próprios negros de se autoidentificarem poli-
ticamente como negros.

Nesse processo, o racismo se tornava uma prática sistemati-
camente  negada por  um discurso que tergiversava e  desobrigava
qualquer ação do Estado à assunção de sua responsabilidade pela si-
tuação da população negra, isentando-se de qualquer responsabili-
dade adicional, além delegar responsabilidades individuais aos pró-
prios afrobrasileiros. 

As consequências dessas barreiras raciais se refletem na su-
bordinação social e econômica desse grupo, no valor da sua força de
trabalho,  que,  mesmo com alguma qualificação e/ou mesmo com
qualificação semelhante à do grupo branco, sua força de trabalho é
preterida.

res(CAVALLEIRO; SILVA, MUNANGA; GOMES entre outros) passaram a refletir de forma
mais contundente sobre a exclusão do negro no sistema educacional (SOUZA, 2001).
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Isso pode ser conferido na Tabela 1, na qual, segundo o IBGE,
chegam a apontar que 53% das diferenças de renda entre negros e
brancos, podem ser explicados pela pura discriminação, pois, atual-
mente, ainda é muito frequente a argumentação de que os diferenci-
ais de rendimentos entre negros e brancos se devem, sobretudo, aos
diferenciais na qualificação. De fato, no caso dos negros, em virtude
de todo o processo discriminatório que acontece no ambiente escolar
e  da necessidade,  cada vez mais  intensa,  que esse  grupo tem de
abandonar os estudos para se dedicar ao trabalho, seus indicadores
educacionais são sistematicamente inferiores aos dos brancos. Entre-
tanto, parte significativa dessa diferença, só é explicada pela discri-
minação propriamente dita, ou seja, por mais que negros e brancos
tenham o mesmo nível de instrução escolar, as diferenças salariais
persistem.  Curioso  é  observar,  conforme  dados  informados  pelo
IBGE, é que quando a escolaridade subia da faixa de oito a dez anos
de estudo para a seguinte (com, pelo menos, o nível médio comple-
to), o ganho salarial era significativamente maior para os brancos: en-
quanto os pretos e pardos tinham acréscimo de 62,0% no rendimento,
o rendimento médio dos brancos subia 250%.

TABELA 1
 Rendimento médio real habitualmente recebido no trabalho principal segundo a

cor ou raça e anos de estudo- 2006

FONTE: IBGE, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Mensal de Emprego.
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A sistematização ideológica desses mecanismos sociais pro-
duz e reforça a baixa autoestima do negro brasileiro, levando-o a de-
sejar libertar-se do estado de inferioridade a que foi relegado e de-
sembaraçar-se das imagens depreciativas de si mesmos.

Segundo  Chauí,  algumas  determinações  são  importantes
para a compreensão da noção da ideologia. A primeira determina-
ção é o seu caráter de anterioriedade:

Um "corpus" de representações e de normas que fixam e pres-
crevem de antemão o que se deve e como se deve pensar, agir
e sentir. Por sua anterioridade, a ideologia predetermina e pré-
forma os atos de pensar, agir e querer ou sentir, de sorte que
os nega enquanto acontecimentos novos e temporais (CHAUÍ,
1980, p.24).

A segunda determinação, não menos central, é o fato de estar
a serviço dos interesses de uma classe dominante:

O "corpus"  assim  constituído  tem  a  finalidade  de  produzir
uma universalidade imaginária, pois, na realidade, apenas ge-
neraliza para toda a sociedade os interesses e o ponto de vista
particular de uma classe: aquela que domina as relações soci-
ais. Assim, a produção desse universal visa não só o particular
generalizado, mas, sobretudo, ocultar a própria origem desse
particular, isto é, a divisão da sociedade em classes (CHAUÍ,
1980, p.24).

Essas práticas são parte estruturante da ideologia dominante
que  naturaliza  as  desigualdades  raciais  no  País,  moldando-se  de
acordo com as determinações históricas e econômicas que reprodu-
zem a  estrutura  social.  Portanto,  a  superação  desses  mecanismos
ideológicos que dão sustentação às desigualdades etnocorraciais e
sociais no Brasil é imprescindível para o estabelecimento da justiça
social no País.

Assim,  as lutas contra o racismo e pela superação das desi-
gualdades raciais e sociais são, também, consideradas contraideoló-
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gicas, embora aponte Moore (2007) que o racismo, precisa ser consi-
derado um fenômeno social de origem histórica:

[…] não parte de elaborações intelectuais conscientes, mas de
conflitos  longínquos,  cujas  origens  se  perdem no  fundo  do
tempo, persistindo na consciência contemporânea sob forma
fantasmática, simbólica e atemporal (MOORE, 2007, p. 280).

Para  Moore  (2007),  essas  manifestações  fantasmagóricas  se
mantiveram presentes no Brasil,  corroborando com as construções
ideológicas do racismo moderno de suposta superioridade “biológi-
ca” de brancos sobre negros, que foram adaptadas para a realidade
brasileira utilizando-se dos aportes da teoria do branqueamento e
dos argumentos evasivos do mito da democracia racial como forma
de negar o conflito social e racial.

Por conseguinte, a forma pela qual as forças produtivas45 fo-
ram introduzidas e desenvolvidas no Brasil determinou uma confi-
guração socioeconômica de produção e de reprodução de estigmas e
de estereótipos nas relações raciais, que têm atuado como uma ci-
randa perversa na qual a existência da pobreza surge como parte
constitutiva e natural de nossa realidade, especialmente quando a
cor da pele é negra.

Não obstante, na sua crítica ao racismo nas relações sociais
no Brasil, em confronto ao mito da democracia racial no contexto da
industrialização, Florestan Fernandes46 acreditou que o processo de
modernização industrial poderia neutralizar o racismo no mercado
de trabalho, pois, na sua concepção, o interesse do capitalista seria a
produtividade e a eficiência do trabalhador, independente do fenóti-

45  Representada aqui pela terra, particularmente, ao se configurar em propriedade privada; pelo
trabalho, na transição do trabalho escravo para o assalariado.

46  Florestan Fernandes junto com um grupo de estudiosos na década de 50, financiados pela
UNESCO, em suas "análises de caráter histórico-estrutural, aponta[va] para uma profunda de-
sigualdade entre os segmentos brancos e negros da população"(SOUZA, 2001, P.46).  Essas
pesquisas tornaram-se clássicas e até hoje são consideradas fundamentais para a compreensão
da sociedade brasileira.
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po do trabalhador. Em larga medida, no pensamento de Florestan
Fernandes:

[…] para o branco, que contratava os trabalhadores em termos
puramente mercantis, o que contava era o rendimento do tra-
balho, a observância das cláusulas dos contratos e o nível de
remuneração  desse  fator  da  produção  (FERNANDES,  1978,
p.29).

Hasenbalg (1979), entretanto, sustenta-se que os imigrantes,
salvo  exceções,  tampouco  dispunham  de  qualificação  profissional
especializada,  mas eram preferidos nas contratações em relação à
mão de obra Afrobrasileira.

Nesse entendimento, percebe-se que outros critérios, que não
os de capacidade profissional e/ou desempenho competitivo entre os
indivíduos, operavam como prerrogativa de seleção no mercado de
trabalho.  Essa  visão  é  compartilhada  por  Carlos  Hasenbalg,  para
quem

[…] parece não haver razões imperativas para que a indústria
e  o  desenvolvimento  capitalista  devam  eliminar  a  raça  ou
torná-la  irrelevante  enquanto  critério  que  estrutura  relações
sociais dentro do sistema produtivo. De fato, a modificação do
significado da raça como critério de alocação a posições na es-
trutura de classes e estratificação social parece depender mais
de fatores tais como mudanças no clima internacional, nível de
mobilização  política  dos grupos racialmente subordinados e
divisões dentro do grupo dominante branco quanto à questão
racial e à política racial do que alguma lógica inerente ao in-
dustrialismo (HASENBALG, 1979, p. 116).

Dessa maneira, a sociedade brasileira cria valores e/ou sím-
bolos que mistificam a natureza concreta do sujeito, visando perpe-
tuar seus benefícios materiais e simbólicos que cabem ao grupo do-
minante. Portanto, as práticas racistas podem ser racionais, seja ela
intencional ou não, à medida que, ao mesmo tempo, enfatizam de
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maneira sutil a competição e os atributos adquiridos e preservam a
estrutura de privilégios e dominação dos brancos.

Segundo Moore (2007) o racismo é um fenômeno constitutivo
da sociedade brasileira, que se desenvolveu por meio de um arranjo
sistêmico de grande profundidade histórica e abrangência geográfi-
ca. Ele se apresenta como uma forma de consciência grupal histori-
camente instituída, que regula os modos de acesso aos recursos da
sociedade de maneira racialmente seletiva, preservando-os em fun-
ção do fenótipo. Ao longo do tempo, esse sistema raciológico se con-
figurou em ideologias que modularam as relações sociorraciais, por
meio da classificação, da justificação e da naturalização das relações
raciais, a fim de manutenção de privilégios de um grupo sobre outro
(MOORE, 2007).

Desse modo, pensar a gestão na/da Educação escolar nesse
contexto significa analisar criticamente o conjunto histórico no qual
os discursos e as propostas se materializam, identificando-as nas re-
lações sociais processadas e problematizando-a no intercâmbio entre
políticas de acesso à terra, ao trabalho e a Educação nos contextos
sociais, políticos e econômicos. Esse olhar crítico precisa ser permea-
do com experiência histórica dos povos negros, que não se deixaram
conformar pelas ideologias nem pelos grandes dogmas oriundos de
uma cultura europeizante.

A partir dessa análise, é possível compreender que as desi-
gualdades raciais não aconteceram em decorrência da ausência de
Políticas Públicas e de Programas de Governo, mas pela forma pela
qual foram aplicadas aos afrobrasileiros.

O racismo é, portanto, um dos fatores determinantes das in-
justiças sociais, reconhecê-lo, no entanto, permitirá compreender e
enfrentar a especificidade das mazelas sociais brasileiras.

Assim, o Estado fortaleceu e institucionalizou o discurso da
inferioridade racial e da desigualdade social ao promovê-los e esti-
mulá-los, por meio de mecanismos legais.
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1.5 Dispositivos legais raciais da igualdade na República

Historicamente,  o  Brasil,  também  em  matéria  legislativa,
sempre se pautou por inspiração externa, especialmente nas dos paí-
ses  europeus  ditos  como sistemas  políticos  consolidados;  aspecto
bastante visível na época do Império e que persistiu mesmo após o
advento da República em 1889. Portanto, não é de se estranhar que,
em determinado momento histórico, tenha sido possível aliar a visão
escravista aos ideais liberais que defendiam a liberdade e a igualda-
de; ainda mais que já existia a ideia de uma democracia. Todavia, a
elite econômica política, preocupada com a acumulação de capital,
criou leis e ideias para justificação dessa contradição.

Assim, para que pudesse conciliar a evidente contradição en-
tre os ideais de liberdade e a economia escravista, os Estados
Unidos  tiveram que  negar  a  condição  humana  dos  negros,
pois em uma sociedade fundada nos princípios de que “todos
os homens são iguais” a liberdade somente poderia ser negada
aos não-humanos (CASTELLS, 2002, p.74).

Desde a Constituição de 25 de março de 1824, outorgada seis
décadas antes da abolição formal dos escravizados, as constituições
declaram a igualdade de todos perante a Lei. Entretanto, paradoxal-
mente, vários mecanismos legais foram instituídos com o objetivo
ampliar e aprofundar as distinções entre uns e outros, dividindo a
sociedade e os grupos humanos em partículas separadas e quase es-
tanques. Notadamente, visavam a alijar os negros, política e juridica-
mente, dos benefícios sociais construídos.

A primeira constituição republicana de 1891, conforme apre-
sentado anteriormente, ampliou os direitos civis e políticos ao pres-
crever a igualdade de todos perante a Lei, não admitindo privilégios
de nascimento, todavia, indiretamente, impedia o acesso dos negros
às urnas, ao impor a alfabetização como requisito para o direito ao
sufrágio. Isso, em um país recém-egresso do escravismo; além de ex-
cluir  outros  segmentos,  a  exemplo  das  mulheres.  Entretanto,  nas
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constituições seguintes o preceito de igualdade de direitos prevale-
ceu:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS
DO BRASIL, DE 16 DE JULHO DE 1934:
Art. 113…
I. Todos são iguais perante a Lei. Não haverá privilégios, nem
distinções,  por motivo de nascimento,  sexo,  raça,  profissões
próprias ou dos pais, classe social, riqueza, crenças religiosas
ou ideias políticas.
Art. 121…
§ 6º A entrada de imigrantes no território nacional sofrerá as
restrições necessárias à garantia da integração étnica e capaci-
dade física e civil do imigrante…
Art. 138 – Incumbe à União, aos Estados e aos Municípios, nos
termos das leis respectivas:
b) estimular a Educação eugênica; (grifo nossso)
CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL, DE
10 DE NOVEMBRO DE 1937:
Art. 122…
2. Todos são iguais perante a Lei.
CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL, DE
18 DE SETEMBRO DE 1946:
Art. 141, § Todos são iguais perante a Lei.
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL, DE 24 DE JANEIRO DE 1967:
Art. 150…
§ 1º  Todos são iguais  perante a Lei,  sem distinção de sexo,
raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas. O precon-
ceito de raça será punido pela Lei.
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA-
SIL, DE 17 DE OUTUBRO DE 1969:
Art. 153…
§ 1º  Todos são iguais  perante a Lei,  sem distinção de sexo,
raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas. Será pu-
nido pela Lei o preconceito de raça.
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Interessante observar que a Constituição de 1934 consigna o
repúdio à discriminação racial, ao mesmo tempo em que prescreve o
ensino da eugenia47 e fixa restrições étnicas na seleção dos imigran-
tes.  Em  conformidade  a  esse  último  preceito,  o  Decreto-Lei  nº
7.967/45 consignava em seu art.  2°: “Atender-se-á, na admissão de
imigrantes, à necessidade de preservar e desenvolver, na composi-
ção étnica da população, as características mais convenientes da sua
ascendência europeia […].”.

Durante esse processo, é possível perceber a predominância
da norma constitucional de igualdade sobre a experiência social de
igualdade substantiva48,  uma vez que a norma constitucional  não
tem tido reflexo da realidade social, permanecendo as desigualda-
des, segundo várias pesquisas de órgãos institucionais (IBGE, IPEA
entre outros). Isso torna possível a desigualdade racial no contexto
de uma igualdade formal, como se a igualdade fosse destinada a um
grupo seleto de cidadãos e fizesse parte de uma retórica social glo-
bal, como um alvo “inatingível” a ser alcançado por todos.

Em razão disso, portanto, é insuficiente a postura estatal pas-
siva e meramente antidiscriminatória, sendo necessário um compor-
tamento ativo do Estado em termos de “[…] criar condições que per-
mitam a todos beneficiar-se da igualdade de oportunidade e elimi-
nar qualquer fonte de discriminação direta ou indireta (SILVA, 2002,
p. 122). 

O conteúdo jurídico da igualdade significaria a institucionali-
zação de um modelo de sociedade que postula um comportamento
estatal  passivo,  convenientemente abstencionista,  meramente  anti-
discriminatório, tendo como substrato ideológico uma concepção de

47  Eugenia (higiene racial), ideologia formulada em 1908 pelo inglês Francisco Dalton, que pre-
conizava a ideia de pureza racial como contraposição à alegada degeneração decorrente dos
cruzamentos raciais.

48  Ou mesmo que discriminação justa que resulta no alargamento do conteúdo semântico do
princípio da igualdade, bem como na ampliação objetiva das obrigações estatais em face do
tema, que se traduz em favorecer a criação de condições que permitam a todos beneficiar-se
da igualdade de oportunidade e tratamento eliminando qualquer fonte de discriminação raci-
al (SILVA Jr., 2000).



57

Estado limitado, liberal. É um modelo de sociedade essencialmente
meritocrática,  que  apresenta  facetas  nem  sempre  uniformes,  mas
converge em torno de princípios neoliberais, nos quais se destaca a
crença no mito da mobilidade pelo esforço pessoal e a aceitação das
desigualdades como naturais (inerentes à natureza humana, já que o
produto de suas características é considerado inato e/ou decorrente
de eventos aleatórios), não sendo compreendidos como produto de
arranjo histórico sistêmico institucionalizado naturalizado.

Não obstante a natureza una49do ser humano, estatísticas e
relatórios governamentais patenteiam a existência de desigualdades
de situações de fato, ao constatar que fatores adscritivos, como raça
e gênero serem utilizados socialmente como critérios de classificação
e seleção nos acessos aos bens sociais. Por conseguinte, instalou-se
uma  relação  assimétrica  entre  a  igualdade  formal  e  a  igualdade
substancial, entre a norma da igualdade e o fato da discriminação,
entre norma constitucional e a experiência social, colocando em xe-
que a posição hipotética da igualdade e o controverso pressuposto
da sociedade fundamentalmente meritocrática.

Considerado como um dos pilares do Estado de democracia
social,  o princípio de igualdade tem sido parte das reivindicações
dos movimentos sociais negros, que almejam uma sociedade mais
justa e igualitária. Esse anseio não será efetivo, se não lograr uma
mudança da mentalidade ainda largamente implantada em nosso
País. Portanto, é fundamental a atuação dos movimentos sociais, em
especial os movimentos negros, na construção de novas bases de es-
trutura social, pois a igualdade como um dos valores fundamentais
em que se inspiraram as filosofias e as ideologias políticas, especial-
mente, as do pensamento ocidental, precisa ser contextualizada e re-
avaliada em seu conteúdo material de reconhecimento da pluralida-
de étnica na formação nacional. Nesse aspecto, a igualdade real e/ou
material, deve partir do pressuposto da existência das condições de-

49  A espécie humana é una e indivisível no sentido em que a multiplicidade de tipos humanos
resultarem de fatores ambientais, climáticos e culturais (MOORE, 2007).
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siguais dos bens sociais primários50.  Para tanto, há necessidade de
diferenciações de tratamento para que se permitam todos beneficiar-
se desses bens.

Entretanto,  dentro  dos  princípios  democráticos,  o  ideal  de
igualdade tem sido forjado por concepções liberais, ao limitar a ação
do Estado e assegurar o direito à propriedade e ao cumprimento dos
contratos entre os particulares. Embora não seja um movimento ex-
clusivo de uma classe social, por pertencer a uma categoria de cons-
trução histórica conflitual, esse princípio tem sido colocado a serviço
do Capitalismo, de forma a garantir a "instrumentalização" para le-
gitimar e garantir a reprodução das relações sociais de poder. Ao
mesmo tempo, referenda o status quo que ilude politicamente os tra-
balhadores e os tutelam economicamente, por meio de uma ideia de
participação popular limitada, que delega a soberania popular aos
poderes constitutivos (Legislativo, Judiciário e Executivo). Dessa for-
ma, veio limitar a possibilidade de participação direta do sujeito e
do controle social sobre a Administração Pública (LIMA, 2008).

Outro ponto a ser observado nos dispositivos legais descritos
é o fato de que mesmo as constituições outorgadas pelo regime mili-
tar, que a princípio seriam limitantes aos direitos civis, assinalavam
a existência de desigualdades de natureza racial na sociedade brasi-
leira, prescrevendo declarações de repudiando ao preconceito racial.

Isso revela que independente do grau de engajamento po-
lítico-ideológico às teorias raciais, os magistrados continuavam im-
buídos  da  ideologia  de  dominação  racial,  visto  que  a  ideologia,
como tal, cumpre o papel de moldar consciências e uniformizar o
pensamento, tornando naturais e corretas, práticas apenas aparente-
mente  naturais,  mas  que,  na  realidade,  resultam  de  construções
iníquas socialmente produzidas (SILVA JR., 2002).

Como pode ser observado, portanto,  do racismo, fruto das
relações humanas enraizadas ao longo da História, produz-se uma

50  Segundo Rawls (1997 apud SILVA, 2002, p. 115) bens sociais primários são aqueles que todo
homem racional presumivelmente deseja: direitos, liberdades, renda, riqueza e autoestima.
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ideologia da qual derivam leis, políticas e práticas sociais, denomi-
nadas pela Constituição de 1988, como prática do racismo (art. 5°,
XLII).

A Lei, portanto, não está isenta de uma quota da responsabi-
lidade para que a convivência entre os diferentes não seja apenas to-
lerável, mas vivenciada e usufruída em sua plenitude.  Essa é uma
das reivindicações atuais dos afrobrasileiros que buscam reconstruir
conceitualmente,  no decurso da  dinâmica social,  a  sua dignidade
humana, que foi remetida a uma lógica perversa que procura condi-
cioná-los a um estado natural, a um “DNA social”, de escravidão e
de pobreza,  imputando-lhes um peso social  a lógicas individuais.
Portanto, não se trata de “emancipar” o escravo e o pobre, mas de
emancipar coletivamente o escravizado51 e o empobrecido52. Isso im-
plica dizer que a busca pela justiça social perpassa pela organização
coletiva. 

Esse  entendimento  é  fundamental  para  a  compreensão do
contexto no qual foi instituída na Lei 10.639/2003, a obrigatoriedade
de incluir conteúdos e disciplinas relacionados à Educação para as
Relações Étnico-raciais, bem como conteúdos referentes à História e
Cultura Afrobrasileira no âmbito dos currículos escolares dos esta-
belecimentos de ensino do Brasil. A inserção desse conteúdo, poderá
configurar-se como uma possibilidade para a construção de perspec-
tivas de reconhecimento, valorização e afirmação de direitos, no que
diz  respeito  à  Educação,  dos  afrobrasileiros,  bem como permitirá
discutir as desigualdades raciais na sociedade brasileira.

Reconhece-se que a aplicação dessa política é um desafio que
começa a ser enfrentado pela sociedade brasileira e será efetivado à
medida que as famílias, educadores, magistrados e a mídia lograrem
uma mudança de mentalidade que descolonialize a cultura nacional
transplantada que segundo Romanelli (1997), incorporou e preser-
vou os modelos culturais importados e assimilou os mecanismos de

51  Ver em Fonseca (2009, p. 13 e 14).
52  Ver em Fonseca (2009, p. 13 e 14)
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submissão e valorização eurocêntricos. Fatores esses que têm contri-
buído para a atual configuração da estrutura de estratificação racial
brasileira.

Essa política é indispensável para que se concretize o Estado
democrático  de  direito,  pois  são  mecanismos  fundamentais  para
qualquer  ação  política  contra  a  discriminação  racial.  Entretanto,
quando tais leis são destinadas à valorização e à promoção da popu-
lação negra têm-se encontrado dificuldades na aplicação prática das
mesmas por parte do Estado e do Judiciário brasileiro. Tal considera-
ção pode ser ratificada pelas palavras do atual Ministro do Supremo
Tribunal Federal, o magistrado Joaquim Barbosa Gomes53, ao tecer
comentários sobre a efetiva aplicação das leis antirracistas no Brasil,
apontou: 

Na órbita jurídica interna, além dos dispositivos constituicio-
nais genéricos que proíbem a discriminação racial e criminali-
zam certos comportamentos discriminatórios, o Direito brasi-
leiro se singulariza pela esdrúxula estratégia de pretender ex-
tinguir a discriminação racial e seus efeitos mediantes leis de
conteúdo criminal (Lei n. 7.716/89 e Lei 9.459/97). Ineficazes,
tais leis são muitas vezes objeto de deboche por parte de al-
guns operadores  do Direito aos  quais  incumbiria  aplicá-las.
Não se tem notícia de um único caso de cumprimento de pena
por  condenação  criminal  fundada  nessas  leis  (BARBOSA,
2001, p. 12 e 13).

Contudo, a luta no campo jurídico é um recurso que tem sido
pouco utilizado pela sociedade brasileira e, quando usado, seus re-
sultados em termos de punição são praticamente inexistentes54. En-
tre as causas apontadas da aplicação do direito no campo racial são:
a necessidade de que o acusado comprove a motivação racista do
ato,  a dificuldade de recolhimento de provas e testemunhos,  bem

53  Primeiro negro a ser indicado para ocupar uma vaga de ministro no Supremo Tribunal Fede-
ral, em 2003 pelo ex- Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva.

54  Levantamentos realizados mostram a inocuidade dos processos e a impunidade dos atos de
racismo. Ver a respeito em Telles, 2003, cap. 9.
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como, a resistência dos membros da polícia e do judiciário em dar
encaminhamento a esses inquéritos e processos. 

Por outro lado, à medida que as demandas sociais de direito
à igualdade assumem, paulatinamente, os contornos de um direito
social, passam a demandar atuações positivas por parte do Estado.
Segundo Rancière (1996), essas demandas podem ser apropriadas e
normatizadas pelo Estado, por meio das políticas; sendo amordaça-
das e invisibilizadas pelo sistema ao se conformarem com a ordem
estabelecida na sociedade e instrumentalizadas aos interesses do Es-
tado.

Portanto,  é necessário  estabelecer uma vigilância constante
do sujeito político na sua capacidade de reinventar seu movimento
emancipatório para que não seja absorvido pelo Estado e readapta-
do ao sistema novamente, principalmente, no momento em que as
políticas sociais perdem terreno, em virtude das políticas de ajustes
econômicos implantadas por muitos países em decorrência dos acor-
dos com os organismos financeiros internacionais.

Portanto, a Lei como instrumento político pode propiciar ou
não a desconstrução dos discursos historicamente produzidos e de-
senvolvidos no País que estigmatizaram e naturalizaram as condi-
ções sociais dos afrobrasileiros, à medida que possam favorecer a
construção de um imaginário social mais condizente com a ética e
com a justiça social ao descortinar as ideias e lacunas que constituí-
ram as bases históricas e ideológicas que racializaram os acessos e às
fruições dos recursos socialmente produzidos, possibilitando a cons-
trução de uma perspectiva de resgate histórico identitário dos africa-
nos e dos afrobrasileiros na formação do nosso País. 

Segundo Jodelet (1999),  o que faz com que muitas pessoas
cultivem valores democráticos e igualitários e aceitem a injustiça é o
fato de ela ocorrer, na maior parte das vezes, com aqueles que não
são seus pares. Para autora, o que impulsiona a ação de oposição à
injustiça, está ligado ao pertencimento social, ou seja, é a forte liga-
ção emocional com o grupo ao qual pertencemos que nos leva ao
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sentimento de que tais ações de forma, direta e/ou indireta, estão in-
vestindo em nossa própria identidade. A imagem que temos de nós
próprios encontra-se vinculada à imagem que temos do nosso gru-
po, o qual nos induz a defender os seus valores, assim protegemos o
“nosso grupo” e excluímos aqueles que não lhe pertencem.

Dessa forma, a exclusão passa a ser entendida como falta de
compromisso político com o sofrimento de outro, enquanto a empa-
tia solidária como a ação política humanitária de compromisso po-
lítico e justiça social, ao possibilitar o envolvimento com a necessida-
de e o direito do outro. Isso favorece a aplicação da legislação em
sua plenitude e o êxito das políticas e das ações de promoção da
igualdade racial, bem como a superação dos mecanismos ideológi-
cos que dão sustentação às desigualdades etnorraciais e sociais no
Brasil e que são imprescindíveis para condição humana.

Desse ponto de vista, a concretude das políticas públicas no
Brasil não é uma prerrogativa somente de Leis, da consciência e da
vontade política de uns e outros. Ela depende da vontade política
dos órgãos do Estado e dos governos de se responsabilizarem pela
efetivação do  Estado democrático de direito, elegendo prioridades
estratégicas que visem justiça social.

Analisamos a seguir, com base nesses pressupostos, o contex-
to em que a Lei 10.639/2003 foi instituída no Estado brasileiro, a Lei
propriamente dita e, por consequência, se ela pode por si só contri-
buir para a luta pela superação das desigualdades raciais, visando a
emancipação política do sujeito, ou, ao contrário, pode constituir um
obstáculo para ela.
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CAPÍTULO II 
POLÍTICAS AFIRMATIVAS E VALORATIVAS DE

PROMOÇÃO A IGUALDADE RACIAL E O ARCABOUÇO
JURÍDICO NORMATIVO E PEDAGÓGICO DA LEI FEDERAL

10.639/2003

"[…] temos o direito de ser iguais sempre que a diferença nos
inferioriza;  temos  o  direito  de  ser  diferentes  sempre  que  a
igualdade nos descaracteriza” (BOAVENTURA SOUSA SAN-
TOS, 1999, p.44).

2.1 O desafio das políticas afirmativas e valorativas de pro-
moção a igualdade racial

A aprovação da Lei 10.639 em 09 de janeiro de 2003 faz parte
de um processo de resistências, reivindicações e denúncias dos mo-
vimentos negros brasileiros desde, que se tem registro nos anos de
193055, em que apontavam para a necessidade de se garantir à popu-
lação negra o direito à Educação, embora existam pesquisas recen-
tes56 que revelam a existência, anterior a esse período, de escraviza-
dos alfabetizados e das iniciativas individuais e coletivas de muitos
líderes negros em prol da escolarização desse segmento populacio-
nal, mesmo diante de várias tentativas governamentais existentes no
sentido de boicotarem o acesso dos negros às escolas oficiais.

55  A Frente Negra Brasileira foi fundada em 16 de setembro de 1931 e durou até 1937, devido à
ditadura de Getulio Vargas, tornando-se partido político em 1936, pois acreditavam que para
conquistar "[…] posições para o negro em todos os setores da vida brasileira" deveriam lutar
no campo político, relata Francisco Lucrécio em seu depoimento. Havia várias frentes de tra-
balho com o objetivo de dar dignidade cívica e política a população negra, entre eles, esporti -
vo, musical, feminino, mas que concebia a Educação como uma ferramenta estratégica de inte-
gração social e de eliminação de preconceitos (BARBOSA, 1998)

56  A respeito, ver BARROS (2005).
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Ao longo  desse  processo  de  lutas,  algumas  conquistas  do
Movimento Negro podem ser destacadas, tais como:

 a) As obtidas pelos quilombolas e pelas comunidades de ter-
reiros;

 b) O reconhecimento da capoeira como Patrimônio Cultural
Brasileiro, ao menos formalmente; 

c) A adoção de políticas afirmativas e valorativas.
No tocante às políticas afirmativas e valorativas, destaca-se o

acesso aos cursos de Graduação nas universidades públicas e nas al-
terações curriculares nos estabelecimentos de ensino, visando contri-
buir com o processo de desconstrução de estereótipos e visões cor-
rentes que alimentam o tratamento discriminatório. 

Essa ação política de acesso aos cursos superiores possibilita
a inserção de um segmento social que há tempos tem sido alijado re-
presentativamente da Educação universitária. A segunda, de altera-
ção curricular, visa a reparar prejuízos que se repetem há, aproxima-
damente, cinco séculos, afetando a identidade e os direitos do seg-
mento populacional negro brasileiro.

A primeira seção deste capítulo é dedicada a uma reflexão
crítica contextualizada e encetada sobre os cenários em que as for-
mulações  de  políticas  públicas  foram  constituídas  na  década  de
1980, bem como à realização de uma breve discussão sobre a forma
pela qual as políticas afirmativas e valorativas da Lei nº 10.639/2003
emergiram  nesse  contexto,  como  um  instrumento  importante  de
emancipação dos afrobrasileiros, de reconhecimento e de valoriza-
ção da História e da cultura dos negros na formação brasileira. 

Ao lado disso, realiza-se uma breve discussão sobre os des-
compassos entre as normas, os dispositivos constitucionais e a con-
cretude dos direitos sociais. Em que pese o progresso observado na
legislação antirracista da Constituição de 1988, pois o Estado Brasi-
leiro, por meio da regulamentação Constitucional ampliou o princí-
pio semântico da igualdade, embora tenham tergiversado ações con-
cretas que efetive a superação das desigualdades raciais e sociais, re-
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flete-se sobre como as proclamações jurídicas, por si só, podem ser
utilizadas como um engodo de inércia estatal.

Destaca-se que a década de 1980 foi um período no qual o
Brasil estava em processo de redemocratização e que marcou o mo-
mento de reorganização do Movimento Negro, em que passou a in-
cluir a temática do racismo e da discriminação como pauta no deba-
te da democracia e da igualdade, originando as primeiras respostas
do poder público. Isso não significa dizer, entretanto, que antes des-
se período não tenham ocorrido alguns ensaios de ações afirmativas
isoladas e pontuais57.

Na segunda seção,  apresenta-se  uma breve reflexão crítica
das políticas públicas afirmativas e as formas como elas têm sido uti-
lizadas por vários segmentos da população, desde o Brasil colônia
até os dias atuais. Em seguida, será tecido um breve levantamento
sobre os principais debates atuais das ações afirmativas de cotas ra-
ciais.

Na terceira  seção,  realiza-se um breve resgate  histórico  de
como foi gestada a política valorativa da Lei 10639/2003, bem como
seus limites e desafios.

Na quarta seção deste capítulo,  procede-se a uma reflexão
contextualizada do currículo como dispositivo pedagógico de orga-
nização na dinâmica escolar, pela importância que é expressa na Lei
nº  10.639/2003.  Também,  analisam-se  alguns  conceitos  que  fazem
parte das formulações das políticas valorativas no currículo escolar
que podem determinar o objetivo pelo qual foram criadas, no intuito
de superar as velhas e novas armadilhas sociais, culturais e políticas
que definem e perpetuam o fosso entre as desigualdades raciais no
Brasil.

57  Em 1968, encontramos o primeiro registro de implementação de Ação Afirmativa no Brasil,
por meio de pareceres de técnicos do Ministério Público do Trabalho e do Tribunal Superior
do Trabalho, favoráveis à promulgação de uma lei, que não chegou a ser elaborada, que obri-
gasse as empresas privadas a manter uma porcentagem mínima de empregados negros (20%,
15% ou 10%, de acordo com o ramo de atividade e a demanda), como uma solução para o pro-
blema da discriminação racial no mercado de trabalho (SANTOS, 1999).
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O motivo dessas reflexões é que as políticas públicas preci-
sam ser contextualizadas e analisadas em seus princípios, para que
se evite entrar em laços e armadilhas ideológicas que prendem e dis-
torcem seu objetivo original para o qual foram formuladas, a fim de
não se conformarem na estrutura social hierárquica que tem por ha-
bilidade histórica ajustar-se à sua forma preestabelecida de distribui-
ção de prestígio e de poder.

2.1.1 Relações entre as políticas internacionais e nacionais - campo
conceitual e tensões

A década de 1980 pode ser considerada a década perdida58

para muitos latino-americanos,  em especial no Brasil,  tendo como
referência a estagnação econômica vivenciada pela America Latina.
Para outros, foi uma década efervescente 59 nos aspectos políticos e
sociais, tanto no cenário internacional quanto no nacional.

Sem dúvida, essa década foi marcada pelo esgotamento do
padrão de desenvolvimento caracterizado pela intervenção do Esta-
do na economia e pela sua presença na provisão dos serviços e polí-

58  A década de 1980 vem a ser lembrada por uma "década perdida", por se um período em que o
mundo, em especial a America Latina, veio a passar por crises econômicas, ligados ao descon-
trole dos gastos públicos e desequilíbrio nas contas externas, bem como os sucessivos planos e
medidas econômicas para tentar em vão o retorno dos níveis de crescimento e o controle infla-
cionário que permitisse recuperar a economia. Nesse período o Brasil enfrentou a maior reces-
são de sua História. 

59  Se do ponto de vista econômico a década de 1980, no Brasil, é marcada pela recessão. Do pon-
to de vista político, foi marcada por significativas mudanças e novos ordenamentos na nossa
sociedade. Após o longo período de ditadura militar, iniciou-se o processo de mobilização e
organização da sociedade civil, propiciando a abertura política e o surgimento de novas orga-
nizações no cenário político e social, por meio de organizações de sindicatos, associações. O
momento é de reorganização e mobilização social do Movimento Negro que procurou denun-
ciar o "mito" da democracia racial e pressionar o Poder Público para responder aos problemas
raciais existentes no  País, culminando na promulgação da nova Constituição  Brasileira. No
mesmo  período,  no  cenário  internacional  anunciaram  também  um  período  de  profundas
transformações sociais. Entre elas, a desintegração dos regimes comunistas do Leste Europeu,
simbolizada pela queda do Muro de Berlim, dando inicio a uma nova era, a da globalização.
Ver a esse respeito em Jacooud e Beghin (2002).
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ticas públicas. Essa crise60 do padrão desenvolvimentista foi intensi-
ficada em meados da década de 1980, com a crise de governabilida-
de instalada no Brasil e com a crise fiscal do Estado que se mostrou
incapaz de continuar controlando e protegendo seu mercado interno
com advento da globalização (MAGALHÃES, 2002).

Tais problemas partiram do diagnóstico da crise que se aba-
teu sobre o modelo intervencionista do Estado brasileiro na década
de 1980, que adotou o escopo de políticas públicas desenvolvidadas
pelos países inseridos no sistema finaceiro mundial, a partir de dire-
trizes traçadas com ênfase nas instituições multilaterais de crédito,
cujo receituário se alinhou ao Consenso de Washington61,  configu-
rando em um novo padrão de políticas públicas.

Tais políticas foram destinadas tão somente a garantir o fun-
cionamento dos mecanismos de mercado e propiciaram um contexto
político favorável  para que o Banco Mundial assumisse um papel
central na renegociação e na garantia dos pagamentos das dívidas
externas. Também teve papel preponderante na reestruturação e na
abertura das economias dos países devedores, ao instituir condicio-
nalidades  para  a  obtenção  de  novos  financiamentos  e  estabelecer
uma nova postura econômica e social fundamentada e subsidiada
pelo paradigma econômico neoliberal.

No bojo dessas relações políticas, o Brasil entrou em um pro-
cesso de redemocratização, com crescente mobilização social voltada
à retomada dos direitos civis e políticos e à demanda por maior jus-

60  Por crise entende-se a ruptura no funcionamento de um sistema capitalista, proporcionando
transformações no sistema. Transfomações nas relações entre capital e trabalho derivadas das
inovações tecnológicas, oriundas da Terceira Revolução Industrial, da internacionalização do
capital e, por consequinte, da desregulação da economia e a crise fiscal do Estado, provocaram
a ruptura do padrão de relação entre o Estado e a sociedade civil (PEREIRA; NAKANO, 1991).

61  Foram conclusões de um encontro realizado em 1989 pelos economistas latino-americanos de
perfil liberal, funcionários do Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial e Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Governo norte-americano para avaliar as re-
formas econômicas em curso na América Latina. Constitui no receituário padrão para as refor-
mas de Estado e redimensionamento da relação Estado-sociedade nos países capitalistas peri-
féricos, notadamente os latino-americanos, entre eles o Estado Brasileiro.
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tiça social que se somava à luta contra as desigualdades raciais. Ha-
via uma convicção dos movimentos sociais, em especial dos movi-
mentos negros, de que, para a construção de uma efetiva democracia
racial, seria necessária a intervenção pública de combate à discrimi-
nação e ao racismo (REGONINI, 1992).

Nesse contexto, foram realizados pelo Movimento Negro vá-
rios encontros por todo o País, que culminaram na Convenção Naci-
onal  "O Negro e a Constituinte" realizada em Brasília,  no ano de
1986. Nesse evento, foi apresentada uma série de propostas às co-
missões da Assembleia Nacional Constituinte, procurando denunci-
ar o "mito" da democracia racial e pressionar o Poder Público para
que respondesse aos problemas raciais existentes no País.

Dessa forma, instaurou-se o processo constituinte de 1988 ao
elaborar  uma Constituição,  chamada de Constituição Cidadã,  por
seu viés democrático pronunciado e por deixar claro, logo no pri-
meiro artigo, que a República Federativa do Brasil, constitui um Es-
tado Democrático de Direito62.  Certamente, tal pronunciamento se
fez com o olhar no futuro, sem negligenciar o passado de regime mi-
litar (1964 a 1985) em que os direitos fundamentais foram negligen-
ciados e, mesmo, subtraídos. 

A Constituição de 1988, sem dúvida, representa um marco
no tratamento político-jurídico da temática racial, no qual o Estado
brasileiro reconhece a existência do racismo ao incorporar várias de-
mandas do Movimento Negro nos dispositivos constitucionais, entre
eles: o repúdio e a criminalização do racismo, a valorização do lega-
do cultural africano para a formação da identidade nacional e os di-
reitos à terra por parte das populações residentes em Comunidades
de Remanescentes de Quilombos. 

62 Entende-se o conceito de Estado democrático de direito como um conceito de Estado en-
quanto princípio fundamental da Constituição brasileira que se aplica ao respeito pelos direi-
tos humanos e pelas garantias fundamentais, através do estabelecimento de uma proteção ju-
rídica que possibilite a aplicação e/ou interpretação desses conceitos em direção a transforma-
ção social e mudança do status quo que avance em relação a promoção da justiça social.
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Somente na Constituição de 1988, ao ser mencionado o adje-
tivo-pátrio afrobrasileiro e acentuar a origem dos membros da popu-
lação negra brasileira, é conferida a ideia de cidadão a um traço plu-
ral e diverso, assegurando aos brasileiros o reconhecimento público
da pluralidade étnico-racial da sociedade, contrapondo-se à referida
vocação eugênica expressa em 1934. 

Dessa forma, prescreve nova modalidade de discriminação: a
discriminação positiva63,  resultado do alargamento substantivo do
conteúdo semântico do princípio da igualdade, bem como na ampli-
ação das obrigações estatais em face do tema. O que resgata e positi-
va o princípio aristotélico64 de justiça distributiva, segundo o qual a
justiça implica tratar desigualmente os desiguais, ressalvando que o
tratamento  diferenciado  não  se  presta  a  garantir  privilégios,  mas
possibilitar a igualação na fruição de direitos (SILVA JR., 2002).

A Carta Magna, ao redefinir o fundamento jurídico do princí-
pio da igualdade, contrapôs ao pressuposto liberal da restrita defesa
da liberdade, tornando-o mais consentâneo com as mutações sociais
e ideológicas atuais e inseriu um novo perfil de sujeito de direito,
considerado em suas especificidades e demandas grupais sejam elas
determinadas por gênero, pela deficiência e/ou pela raça/etnia. Nes-
se mesmo sentido, apresentamos a manifestação de Silva Jr. (2002)
para quem 

[…] salvo engano, é certo que a Constituição de 1988, implícita
e explicitamente, não apenas admitiu como prescreveu discri-
minações, a exemplo da proteção do mercado de trabalho da
mulher (art. 7º, XX) e da previsão de cotas para portadores de
deficiência  (  art.  37, VIII),  donde se conclui  que a noção de
igualdade circunscrita ao significado estrito de não-discrimi-

63  Consiste em ato ou conduta que promove a igualdade ao prescrever a discriminação como
forma de compensar a desigualdade de condições.

64  Os homens são iguais, já dizia Aristóteles, mas só têm os mesmos direitos em idênticas condi-
ções “[…] A igualdade não é violada se a lei trata diversamente os homens que não têm a mes-
ma situação, ou ainda, se ela vem em socorro daqueles que são, segundo a expressão moder-
na, os ‘economicamente fracos”(BOBBIO, 1995, p. 31).
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nação foi contrapesada com uma nova modalidade de discri-
minação, visto como ângulo material, substancial, o princípio
da igualdade admite sim a discriminação, desde que o discrí-
men seja empregado com finalidade de promover a igualação
(SILVA JR., 2002, p. 112). 

Dessa forma, buscou realizar a igualação das condições desi-
guais,  em  contraposição  ao  pressuposto  liberal  do  princípio  da
igualdade, que se extraía que a Lei geral, abstrata e impessoal inci-
dia sobre todos igualmente. Na realidade, tratar pessoas de fato de-
siguais como iguais só ampliava a distância inicial entre elas, justifi-
cando a perpetuação das iniquidades e injustiça.

Como se vê, a Constituição de 1988 e seus desdobramentos
infraconstitucionais passaram a prescrever uma nova modalidade de
discriminação, a discriminação justa,  como forma de compensar a
desigualdade  de  oportunidades,  resultando  em  um  alargamento
substantivo do conteúdo semântico do princípio da igualdade, bem
como na ampliação objetiva das obrigações estatais em face do tema,
resgatando e positivando o princípio aristotélico de justiça distribu-
tiva (SILVA JR., 2002).

Conforme reza a natureza do texto constitucional  da carta
Magna, são vedadas as discriminações atentatórias aos direitos e li-
berdades fundamentais, ou seja, apenas e tão somente aquela que re-
sultar em violação de direitos, em desigualação (SILVA JR., 2002).
Embora essas iniciativas tenham indicado um parcial reconhecimen-
to no âmbito do Poder Público da existência de discriminações, elas
ainda são circunstanciais, pois se constatam evidente descompasso
entre a regulamentação, a tutela formal dos direitos fundamentais e
a concretude desses direitos na vivência social. 

Há, na prática muitos obstáculos reais que a formalização e a
positivação legal não conseguem transpor. Tendo em vista essas difi-
culdades, alguns movimentos sociais, entre eles o Movimento Social
Negro, começaram a exigir uma postura mais ativa do Poder Públi-
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co, uma vez que suas ações têm-se mostrado insuficientes no comba-
te às desigualdades de raça, de gênero e de etnia. 

Destarte, o abstencionismo do Estado passa pela crença de
que somente a introdução de dispositivos constitucionais, princípios
e regras universais seriam suficientes para o tratamento jurídico do
problema  da  desigualdade  (MARQUES,  2009).  Essa  situação  nos
permite afirmar, de acordo com o jurista Joaquim Barbosa Gomes 65,
que:

1º - as proclamações jurídicas por si sós […] não são suficientes
para reverter um quadro social que finca âncoras na tradição
cultural de cada País e no imaginário coletivo […].

2º - que a reversão de tal quadro só será viável com a renúncia
do Estado a sua neutralidade em questões sociais, devendo as-
sumir, ao contrário, uma posição ativa e, até mesmo radical, se
vista  à  luz  dos  princípios  norteadores  da  sociedade  liberal
clássica (MARQUES, 2009 apud Gomes, 2001, p. 30).

Para tanto, o Estado necessita de mecanismos institucionais
eficazes para alicerçar as demandas conquistadas pela população ne-
gra. No entanto, apesar do descompasso e da limitação entre a regu-
lamentação e a concretude desses dispositivos no cotidiano brasilei-
ro, é importante destacar que essas normas constitucionais de 1988
foram conquistadas graças a antigas reivindicações dos movimentos
sociais e, em especial, do Movimento Negro. Portanto, é ampla a po-
tencialidade transformadora da Constituição no campo racial (SAR-
MENTO, 2006; SILVA JR., 2002).

Assim, a Constituição de 1988 abraçou uma das principais
demandas do Movimento Negro, que é o princípio da promoção da
igualdade, do combate à discriminação e ao preconceito ao sinalizar
à necessidade de que o currículo escolar reflita a pluralidade racial
brasileira, no "art. 242, § 1º O Ensino da História do Brasil levará em
conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a forma-

65  Primeiro negro a ser indicado para ocupar uma vaga de ministro no Supremo Tribunal Fede-
ral, em 2003 pelo ex- Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva.
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ção do povo brasileiro”, o que abriu espaço constitucional para a fu-
tura aprovação das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008.

O texto constitucional aponta também instrumentos de defe-
sa de direitos difusos e/ou coletivos, e possibilita ao Ministério Pú-
blico atuação em prol dos interesses dos grupos étnicos minoritários,
permitindo uma ação inovadora em defesa da promoção da igualda-
de racial.  Curioso é constatar,  entretanto,  que,  na Constituição de
1988, não há sequer um único dispositivo tratando do dilema legal
sobre a validade das ações afirmativas, mesmo porque tais discus-
sões eram incipientes dentro do Movimento Negro, que viam o aces-
so às políticas sociais como uma das pautas relevantes a serem im-
plantadas.

Essa nova organização política e econômica trouxe consigo
outros padrões ideológicos para comprender e justificar as relações
sociais, dando origem às ideologias pós-modernas66.

Esse imaginário social  tem o neoliberalismo como ideologia.
Seu principal  subproduto é a ideologia pós-moderna para a
qual o ser da realidade é a fragmentação econômico-social e a
compreensão espaço-temporal, gerada pelas novas tecnologias
de informação e pelo percurso cotidiano do capital financeiro
por meio do planeta (CHAUÍ, 2001, p. 21-22).

Essa ideologia pós-moderna tem influenciado os estudos so-
bre as relações étnico-raciais e a Educação, visto que ela tem privile-
giado a  heterogeneidade  e a  diferença  como  forças  libertadoras na
redefinição do discurso cultural. Ao mesmo tempo, apresenta críti-
cas aos discursos totalizantes. Portanto, torna-se  necessária a refle-
xão sobre a centralidade da questão étnico-racial na cultura, pois ela

66  O conceito de “ideologia pós-moderna” é utilizado no sentido de “agenda pós-moderna”
apresentado por Wood (1999). Dada a dificuldade de uma definição clara do que venha a ser
pós-moderno, Wood entende que esse conceito se caracteriza por uma espécie de relativismo
epistêmico, pela rejeição, por parte de seus adeptos, de conhecimentos e valores universais,
pois pressupõem que esses conhecimentos negam a diversidade de experiências, culturas e
identidades humanas; o que perpassa todos os princípios pós-modernos “é a ênfase na nature-
za fragmentada do mundo e do conhecimento humano” (WOOD, 1999, p. 13).
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está no debate da legislação e da implementação das políticas que
determinam a  inclusão  no  currículo  de  conteúdos  relacionados  à
cultura e a História dos negros brasileiros.

Segundo  Harvey  (2002),  é  importante  reconhecer  que  em
muitas situações, o conceito de etnia vem sendo aliado a certo deter-
minismo cultural, restringindo a questão ao aspecto da tolerância e
da valorização cultural, negando, assim, o processo de exclusão soci-
al. 

Já para Moreira (2002), reivindicações da valorização da di-
versidade cultural  são válidas,  na perspectiva de desconstruir um
conjunto de ideias e lacunas que constituíram as bases ideológicas
para  racialização dos acessos  e  fruições  dos  recursos  socialmente
produzidos, bem como para a construção de uma perspectiva de res-
gate da identidade, da História dos afrobrasileiros e das contribui-
ções dos africanos trazidas ao Brasil. Nesses casos, sem sombra de
dúvida, podem operar no sentido de construir uma identidade soci-
al negra positiva a sociedade brasileria.

Por outro lado, Munanga (2000) afirma que, em nome do res-
peito à diversidade cultural ou étnica, foram promovidas em países
europeus novas formas de discriminação e de subalternização racial,
étnica e cultural. É necessário, portanto, questionar quais os signifi-
cados que estão agregados ao conceito de etnia, pois ao mesmo tem-
po em que ele pode servir para conscientizar sobre a diversidade,
também pode dar margem à discriminação e ser empregado para hi-
erarquizar as diferenças culturais.

Nesse aspecto, a prática da tolerância para com os cultural-
mente dominados, implica somente o respeito e/ou a aceitação67 das
diferenças, pois é ressaltada em seus aspectos negativados e/ou sub-
jetivados, ao não serem reconhecidos e tratados nas suas condições

67  O respeito, a tolerância e a aceitação são conceitos e práticas que não geram implicação com o
sujeito. Não promove envolvimento e mudança de atitude, aceita-se, tolera-se e respeita-se a
diferença do outro, por isso, mesmo o deixa a parte, no “lugar” dele, sem promoção de mu-
danças atitudinais,  portanto, alterações reais na prática cotidiana, vivida em sociedade em
seus diferentes espaços.
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de  existência,  as  quais  são  manifestadas  em  suas  singularidades
como fatores positivantes e potencializadores de seus direitos.

Portanto, tais práticas não trazem implicação, reconhecimen-
to e valorização das diferenças, ou seja, não promovem mudanças
substanciais nas condições sociais, políticas, econômicas e educacio-
nais nas quais esses sujeitos encontram-se imersos.

Indubitavelmente,  a cultura é um dado fundamental para a
luta contra o racismo, visto que esse fenômeno não se limita à deter-
minação econômica. Todavia, é importante considerar que a simples
valorização cultural não resolve as desigualdades concretas presen-
tes na sociedade brasileira, a despeito de instituírem a obrigatorieda-
de nos currículos escolares a Educação das Relações Étnico-Raciais e
para o ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana. Por-
tanto, as raízes das desigualdades raciais não estão apenas na falta
de valorização cultural, sendo necessário avançar para alteração do
quadro que produz as desigualdades, mediante ao estabelecimento
de estratégias políticas que permitem aliar as reinvindicações especí-
ficas às de cunho universais.

A esse respeito, várias são as controvérsias, acerca de quais
seriam as melhores alternativas para alcançar a igualdade substanti-
va68, pelo fato de que essa iniquidade social tem-se perpetuado por
séculos.

A despeito de reconhecer a necessidade das políticas de cu-
nho universal, como instrumentos importantes na melhoria das con-
dições de vida da população brasileira, inclusive da população ne-
gra69; por adotar uma perspectiva social contra pobreza, dado os fa-
tores históricos e os constrangimentos raciais que, ainda hoje, ope-

68  Ou mesmo que discriminação justa que resulta no alargamento do conteúdo semântico do
princípio da igualdade, bem como na ampliação objetiva das obrigações estatais em face do
tema, que se traduz em favorecer a criação de condições que permitam a todos beneficiar-se
da igualdade de oportunidade e tratamento eliminando qualquer fonte de discriminação raci-
al.

69  O termo “negro” engloba as categorias, preto e pardo, utilizadas pelo IBGE para classificar a
população brasileira. Entretanto, usamos também o conceito de afrobrasileiro, mencionado na
Constituição de 1988 para designar a população negra brasileira.
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ram no País, as políticas universais têm-se revelado insuficientes di-
ante da discriminação racial que impede os negros de usufruírem
das mesmas condições e oportunidades oferecidas aos brancos.

Além de não considerar as demandas dos grupos sociais, o
pretenso determinismo das políticas universais considera como se
não houvesse outros meios de apreender outras realidades além do
mundo do trabalho. “Uma vez no poder, essa noção de ‘classe uni-
versal’ determinista mostrou-se antidemocrática e antipluralistas ao
apropriar-se de um discurso humanista, mantendo o mesmo status
quo de exclusão social do negro''(GUIMARÃES, 1999, p.202). As po-
líticas universalistas, tais como a de proteção social e transferência
de renda, como o “Bolsa Família70”, têm um papel importante na re-
dução da pobreza; entretanto, são pouco efetivas ao combate à desi-
gualdade racial.

Muito embora, no Brasil o negro esteja empobrecido em de-
corrência da própria trajetória de racismo que permeia a História do
País,  a discriminação racial  não afeta exclusivamente a população
negra empobrecida. A prática do racismo é evidenciada em situa-
ções em que o negro sai do seu "lugar natural" e se encontra em uma
situação de posições de maior prestígio social, nas quais sua presen-
ça não é habitual. Ou seja, por mais que a população negra esteja ex-
posta aos mesmos mecanismos de dominação de classe que afetam
outros grupos subordinados, essas pessoas sofrem uma desqualifica-
ção específica de dominação e desvantagens competitivas que pro-
vêm de sua condição racial.

Dados sobre a distribuição de renda de importantes institui-
ções como IBGE e IPEA, por exemplo, apontam de forma recorrente
que as desigualdades entre brancos e negros são maiores entre o es-
trato de maior escolaridade71.

70  O Bolsa Família é um programa de transferência direta de renda com condicionalidades, que
beneficia famílias em situação de pobreza e extrema pobreza, de acordo com a Lei nº 10.836,
de 9 de janeiro de 2004, e com o Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004.

71  Ver tabela nº1, pág. 29 do texto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5209.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.836.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.836.htm
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A presença do racismo interpessoal caracterizado pela mar-
ca72, aliado ao racismo institucional73 na sociedade brasileira, funcio-
na como uma barreira à ascensão social e econômica dos negros em
todas as esferas da sociedade, obstáculos esses que poderão ter res-
postas mais eficientes por meio da mobilização de esforços de cunho
específicos dotadas de orçamento adequado, com ampla cobertura e
transparência, de forma tal que os movimentos sociais possam inter-
vir, caso identifiquem procrastinação ou omissão no cumprimento
de dever de ofício de servidores públicos, visando a satisfazer senti-
mentos pessoais74.

Uma proposta a esse fenômeno complexo seria a implemen-
tação de políticas universais contínuas complementadas pelas focais,
até porque as políticas específicas operam na distinção; isto é, na dis-
criminação positiva, enquanto as políticas universais visam à igual-
dade genérica e aparentemente impessoal entre os indivíduos, em-
bora elas não aconteçam de maneira neutra e abstrata. Portanto, se-
ria um híbrido de políticas públicas que oferecessem um aparato de
acompanhamento  e  de  metas  contextualizadas,  que  norteassem
como direito social a dignidade humana e que possam resultar em
ações que extrapolem os grupos beneficiados como meio de promo-
ver a fraternidade humana entre os grupos sociais.

Destarte, em que se pese a crescente adoção desses conceitos
nas formulações das políticas públicas afirmativas e valorativas,  é
necessário que essas iniciativas sejam contextualizadas e analisadas
à luz dos princípios que foram originados e reivindicados pelos mo-
vimentos negros sociais, que pretendem ser, por meio desses meca-

72  Quando o preconceito de raça se exerce em relação à aparência, isto é, quando toma por pre -
texto para as suas manifestações, os traços físicos do indivíduo, a fisionomia, os gestos, os so -
taques, diz-se que é de marca; quanto basta a suposição de que o indivíduo descende de certo
grupo étnico, para que sofra as consequências do preconceito, diz-se que é de origem.

73  É um tipo de racismo que opera de maneira difusa no nível das instituições sociais e organi-
zações, dissimulado, por meio de procedimentos corriqueiros e “aparentemente protegidos
pelo Direito” (GOMES, 2000). Seguindo as forças sociais reconhecidas como legítimas pela so-
ciedade e, assim, contribuindo para a naturalização e reprodução da hierarquia racial.

74  Isso configura delito de prevaricação, capitulado no art. 319 do Código Penal.
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nismos legais, um forte aliado na construção de uma consciência ci-
dadã emancipada e que vise a promover a melhoria na inserção e na
permanência dos estudantes negros no âmbito da Educação Superi-
or.

No entanto, há uma resistência em vários setores progressis-
tas de esquerda em reconhecer e, simultaneamente, em aplicar po-
líticas que visem à igualdade de condições raciais. “O não reconheci-
mento dessas diferenças é que causa os maiores entraves para uma
democracia  consciente e  justa.” (BERNARDINO,  2002,  p.249).  Até
porque as ações afirmativas são vistas por setores dos movimentos
sociais, políticos e intelectuais como reivindicações que não têm al-
gum assento nas teorias do marxismo revolucionário, à medida que
se apresentam à sociedade como necessidade de integração à ordem
vigente (FONSECA, 2009, p. 126). 

Ao mesmo tempo, formuladores das políticas de ações afir-
mativas,  inclusive das cotas,  demandam mecanismos legais  e  for-
mais de inclusão na lógica competitiva do mercado de bens materi-
ais  e  simbólicos  produzidos  pelo  sistema  capitalista.  Segundo
Cashmore (2000, p.31,  apud Fonseca, 2009, p. 11), as ações afirmati-
vas são políticas públicas destinadas a atender grupos sociais que se
encontram em condições de desvantagem ou de vulnerabilidade so-
cial em decorrência de fatores históricos, culturais e econômicos. Seu
objetivo é "garantir igualdade de oportunidades individuais ao tor-
nar crime à discriminação, e têm como principais beneficiários os
membros de grupos que enfrentaram preconceitos" (CASHMORE,
2000,  p.  31).  Já  a  política  valorativa,  em  especial,  da  Lei  nº
10.639/2003, visa a estabelecer novas diretrizes e práticas pedagógi-
cas que reconheçam e valorizem a importância dos africanos e afro-
brasileiros no processo de formação nacional. Portanto,  no campo
educacional,  essas  políticas  são  complementares,  à  medida  que
aquela busca garantir a igualdade de oportunidade e esta permite o
reconhecimento e valorização da identidade, estimulando a autoesti-
ma na formação da personalidade e da consciência negra. 
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Essas ações fundamentam-se na lógica da unidade e na mul-
tiplicidade de talentos para a produção cada vez maior de profissio-
nais qualificados para atender ao mercado. Dessa maneira, as ações
afirmativas têm origem no liberalismo: apostam na capacidade e no
talento individual, mas necessitam da ordenação e regulação do Es-
tado para se fazerem valer. Traduzindo essa situação: requer-se que
os negros vão solicitar ao Estado liberal que cumpra seu papel his-
tórico de manter a liberdade, mas também de promover a competiti-
vidade justa no mercado. Não por acaso, diversos organismos multi-
laterais tais como o Banco Mundial e a ONU, desejam, a seu modo,
que o Brasil adote tais políticas o mais breve possível, permitindo
que indivíduos talentosos presentes em grupos vulneráveis possam
ser incorporados à sociedade competitiva e de consumo (FONSECA,
2009).

Portanto, tais políticas públicas estão assentadas naquilo que
o Movimento Negro já denunciava desde 1888: a necessidade de po-
líticas específicas que retirem o atraso educacional, científico e tecno-
lógico da população negra. Tais políticas, entretanto, decorrentes da
reorganização do capital, avançam e aprofundam o discurso de alí-
vio à pobreza, ao mesmo tempo em que as demandas sociais de cu-
nho raciais ganham espaço. 

Todas essas ações ajudam a sociedade brasileira a reconhecer
que a democracia racial, social e de gênero não existe no Brasil. Por
outro lado, a História das políticas públicas das ações afirmativas
e/ou valorativas no País permeia a luta para diminuir as desigualda-
des sociais e combater o racismo. A mídia, a escola e o Governo têm
papel fundamental na eliminação do racismo, mas a ação consciente
e sistematizada dos movimentos sociais e de outras instâncias da so-
ciedade civil também é essencial na concretização dessas mudanças
de pensamentos e posturas cotidianas (FONSECA, 2009, p. 131).

A partir desse cenário, compreendemos de que forma as polí-
ticas afirmativas e valorativas da Lei nº 10.639/2003 para o negro bra-
sileiro, contribuem ou obstaculizam o processo de luta pela supera-
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ção das desigualdades sociais e a construção de perspectivas de re-
conhecimento, valorização e afirmação de direitos, no que diz res-
peito à Educação das relações étnico-raciais.

2.1.2 Impactos sociais das políticas afirmativas e valorativas

As ações afirmativas visam a promover a maior diversidade
social de grupos sub-representados em certos espaços sociais. Dessa
forma, tem como objetivo tanto a igualdade de oportunidades como
o combate às desigualdades não justificáveis, garantindo a diversi-
dade e  desnaturalizando a  posição subordinada  de  determinados
grupos sociais (GOMES, 2001).

Essas ações têm como um de seus modos de implementação,
a defesa de cotas; embora não se restrinja somente a essas atuações
como meios utilizados para eliminar as barreiras artificiais e invisí-
veis que impedem, por exemplo, o avanço socioeconômico de ne-
gros e mulheres pelo fato de serem negros e mulheres. Outras medi-
das possíveis são: incentivos fiscais por parte do Governo às empre-
sas que adotem políticas de promoção a diversidade e a adoção de
sistemas que obriguem a promoção sistemática de pessoas perten-
centes a grupos menos favorecidos sempre que um membro de um
grupo favorecido receba promoção etc.

A expressão de  ações  afirmativas tem origem nos  Estados
Unidos, local que ainda hoje se constitui como importante referência
no assunto. No entanto, elas não ficaram restritas aos Estados Uni-
dos. Experiências semelhantes ocorreram em vários países da Euro-
pa Ocidental, Índia, Malásia, Austrália, Canadá, Nigéria,  África  do
Sul, Argentina, Cuba, Nova Zelândia, entre outros (MOEHLECKE,
2002).

As ações afirmativas, surgem

[…]  como  aprimoramento  jurídico  de  uma  sociedade  cujas
normas  e  mores  pautam-se  pelo  princípio  da  igualdade  de
oportunidade  na  competição  entre  indivíduos  livres,  justifi-
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cando-se a desigualdade de tratamento no acesso aos bens e
aos meios apenas como forma de restituir tal igualdade, de-
vendo por isso, tais ações terem caráter temporário, dentro de
um âmbito e escopo restrito (GUIMARÃES, 1997, p.233).

Essas ações envolveram práticas diversas em vários lugares,
no entanto, o mais conhecido é o sistema de cotas, que consiste em
estabelecer um determinado número e/ou percentual a ser ocupado
em área específica por grupo(s) definido(s), o que pode ocorrer de
maneira proporcional e/ou não e de forma mais ou menos flexível.
Sempre foi, e continua sendo, endereçada a uma parte da população
que se beneficia desses “estímulos” para obter resultados estrategi-
camente construídos. Aliás, é importante dizer que uma parcela da
população  no  Brasil  usufruiu  e  continua  beneficiando-se  dessas
ações  que foram instituídas  pelos  organismos de  Estado  desde  o
Brasil colônia. Entre eles destaca-se:

a) O sistema das capitanias e das sesmarias foram bene-
fícios/estímulos à nobreza de Portugal, para o processo de povoa-
mento no Brasil, baseou-se na legitimidade da terra por conta do uso
e da posse da terra; 

b) A promulgada Lei de Terras (Lei nº 601/09/1850) que
estabelecia novos critérios para sua aquisição (com essa Lei, passou
a existir no Brasil a propriedade privada). Essa Lei, além de alterar e
regulamentar a forma de aceder à propriedade da terra, o que impe-
dia a população negra libertada e empobrecida de ocupar as faixas
chamadas “terras devolutas”, isto é, sem donos e/ou sem proprietá-
rios. Procurou, também, definir os meios para operar a colonização,
principalmente por incentivos75 à imigração de trabalhadores euro-
peus pobres para trabalhar nas lavouras brasileiras, doando pedaços
de terra e financiando suas passagens (SILVA, 2006). 

75  Apesar da lei de terras de 1850, dizer que a terra só poder ser adquirida mediante compra, o
então ministro da Agricultura Antonio da Silva Prado, solicitou ao parlamento via ofício de 27
de junho de 1884 “a alteração da Lei de Terras, no sentido de tornar mais fácil a aquisição das
mesmas por parte de colonos e imigrantes” (FONSECA, 2009, p.58).
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c) A produção legislativa que continha conteúdos afir-
mativos e discriminatórios, como a Lei do Boi, instituída em 1965,
(Lei 5465/68) que garantia o ingresso sem vestibular aos filhos dos
agricultores, nas Faculdades de Agronomia, Veterinária e Engenha-
ria Agrícola.

A partir de 1995, ocorreu a primeira política de cotas adota-
da nacionalmente. Por meio da legislação eleitoral, foi estabelecida
uma cota mínima de 30% de mulheres para as candidaturas de todos
os partidos políticos. Embora seja condizente com as propostas do
Banco  Mundial,  expressa  na Declaração  do Milênio,  essa  medida
veio com o propósito de democratizar o quadro político-partidário,
até então majoritariamente masculino, sem, contudo, observar que,
nesse mesmo quadro, sua composição é majoritariamente de bran-
cos.

Ressalta-se,  por  conseguinte,  que as  ações  discriminatórias
positivas sempre foram a saída das elites dirigentes para garantir
privilégios e manter o  status quo para aqueles que não conviveram
com o dilema da desigualdade material,  mesmo porque o Estado
brasileiro já desenvolveu e desenvolve políticas afirmativas para vá-
rios segmentos da população. No entanto, se percebe certa resistên-
cia quando as políticas afirmativas são orientadas para os afrobrasi-
leiros, embora se reconheça que desde 1995, o Estado vem implan-
tando ações no sentido de enfrentar a questão da desigualdade raci-
al, sobretudo como resultado da Marcha Zumbi dos Palmares contra
o Racismo, pela Cidadania e a Vida, que mobilizou o País em torno
de uma ampla pauta de reivindicações, sob pressões internacionais.

Considera-se, entretanto que essas políticas ainda são limita-
das e aplicadas de forma bastante tímida e de maneira insuficiente
para combater o alto nível das desigualdades raciais no Brasil.

Entre as políticas afirmativas, a mais conhecida e, portanto, a
mais polêmica, é a instituição de cotas para os afrobrasileiros nas
universidades públicas brasileiras, como forma de reduzir as desi-
gualdades entre brancos e negros no País. Essa medida tem causado
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intensas críticas em vários setores da sociedade, certamente, entre
outras razões, devido ao medo de que o mito da democracia racial
caia por terra e que o racismo velado tenha que vir à superfície.

A defesa das ações afirmativas para os afrobrasileiros sinali-
za que muitos intelectuais acadêmicos e segmentos sociais ditos pro-
gressistas,  que  cultuam valores  democráticos  e  igualitários  e  que
combatem a opressão e as injustiças sociais, reconhecem as desigual-
dades raciais demonstradas por importantes centros de pesquisas,
ao explicitarem que entre os explorados, entre os pobres, os negros
encontram com um  déficit muito maior em todas as dimensões da
vida, na saúde, na Educação, no trabalho. Entretanto, por sua vez,
não  associam  essas  desigualdades  raciais  à  discriminação;  esqui-
vam-se e titubeiam nas respostas aos porquês de as políticas públi-
cas de caráter global e/ou universalistas não serem capazes de evitar
que os afrobrasileiros tenham os piores índices sociais, quando com-
parados aos brancos na sociedade brasileira.

Da mesma forma, esses segmentos ditos progressistas,  que
encontram locus  privilegiado no espaço das Universidades, recuam
ao utilizarem do jargão repetitivo de que as desigualdades são fru-
tos de uma questão de classe e/ou uma questão eminentemente soci-
al. Todavia, as questões que envolvem a vida do coletivo são sociais,
mas em todas as questões sociais existe um determinante, uma espe-
cificidade, que nem sempre é conveniente considerar. Assim se exi-
mem de sua responsabilidade social, colocando-a única e exclusiva-
mente sobre o negro. 

Afirmam, também, que as desigualdades fazem parte de um
legado inerte, de um passado no qual os brancos parecem ter estado
ausentes. Dessa forma, a exclusão passa a ser entendida como des-
compromisso político com o sofrimento do outro, que não faz parte
do círculo de pertença do sujeito. Assim, o outro passa a ser julgado
com mais dureza e suas falhas justificam o utilitarismo, a explora-
ção, o descaso, a desumanidade com que são tratados, como afirma
Bento (2002):
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[…] que a discriminação racial teria como motor a manutenção
e a conquista de privilégios de um grupo sobre outro, inde-
pendentemente do fato de ser intencional ou apoiada em pre-
conceito. […] ou seja, que a discriminação racial pode ter ori-
gem em outros processos sociais e psicológicos que extrapo-
lam o preconceito (BENTO, 2002, p. 25). 

O silêncio e mesmo a omissão em relação às respostas das
desigualdades étnico-raciais, têm um forte componente de autopre-
servação, porque vêm acompanhados de um pesado investimento na
colocação desse grupo (os brancos),  como grupo de referência da
condição humana. Isso lhes permite não prestar contas, não compen-
sar os negros; afinal de contas, são interesses concretos e simbólicos
em jogo. Por essa razão, políticas compensatórias e/ou de ação afir-
mativa são taxadas de protecionistas, cuja meta é premiar a incom-
petência negra.

Estudos desenvolvidos por Carnoy (1995) podem trazer uma
contribuição para pensar sobre esse assunto. Em um amplo estudo
sobre a situação socioeconômica dos negros norte-americanos no pe-
ríodo que vai dos anos 1930 ao final do século XX, Carnoy conclui
que a participação ativa do Estado na definição de políticas públicas
e a combinação de políticas antipobreza (universais) e de antidiscri-
minação (focalizadas), foram os principais fatores responsáveis pela
melhoria das condições de igualdade social e econômica da popula-
ção negra nos Estados Unidos. Ressalta-se que esses estudos reco-
nhecem que as discussões sobre a ideia de raça, à luz de uma concei-
tuação sociológica, inferem que as classificações por alteridade de-
senvolvem-se diferentemente para cada realidade e só podem ser
entendidas a partir de sua própria História. 

Embora as realidades sejam diferentes, consideram-se esses
estudos importantes, mesmo sendo de outra realidade social, para
um prognóstico  brasileiro.  Daí  poder-se  falar  nos  estudos  raciais,
sob a existência de um racismo à brasileira. A discriminação, no Bra-
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sil, tida por marca76, é uma forma sutil de racismo que inclui e prete-
re em vez de excluir e segregar, como exemplo destaca-se o reconhe-
cimento  do  discurso  da  democracia  racial  existente  na  sociedade
brasileira.

O não reconhecimento, pela sociedade brasileira, da existên-
cia do racismo dificulta o reconhecimento da necessidade de que se-
jam estabelecidas políticas de ações afirmativas e valorativas no País,
uma vez que tais práticas poderiam ser consideradas como não ne-
cessárias, pois não havendo evidências, não haveria necessidade em
tê-las. 

Embora as ações afirmativas não esgotem as iniciativas ne-
cessárias à promoção de maior igualdade racial no País, elas são im-
prescindíveis para alcançar os objetivos que não poderiam ser alcan-
çados somente por medidas repressivas de combate à discriminação
e por políticas universalistas.

Segundo Sousa Santos  (1997),  a  luta  pela  igualdade  passa
pelo reconhecimento e pela compreensão das diferenças e, não, por
sua eliminação, portanto a busca por cidadania pressupõe o combate
às desigualdades e não às identidades. Uma efetiva justiça tem cará-
ter bidimensional,  sendo redistributiva e  envolvendo o reconheci-
mento. Em outras palavras, é insuficiente tratar o sujeito de forma
genérica, geral e abstrata, é imperioso enxergá-lo em suas especifici-
dades. 

A efetiva proteção e promoção de direitos necessitam de que
se contemple a representatividade social e, para tanto, as aplicações
de políticas específicas precisam ser endereçadas aos grupos social-
mente vulneráveis77. Se o direito a igualdade é fundamental, o direi-
to à diferença também o é, eles se colocam ombreados em mesmo ní-
vel.

76  Tal preconceito atuaria com base na aparência da pessoa, cor da pele, cabelo feições.
77  Entenda-se que vulnerabilidade não deve ser confundida com inferioridade, ou com qualquer

denominação pejorativa que desqualifique o sujeito, mas deve ser entendida como pessoas
e/ou agrupamento que reconhecidamente sofrem violações de direitos humanos.
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Como efeito dessa realidade, várias iniciativas da sociedade
civil tomaram corpo em forma ações afirmativas, atuando para com-
bater o racismo institucional, reivindicando do Estado uma postura
ativa, por meio de mobilizações, apresentação de propostas docu-
mentadas e denúncias  aos órgãos internacionais  devidas ao siste-
mático descumprimento das convenções, como exemplo, a conven-
ção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) ratificada
em 1968 pelo decreto nº 62.15078 e as resoluções da Conferência em
Durban79, ocorrida em 2001. Diante disso, foi encaminhado, em 1992,
pelo Movimento Negro de São Paulo, um documento à OIT denun-
ciando o Estado brasileiro. 

Como fruto desses pleitos, em 1996 criaram-se os Grupos de
Trabalho: (a) Interministerial – GTI; e (b) Para Eliminação da Discri-
minação no Emprego e na Ocupação – GTEDEO. Contudo, seus im-
pactos permaneceram restritos e seus recursos limitados. Em 1996,
atendendo também às pressões do Movimento Negro, instituiu-se o
Programa Nacional de Direitos Humanos, por meio do Decreto nº
1.904 de 13/05/96, que previu a “inclusão do quesito cor em todos e
quaisquer  sistemas de  informação  e  registro  sobre  a  população e
bancos de dados públicos”. Tal reivindicação objetivou democratizar
a informação, uma vez que a omissão dos dados da cor dos cadas-
tros públicos e privados impede a quantificação e o respectivo moni-
toramento da discriminação racial.

Na área da Educação, concernente à questão racial, ainda que
pontual,  houve  certa  atenção nos  Parâmetros  Curriculares  Nacio-

78  Nela, o Brasil se compromete a formular e implantar uma política nacional de promoção da
igualdade de oportunidade e de tratamento no mercado de trabalho.

79  Por consequência dessa Conferência, o Brasil condenou o colonialismo e a escravidão como
crimes de lesa-humanidade, afirmando que os Estados Nacionais deveriam trabalhar para er-
radicar a desigualdade social, tecnológica, cultural, educacional, econômica e política que te-
nha fundo nos atributos de raça, etnia e cor (FONSECA, 2009).
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nais, no Programa Nacional do Livro Didático em 199680 e, no manu-
al Superando o Racismo na Escola.

Em que se pesem os escassos resultados dessas iniciativas,
entre 2001 e 2002, em decorrência dos desdobramentos da mobiliza-
ção relacionada à realização, em Durban, da III Conferência Mundial
contra  o  Racismo,  Discriminação  Racial,  Xenofobia  e  Intolerância
Correlata, o Brasil assume o compromisso efetivo de implantar po-
líticas de Estado de combate ao racismo e de redução das desigual-
dades raciais, a exemplo, alguns ministérios criaram programas de
ações afirmativas, visando a beneficiar a população negra no ingres-
so em seu quadro funcional81.

A partir dos compromissos assumidos naquela Conferência e
explicitados em sua Declaração e nos seus Programas de Ações, foi
sancionada, em 09 de janeiro de 2003, a Lei 10.639 que torna obriga-
tório nos estabelecimentos de ensinos Fundamental e Médio os con-
teúdos sobre a História e Cultura Afrobrasileira no âmbito de todo o
currículo escolar, em especial nas áreas de Educação artística, litera-
tura e História brasileira. Essa nova Linha de intervenção assentou-
se na constatação de que, em que pese o progresso observado na le-
gislação antirracista da Constituição de 1988, os altos índices de de-
sigualdades  raciais  continuaram  inalterados,  segundo  dados  do
IBGE e IPEA. 

Críticos  das  implantações  das  políticas  públicas  sociais  de
ações afirmativas, em especial, as que oportunizam acesso ao Ensino
Superior, alegam que tais medidas seriam ineficientes no caso brasi-
leiro, considerando que, no Brasil, existe uma grande miscigenação

80  Esse Programa Nacional teve como objetivo vedar a recomendação e a aquisição de livros di-
dáticos,  por  parte  do  MEC,  que  contenham  ou verbalizem  manifestações  preconceituosas
quanto à origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Em 2005, o
mesmo programa incluiu no Edital de aquisição de livros didáticos por parte do MEC a obser-
vância de que o material didático esteja adequado à Lei 10.639/2003.

81  Implantaram programas de ações afirmativas: o Ministério do Desenvolvimento Agrário, da
Justiça e das Relações Exteriores. Em maio de 2002, foi criado um programa nacional de ações
afirmativas no âmbito da administração pública que, entretanto, não chegou a ser implantado.
Ver a respeito em Jaccoud; Beghin (2002).
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e,  ademais,  as  desigualdades  seriam frutos  das  mazelas  sociais  e
não, especificamente, das mazelas raciais. Além do que, tais medidas
feririam a isonomia e se abandonaria o "justo critério do mérito".
Contrapõe-se, também, ao uso do sistema de cotas a um maior in-
vestimento na Educação Básica e na expansão da Educação Superior,
por acreditarem que seja necessário olhar a raiz do problema, no
caso, a baixa qualidade do ensino básico na esfera pública e as pou-
cas vagas oferecidas pelas instituições de Ensino Superior. 

Para  cada  um  desses  questionamentos,  acredita-se  existir
uma resposta satisfatória. Para os que alegam que o Brasil apresenta
uma grande miscigenação, defende-se que as políticas compensató-
rias ligadas à raça devam abranger tanto a negros como a pardos,
pois  os  dados  socioeconômicos  demonstram  que  as  dificuldades
educacionais e econômicas são similares para os dois grupos (SAN-
TOS, 1997 apud JACCOUD; BEGHIN, 2002, p. 50-51).

Segundo estudos  do sociólogo Hasenbalg (1979),  podemos
concluir que as nuanças na tonalidade cromática da pele dos não-
brancos não implicam graduações da discriminação, muito menos os
isenta dela. Ademais Gomes (2003) destaca que o principal critério
utilizado pelas cotas étnicas será o mesmo que a sociedade brasilei-
ra, historicamente, tem usado para discriminar negativamente os ne-
gros (entende-se que negros são a soma dos pardos e pretos), pela
cor da pele.

Para os que advogam que a desigualdade é fruto das mazelas
sociais e não raciais, Gomes (2003), com propriedade discorre:

[…] no Brasil, o negro não é discriminado só porque ele é po-
bre. Ele é discriminado porque é negro e, também porque é
pobre. E isso faz muita diferença. Quer sejamos ricos ou po-
bres, nós, os negros brasileiros sofremos racismo. É claro que a
classe social, a renda e o grau de instrução, em algumas situa-
ções atenuam esse racismo, mas não fazem com que ele desa-
pareça. É o que comprovam os dados censitários, pesquisas do
Ipea e pesquisas realizadas nas universidades (GOMES, 2003,
p. 05). 
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Portanto, fica claro que, ao implantar ações afirmativas de ca-
ráter étnico-racial, o Brasil estará efetivamente combatendo as desi-
gualdades sociais, sem, no entanto, deixar de reconhecer a necessi-
dade de aplicação de políticas valorativas para os negros, em razão
do seu alto grau de marginalização e baixa autoestima. Destaca-se,
todavia, que uma política voltada aos mais pobres, sem articulação
com a questão racial, não conseguiria alcançar a população negra,
pois, quando as escolas públicas brasileiras eram socialmente consi-
deradas boas, os negros e os pobres não tiveram acesso a ela, uma
vez que existiam vários mecanismos que os excluíam, conforme já
explicitado anteriormente. 

Logo, se o Governo conseguisse melhorar as escolas públicas
seria ótimo, mesmo porque significaria acabar com a clientela das
escolas particulares, que possuem um forte lobby e não têm interesse
em ver a existência real de uma escola pública de boa qualidade82.
Todavia, a partir do momento em que pobres e ricos mandarem seus
filhos para as escolas públicas, haverá outras formas de excluir o ne-
gro. O problema de cotas irá colocar-se novamente. 

A título de ilustração, apresenta-se um exemplo de mudan-
ças radicais nas estruturas da sociedade, como a Revolução Cubana
e seus impactos sobre as desigualdades entre os grupos raciais. Se-
gundo Hernandez (2000), que pesquisou o contexto cubano quanto à
eficiência de políticas sociais para a garantia de igualdade racial, a
ideia que prevalecia à época da revolução Cubana era a de que a dis-
criminação e a desigualdades raciais  desapareceriam assim que o
privilégio de classe fosse erradicado.

No  entanto,  demonstrando  claramente  a  falsidade  de  tal
princípio, em 1997, durante a Reunião do V Congresso do Partido
Comunista Cubano, Fidel Castro reconheceu que negros e mulheres
estão sub-representados nos postos de liderança do Governo e do

82  Aquela instituição social que é socialmente reconhecida por suas qualidades e por sua res-
ponsabilidade em não só assegurar o direito à Educação a todo e qualquer cidadão, mas se po-
siciona politicamente e atua pela superação do racismo e da discriminação racial.
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Estado. Isso demonstra que políticas sociais apenas, mesmo que em
um contexto de revolução e profundas transformações, não são sufi-
cientes para relacionar e/ou trabalhar com o problema da discrimi-
nação e das desigualdades raciais.

Hernandez (2000) chega à conclusão de que as disparidades
raciais continuam a existir em uma nação como a cubana, que desti-
nou  extensos  recursos  para  assegurar  uma  igualdade  econômica
substantiva aos seus residentes. Logo, uma política que se baseia em
critérios  unicamente sociais  para  responder a disparidades de or-
dem racial poderá ser incapaz de solucionar, de modo eficiente, a
discriminação racial e/ou a estratificação socioeconômica, pois não
consegue desfazer as interconexões de raça e de classe. As desigual-
dades sociais se desdobram em iniquidades raciais e essas últimas
reforçam as primeiras. 

Nesse sentido, em ambos os contextos (Brasil e Cuba), que
experimentaram uma História de escravidão e de discriminação ra-
cial, o problema racial está associado ao social e, portanto, um aspec-
to não pode ser solucionado sem que se considere, também, o outro
(HERNANDEZ, 2000).

Acrescente-se a essa situação o fato de que, durante os mo-
mentos de crescimento econômico e de expansão industrial da socie-
dade brasileira, o preconceito e a discriminação não foram extintos.
Tal situação fortalece a crença de que isso tenha ocorrido devido ao
fato de que a especificidade do racismo brasileiro não pode ser con-
siderada uma variável dependente do processo de desenvolvimento
econômico.

Para os defensores da isonomia e do mérito, faz-se necessário
lembrar que não é possível a existência da isonomia na desigualda-
de, para tanto basta que se olhe para as diversas estatísticas para se
comprovar que no Brasil os negros (pretos e pardos) estão preteridos
em todas  as  funções  de  prestígio  social,  portanto,  não  é  possível
combater as enormes desigualdades e, ao mesmo tempo, preservar
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as diferenças étnico-raciais entre negros e brancos a partir de políti-
cas universalistas.

Nesse caso, torna-se necessário, portanto, um tratamento di-
ferenciado que promova o reconhecimento da diferença e introduza
meios objetivos para que se possa ao final, atingir a igualdade alme-
jada por todos que pretendem viver sob a égide de um real Estado
Democrático de Direito.

É grande a legitimidade do tratamento diferenciado em be-
nefício  das  classes  e/ou  grupos  desfavorecidos,  entre  os  quais  se
apresentam legítimos e inquestionáveis, a título de exemplificação:
artigo 354, da CLT (que prevê cota de dois terços de brasileiros para
empregados de empresas individuais e coletivas); artigo 373-A, da
CLT (que estabelece a adoção de políticas destinadas a corrigir dis-
torções pela desigualdade de direitos entre homens e mulheres); ar-
tigo 93, da Lei 8.213/91 (cotas para pessoas com deficiências físicas
no setor privado); artigo 24, XX, da Lei 8.666/93 (que dispensa a lici-
tação para a contratação de associação filantrópica de portadores de
deficiência);  e artigo 10,  §2º,  da Lei 9.504-97 (que determina cotas
para mulheres nas candidaturas partidárias).

Portanto, cota não é uma solução permanente, mas soluciona
os limites permanentes das políticas universalistas. O tratamento da
especificidade insere-se no terreno da equidade83 de tratamento e
igualdade de direitos nos quais seus resultados podem ser perceptí-
veis em um curto espaço de tempo.

Quanto ao valor intelectual que as sociedades competitivas
revelam como capacidade fundamental  (mérito),  ressalta-se que a
Educação é um direito de todos na formação de cada um, para a sua
contribuição à sociedade nacional, que quer construir com a modifi-
cação do tipo de trabalho e do tipo de relações humanas que se pre-
tende desenvolver. Sendo também merecido de destaque o fato de

83  Entende-se, nesse contexto, a equidade com o sentido Aristotélico (2003) de justiça, ao reco-
nhecer as desigualdades existentes e imprimir o tratamento desigual aos desiguais na busca
da igualdade.
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que, legalmente, é dever do Estado garantir a todos o acesso aos ní-
veis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, se-
gundo a capacidade de cada um segundo o inciso V, Art. 208 da CF
(BRASIL, 1988).

Nesse caso, entende-se que, segundo a capacidade de cada
um, não é o mesmo que segundo o mérito de cada um, por uma ra-
zão muito simples: para haver mérito é preciso que haja oportunida-
de  de  condições.  Nesse  sentido,  novamente  recorre-se  a  Gomes
(2003):

[…] Sabemos que o mérito é uma construção social e acadêmi-
ca. O discurso do mérito acadêmico, tal como tem sido feito
por alguns, como se este fosse algo objetivo, nos distancia do
debate sobre o direito à Educação para todos os segmentos so-
ciais e étnico-raciais do Brasil e pode reduzir uma questão tão
séria como a democratização do acesso à ideia de capacidade
inata, de capacidade intelectual (GOMES, 2003, p. 6-7).

Por conseguinte, a proposta da reserva de vagas não rompe
com o sistema do mérito, pelo contrário, busca aperfeiçoá-lo, compa-
rando candidatos em condições semelhantes, para que o mérito indi-
vidual possa ser apurado e, não o mérito dos diferentes sistemas es-
colares, como é comum se apresentar pela mídia nacional. Até por-
que o que o vestibular atual mede, mais frequentemente, a qualida-
de do ensino que foi oferecido aos candidatos do que as condições
de estudo e a vida deles.

Ademais, não convém deixar de mencionar a relatividade do
critério de mérito. Se for comparada a situação de um estudante pro-
veniente de um Ensino Médio deficitário,  aprovado no vestibular
com nota mediana e outro estudante proveniente de um Ensino Mé-
dio qualificado, aprovado no vestibular com um ponto acima da me-
diana, certamente, o mérito do estudante aprovado com nota media-
na, proporcionalmente, diante das dificuldades encontradas, é muito
maior do que o conquistado pelo estudante que foi aprovado com
um ponto acima da mediana.



92

Ressalte-se que o sistema de cotas não impede o acesso de
determinado grupo à universidade, mas cria um critério de prefe-
rência. Um estudante que entra na universidade por meio do siste-
ma de cotas e se forma vai, certamente, encontrar as mesmas barrei-
ras do preconceito no mercado de trabalho. Mas a situação dele será
diferente, pois poderá lutar pelos seus direitos, e/ou, ainda, poderá
ter emprego e dinheiro para contratar um advogado. 

Novamente,  para ilustrar a situação apresentada,  podemos
estabelecer um paralelo com um exemplo cotidiano, todavia, mais
claro e de fácil de compreensão e percepção, em relação ao gênero: é
como dizer que a sociedade deixou de ser machista. Essa afirmação
não representa uma realidade, pois a mulher está ocupando mais es-
paços públicos, porque ela lutou e se capacitou e não porque o ma-
chismo deixou de existir, pois, cotidianamente, ela continua enfren-
tando injustiças quanto à sua remuneração, portanto, o não reconhe-
cimento social e profissional. A competência abre muitas portas, em-
bora muitas outras estejam fechadas. 

O acesso à Educação propicia melhor conscientização e capa-
cidade de lutar pelos seus direitos. Além do mais, a Educação tem o
fator de multiplicação. Seu acesso possibilita certa mobilidade social
e econômica, fazendo com que os filhos dessas pessoas possam estu-
dar em uma escola pública de boa qualidade, ampliando seu poten-
cial de mobilidade e de inserção social, no caso da comunidade ne-
gra,  tal  situação poderá tornar-se um referencial que o negro não
possui em larga escala.

Assim, por unanimidade, os ministros do Supremo Tribunal
Federal, no dia 26 de abril de 2012, decidiram que a reserva de vagas
em universidades públicas com base no sistema de cotas raciais é
constitucional. Durante dois dias de julgamento, os ministros anali-
saram a ação ajuizada pelo  partido Democratas (DEM),  em 2009,
contra esse sistema na Universidade de Brasília (UnB), declarando
improcedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Funda-
mental (ADPF) 186, ajuizada na Corte pelo partido (BRASIL, 2004).
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Decano do STF, o ministro  Celso de Mello  sustentou que o
sistema adotado pela UnB obedece à Constituição Federal e os trata-
dos internacionais que tratam da defesa dos direitos humanos: “O
desafio não é apenas a mera proclamação formal de reconhecer o
compromisso em matéria dos direitos básicos da pessoa humana,
mas a efetivação concreta no plano das realizações materiais dos en-
cargos assumidos”84. 

Já o Ministro Cezar Peluso  argumentou que existe “um de-
ver, não apenas ético, mas também jurídico, da sociedade e do Esta-
do perante tamanha desigualdade, à luz dos objetivos fundamentais
da Constituição e da República, por conta do artigo 3º da Constitui-
ção Federal”. 

Em consonância  a  esses  preceitos,  no dia  29  de  agosto  de
2012, a Presidente da República Dilma Rousseff sancionou a Lei que
regulamenta o sistema de cotas raciais e sociais para ingresso em
universidades públicas federais em todo o País85,  dispondo quatro
anos para essas instituições se adaptarem à Lei. Esse dispositivo pre-
coniza uma sociedade solidária, vislumbra a erradicação da situação
de marginalidade e de desigualdade, além da promoção do bem de
todos, sem preconceito de cor86.

Essa é uma vitória não só da população negra, mas da nação
brasileira, que visa a promover a justiça social. Entretanto, caberá a
cada  Universidade,  respeitada sua  autonomia,  a  responsabilidade
social de se adequar em quatro anos à Lei. Importante destacar que
as ações afirmativas são formas de reparação da exclusão em relação
a uma parcela expressiva da população brasileira, que permite com-

84  Disponível: www.stf.jus.br acessado em 26/04/2012
85  De acordo com a lei 12.711/2012, regulamentada pelo Decreto nº 7.824 de 11 de outubro de

2012, 50% de todas as vagas dessas instituições serão preenchidas com base nas cotas. Dessas
25% do total de vagas, será destinada aos estudantes negros, pardos e indígenas de acordo
com a proporção dessas populações em cada Estado, segundo os dados do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010. Os outros 25% das cotas serão destinados aos estu-
dantes que tenham feito todo o segundo grau em escolas públicas e cujas famílias tenham ren-
da per capita até um salário mínimo e meio(BRASIL,2012).

86  BRASIL,2012. 

http://www.stf.jus.br/
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bater, também, a discriminação indireta, ou seja, aquela discrimina-
ção que não se apresenta explicitamente, mas ocorre por meio de
formas veladas de comportamento, cujo resultado provoca a exclu-
são racial.

Ao buscar garantir oportunidade de acesso aos grupos discri-
minados nas universidades públicas, seja por meio de ações afirma-
tivas  educativas  (que é  o  reconhecimento oficial  da  existência  do
preconceito e do racismo motivado pela cor da pele) e por política
valorativa da Lei Federal nº 10.639/2003, a permanência dos estudan-
tes negros por meio do reconhecimento, da valorização e divulgação
da História de luta, resistência e contribuição nacional dos negros no
Brasil, a nação brasileira deu um importante passo à justiça social.

Esses mecanismos, portanto, têm caráter contínuo e visam a
combater as desigualdades étnico-raciais os estereótipos negativos,
historicamente construídos na Educação escolar brasileira nos dife-
rentes níveis de ensino, o reconhecimento e a valorização da plurali-
dade,  destacando a  importância  dos  múltiplos  grupos  étnicos  na
construção histórica do País.

O Gráfico 1 ilustra e justifica a necessidade dessas ações valo-
rativas  e  afirmativas  nas  universidades,  pois  apresenta  dados  da
História da Educação Superior brasileira entre 1976 e 2006. Segundo
o IBGE, em 1976 em torno de 5% da população branca tinha um di-
ploma de Educação Superior aos 30 anos de idade contra uma por-
centagem essencialmente residual para os negros. Já em 2006, algo
em torno de 5% dos negros tinha curso superior aos 30 anos de ida-
de. Em contrapartida, nesse mesmo ano, quase 18% dos brancos ti-
nham completado um curso superior até os 30 anos de idade. O que
constata as desigualdades raciais, pois o hiato racial que era de 4,3
pontos, em 1976, quase triplicou em 2006, chegando à marca dos 13
pontos (IBGE, 2007).
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GRÁFICO 1

A História da Educação Superior mostra que não é qualquer
política que é redutora das desigualdades raciais. Hoje, o fechamen-
to das universidades aos negros é um dos fatores mais importantes
que impedem sua mobilidade social ascendente. Não se vislumbra
que a universidade em algum momento seja para todos. No entanto,
quando  a  cor  da  universidade,  pública  e/ou  privada,  é  tão  mais
branca que negra, a Educação Superior passa a ser um elemento de
reprodução  das  desigualdades  raciais,  ao  impedir  a  formação  de
uma elite negra, ou melhor, ao impedir o acesso dos negros à elite
do País (BRASIL, 2008, p. 10).

O reconhecimento de que o preconceito racial e a discrimina-
ção racial no Brasil são fenômenos presentes e ativos é central nesse
debate, dessa forma as políticas de ação afirmativa e valorativas pre-
cisam ser incluídas na lista de prioridades na agenda pública, com o
objetivo de reverter ou mitigar este terrível quadro de desigualdade
racial que impera em nosso País.

Embora se reconheça que a legislação voltada às questões ét-
nico-raciais no Brasil não é nova e que sua aplicabilidade foi prejudi-
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cada por uma série de percalços que vão do histórico preconceito,
que impera na sociedade brasileira a impedimentos de natureza ju-
rídica. Todavia, a regulamentação jurídica das políticas afirmativas,
especialmente,  as  cotas,  significou um grande passo a sua imple-
mentação, quanto à política valorativa da Lei nº 10.639/2003 ainda
existem várias resistências, embora tenha sito regulamentada. 

2.1.3 Política valorativa da Lei 10639/2003 - interfaces com a Educa-
ção Superior

Importante salientar, inicialmente, que há elementos objeti-
vos suficientes para se considerar que a Lei Federal nº 10.639/2003 é
uma política pública, uma política de Governo87, e também uma po-
lítica de Estado88, embora tais afirmações estejam em um campo con-
ceitual dinâmico e de discussões áridas, por se tratar de uma área
que há conflitos de interesses e concepções; a maneira como a Lei nº
10.639/2003 foi institucionalizada, o seu escopo bem como seus pro-
cedimentos dão legitimidades para tais afirmações.

Primeiramente, nota-se que seu marco regulatório decorre da
Lei Maior (Constituição de 1988) no § 1º do art.  242 e dos artigos
constitucionais 206 e 210, que abriram espaços constitucionais para a
futura aprovação das Leis 10.639 e 11.645, bem como os compromis-
sos internacionais assumidos pelo Brasil, com o objetivo de combate
ao racismo e a discriminações, tais como: a Convenção da UNESCO
de 1960, direcionada ao combate ao racismo em todas as formas de
ensino, bem como a Conferência Mundial de Combate ao Racismo,

87  Entende-se por política de Governo aquela de caráter conjuntural, que perdura um tempo li-
mitado no governo, seus processos de formulação e implementação são bem mais elementares
para responderem às demandas colocadas, ficando geralmente no plano administrativo, ou na
competência dos próprios ministérios setoriais (RUA,1998). 

88  Política de Estado são aquelas de caráter estrutural, que de modo geral ultrapassam os perío-
dos de um governo e que demandam envolvimentos técnicos especializados em mais de uma
instância dentro da máquina do Estado; geralmente, envolvem mudanças de outras normas
ou  disposições  pré-existentes,  com  incidência  em  setores  mais  amplos  da  sociedade
(RUA,1998).
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Discriminação  Racial,  Xenofobia  e  Discriminações  Correlatas  de
2001. Não se pode esquecer que há um dispositivo do parágrafo se-
gundo do art.  5º  da Constituição Federal de 1988,  que assegura a
proteção constitucional aos direitos emanados dos tratados interna-
cionais.

Em segundo lugar, a promulgação da Lei Federal 10639/2003
alterou a Lei  9394/199689(Diretrizes e Bases da Educação Nacional),
estabelecendo  a  obrigatoriedade  do  ensino  de  História  e  cultura
afrobrasileiras e africanas nos currículos escolares das instituições de
ensino que atuam nos níveis e modalidades da Educação Brasileira
e, em especial, por Instituições que desenvolvem programas de for-
mação inicial e continuada de professores. Por sua vez, essa Lei foi
ratificada pelo Estatuto da igualdade Racial ao ser instituída pela Lei
nº 12.288/2010. Cabe destacar que, em termos de fundamentos técni-
cos, é contemplado pelo "Plano Nacional de Implementação das Di-
retrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africa-
na".

Todos esses dispositivos procuram oferecer uma resposta aos
anseios e às reivindicações, em especial na área da Educação, à de-
manda da população afrodescendente,  no sentido  de  políticas  de
ações reparatórias de reconhecimento e valorização de sua História,
cultura, identidade. Tais dispositivos fazem parte de um conjunto de
ações governamentais desde 199690 no campo da promoção da equi-
dade racial nos níveis de ensino Básico e Médio. 

Em  decorrência  dos  desdobramentos  das  mobilizações  do
Movimento Negro nacional desde que se tem registro, nos anos de

89  É a legislação que define e regula o sistema de Educação brasileiro com base nos princípios
contituicionais.

90  Programa nacional do Livro, de 1996 e 2005; O Programa Diversidade na Universidade, de
2002; Projeto a Cor da Cultura, de 2006 e duas ações pontuais mais localizadas de formação de
professores para implementação da Lei 10.639/2003 e de reforço escolar de jovens afrodescen-
dentes, ambas em 2006. Foram as ações mais relevantes adotadas desde então.
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193091, em especial na sua trajetória histórica das duas últimas déca-
das do século XX e, sobretudo, das suas manifestações e denúncias
sobre o racismo presentes no País que se somava a falta dos compro-
missos internacionais assumidos pelo Governo brasileiro e denunci-
ados na Conferência Mundial sobre o Racismo, a Discriminação Ra-
cial, a Xenofobia e as formas Correlatas de intolerância ocorrida em
Durban, África do Sul, no ano de 2000, o Brasil assumiu, pela pri-
meira vez, o compromisso efetivo de implantar políticas de Estado
de combate ao racismo e de redução das desigualdades raciais.

Como resultado do compromisso assumido em Durban, vá-
rias medidas começaram a ser implantadas pelo Governo Federal92,
contudo, adotadas no fim do Governo de 2001, tais medidas tiveram
poucos avanços concretos de forma sistemática e continuada no en-
frentamento das desigualdades e da discriminação raciais.

Em  2002,  no  contexto  da  Campanha Presidencial,  o  então
candidato e Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, apre-
sentou, em sua campanha, o documento "Brasil sem Racismo", ela-
borado a partir das propostas do Movimento Negro e de pesquisa-
dores, sinalizando um compromisso para desenvolver ações afirma-
tivas como objetivo de combater a discriminação.

Desse  modo,  em 2003,  após  a posse  presidencial  do então
Presidente  da  República,  algumas  iniciativas  importantes  foram
constituídas, entre elas a instituição da Secretaria Especial de Políti-
cas de Promoção da Igualdade Racial - Seppir, com status de minis-
tério, com o objetivo de formular e coordenar as políticas para a pro-
moção da igualdade racial, articular as ações do Governo Federal de
combate à discriminação racial, bem como acompanhar a implemen-

91  Com a Frente Negra Brasileira fundada em 16 de setembro de 1931, primeiro movimento soci-
al a denunciar o mito da democracia racial e a colocar a Educação como um meio de integra-
ção do negro no mercado de trabalho e no sistema de poder. Diferentemente, desse movimen-
to que queria se integrar na cultura dominante, o movimento social negro a partir de 1980,
além de reivindicar a escola também querem que ela reconheça sua identidade e ensine a his-
tória e cultura dos negros africanos. Ver a respeito Munanga, 2006.

92  Ver a respeito Telles (2003) e Jaccoud e Beghin (2002).
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tação da legislação de ação afirmativa e ações públicas que visem ao
cumprimento de acordos, de convenções e de outros instrumentos
congêneres assinados pelo Brasil, relativos à promoção da igualdade
e do combate à discriminação racial. 

No entanto,  segundo Jaccoud (2009),  a  temática  das  ações
afirmativas não se impôs ao Governo Federal, que teve como única
iniciativa nesse campo o envio ao Congresso Nacional, em 2004, de
um projeto de Lei sobre a instituição de cotas nas instituições fede-
rais de Ensino Superior.

A despeito do caráter limitado e restrito dessas ações, uma
perspectiva foi aberta sobre a Educação das relações étnico-raciais,
além de recolocá-la na agenda pública do debate sobre a discussão
da Educação pública no Brasil e seu papel na sociedade. Um dos pri-
meiros atos do então Presidente da República, Luiz Inácio Lula da
Silva, no âmbito da Educação Básica nacional foi a sanção da Lei Fe-
deral nº 10.63993 de 09 de janeiro de 2003, que altera da Lei Federal
nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 - Lei de diretrizes e Base da Edu-
cação Nacional (LDB) -, determinando a obrigatoriedade da inclusão
no currículo do ensino básico ”História e Cultura Afrobrasileira”. 

Essa Lei trata-se de uma decisão política, com fortes reper-
cussões pedagógicas, inclusive na formação de professores, visando
a efetivar e garantir o cumprimento dos artigos constitucionais 206 e
210 e § 1º do art. 242 da Constituição Federal de 1988.

Com a sanção da Lei 10639/2003, houve modificações na Lei
9394/96:

Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigo-
rar acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B:

93  Em 10 de março de 2008 o Congresso Nacional, modifica a lei 10.639/2003 ao incluir nos currí-
culos do ensino básico a obrigatoriedade do estudo da história e cultura indígena. Acredita-
mos ser necessária a sua implementação tanto quanto a da Lei 10.639/2003, embora não seja o
mesmo tipo de exclusão, por serem razões históricas e sistemas de preconceitos distintos.
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"Art.  26-A. Nos  estabelecimentos  de  Ensino  Fundamental  e
Médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino so-
bre História e Cultura Afrobrasileira.

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste ar-
tigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a
luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro
na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição
do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinen-
tes à História do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afrobrasileira
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em
especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e His-
tória Brasileiras.

§ 3o (VETADO)"

"Art. 79-A. (VETADO)"

"Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro
como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’."

Art. 2o Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação.

A Lei Federal nº 10.639/03 acrescenta dois artigos na LDB: o
artigo Art. 1º e Art. 2º. O artigo 1º determina como passa a vigorar a
Lei nº 9.394/96 acrescida dos artigos 26A e 79B. O artigo 2º trata da
vigência, que, pelo menos, do ponto de vista legal, determina a ime-
diata aplicação da Lei a partir da sua publicação.

O acréscimo dessas modificações na LDB/96 representa um
avanço, no entanto, os resultados reais dessas serão decorrentes dos
aditivos e decretos decorrentes dessas que serão publicados posteri-
ormente. 

Todo esse contexto denota as condições possíveis em que foi
elaborada a Lei nº 10.639/2003, sua publicação inaugura um período
de institucionalização de uma nova abordagem da História do Brasil
que coloca  os  negros  como parte  constitutiva  da nacionalidade  e
proporciona a todos os brasileiros, desde bem cedo, mais conhece-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art79a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art26a
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dores de suas origens. Isso, dentro de uma perspectiva comprometi-
da que valorize a História e cultura dos afrobrasileiros e dos africa-
nos, bem como da Educação das relações étnico-raciais positivas que
têm como objetivo fortalecer entre os afrobrasileiros e despertar en-
tre os brancos a consciência negra. 

Entre os afrobrasileiros poderá oferecer conhecimentos e se-
gurança para orgulharem-se de sua origem africana; para os brancos
ou não negros, poderá permitir que identifiquem as influências, con-
tribuições e a importância da História e da cultura dos negros no jei-
to de ser, viver e de se relacionar com outras pessoas.

Entretanto, a publicação dessa Lei tem sido insuficiente para
concretizá-la, de forma efetiva, no sistema educacional brasileiro, se-
gundo informações da SECADI94. Embora, seja legalmente um mar-
co no processo de reconhecimento, por parte do Estado, da socieda-
de e, particularmente da escola, da dívida social que tem em relação
ao segmento negro da população; o que possibilitará atuações ex-
plícitas contra o racismo e a discriminação racial nessa sociedade,
que se apresenta hierarquicamente verticalizada a partir da cor da
pele e dos traços fenotípicos.

A Lei nº 10.639/2003 vem revelar a concepção eurocêntrica da
Educação brasileira que preconiza os brancos em detrimentos dos
negros e ameríndios e prova que o Brasil nunca foi e ainda não é
uma democracia racial, pois levou 115 anos para introduzir no ensi-
no o estudo da matriz cultural africana e abrir uma perspectiva de
reconhecer historicamente as lutas dos negros e a sua contribuição à
nação brasileira nas diversas áreas do conhecimento; além de possi-
bilitar a eliminação preconceitos e a reprodução de valores racistas,
ao promover a todos os brasileiros o conhecimento, o respeito e a va-
lorização de uma das raízes fundantes da cultura e nacionalidade
brasileira.

94  Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da
Educação.
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É um equívoco pensar que o racismo, o mito da democracia
racial  e a ideologia do branqueamento só atingem os negros.  En-
quanto processos estruturantes e constituintes da formação histórica
e social brasileira, esses estão arraigados no imaginário social e atin-
gem negros, brancos e outros grupos étnico-raciais.

Esse é o grande desafio, especialmente para os educadores,
que querem romper com barreiras das práticas pedagógicas euro-
cêntricas  que  foram  cristalizadas  na  História  do  sistema  público
educacional brasileiro. Entretanto, isso não requer apenas mudança,
mas alteração no currículo escolar, com vistas à reeducação das rela-
ções étnico-raciais e as condições oferecidos para aprendizagem ofe-
recida pelas escolas, a fim de que todos valorizem a identidade, a
cultura e a História de um dos segmentos mais desrespeitados da
nossa sociedade.

Embora se reconheça que o ensino público nessa sociedade
venha a apresentar uma série de problemas estruturais, que não é
nossa intenção abordar, ele é um dos principais e privilegiado espa-
ço de formação cidadã. Além disso,  há uma expectativa social no
comprometimento  e  adesão  dos  educadores  e  dos  envolvidos  na
Educação a não se furtarem de ser, talvez, os únicos a fornecerem
uma formação intelectual e crítica aos alunos sobre as relações inter-
pessoais raciais, das relações sociais de poder, dos problemas sociais
e dos constrangimentos que alimentam diversos preconceitos nessa
sociedade.  Isso contribui,  segundo análise de Frigotto (2003)  para
que a escola factível seja realizável e que a Educação seja, "[…] ao
mesmo tempo, determinada e determinante da construção do desen-
volvimento social de uma nação soberana" (FRIGOTTO, 2003, p. 9).
Isso porque os negros se encontram em situações desfavoráveis em
relação aos brancos desde os primeiros anos do Ensino Fundamen-
tal, com indicadores mais elevados de repetência e de evasão esco-
lar, além de chegarem mais tarde e em menor proporção ao Ensino
Médio e ao Ensino Superior, segundo diagnósticos compartilhados
sistematicamente pelo IPEA e IBGE. 
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Segundo um número  crescente  de  pesquisadores,  entre  os
quais Apple (1982);  Barbosa (1997); Barros (2005);  Cavalleiro (2001);
Cunha  Jr.(1999);  Domingues  (2007);  Du  Bois  (1968);  Fernandes
(1978); Fonseca (2008); Gomes (2003); Guimarães (1999); Hasenbalg
(1979);  Moore  (2007);  Nascimento  (1996);  Oliveira  (2002);  Santos
(2001); Silva (1997), as origens de tais insucessos escolares, advêm de
manifestações de preconceitos e de práticas discriminatórias no coti-
diano escolar, o que tem afetado a construção positiva da autoima-
gem, da autoestima e do desempenho de uma parte expressiva de
alunos negros. 

É fato que as primeiras relações sociais de um sujeito não co-
meçam na escola, mas é nela que as relações são estruturadas e ama-
durecidas, por ser a escola um espaço onde se vivenciam significati-
vas experiências de relações interpessoais que deixam marcas, posi-
tivas ou negativas, em suas histórias de vida. Segundo Silva (2001)
pode provocar no aluno não só uma exclusão escolar, mas em outros
espaços sociais.

É pertinente dizer que o sucesso dessa política valorativa de-
pende de um conjunto articulado entre processos educativos escola-
res, movimentos sociais e das famílias, visto que as transformações
éticas, culturais, pedagógicas e políticas, nas relações étnico-raciais,
não se limitam à escola. Entretanto, é um equívoco pensar que a dis-
cussão sobre a questão racial se limite ao Movimento Negro e aos es-
tudiosos do tema e não à escola. 

A escola, como instituição social responsável por assegurar o
direito da Educação a todo e qualquer cidadão, deverá posicionar-se
politicamente, contra toda e qualquer forma de discriminação. Por
isso, a construção de estratégias educacionais que visem à superação
do racismo e da discriminação racial  é,  pois,  tarefa de todo e de
qualquer educador, independente do seu pertencimento étnico-raci-
al, de crença religiosa e de posição política. O racismo, segundo o
Artigo 5º da Constituição Brasileira, é crime inafiançável e isso se
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aplica a todos os cidadãos e instituições, inclusive, à escola (CNE/CP
nº 3/2004).

Considera-se que os resultados da implementação da Lei nº
10.639/2003 nos estabelecimentos de ensino, tem sido lento, dada a
situação histórica do preconceito e da discriminação que tem incidi-
do sobre o coletivo social brasileiro. Tais resultados têm sido limita-
dos por vários fatores, mesmo considerado o fato de que, nesses últi-
mos dez anos,  tenha ocorrido o desencadeamento de políticas,  de
programas e de ações governamentais por parte Ministério da Edu-
cação - MEC95. Entre tais limitações, cita-se o fato de várias institui-
ções de ensino, secretarias estaduais e municipais de Educação do
Estado de Minas Gerais oferecerem resistência à incorporação desse
estudo, com foi o caso que obrigou o Ministério Público, em uma de-
cisão inédita em Uberlândia-MG, sob demanda de entidades do Mo-
vimento Negro, a adotar medidas para exigir o cumprimento da re-
ferida Lei. Tal medida levou a Ouvidoria da Secretaria Especial de
Políticas da Igualdade Racial (Seppir) a alertar aos gestores públicos
sobre o descumprimento da Lei nº 10.639/2003.

Trata-se de ação civil pública ajuizada pelo promotor de Jus-
tiça Jadir Cerqueira de Souza, em 16 de abril de 2009, na qual de-
nuncia a Prefeitura de Uberlândia e o Estado de Minas Gerais de
não cumprirem a Lei nº 10.639/2003 nos seus currículos de ensino. O
Ministério Público alegou que o Município e o Estado de Minas Ge-
rais têm realizado ações pontuais, por iniciativas dos educadores e
não como política das secretarias  e conselhos,  não executando de
fato a determinação da Lei nº 10.639/2003.

Dessa forma, visando a explicitar e regulamentar a concep-
ção que essa Lei trouxe ao determinar a alteração na LDB e fazer efe-
tivar as políticas almejadas, em 10 de março de 2004, foi aprovado o

95  Programa Nacional do Livro Didático reditado em 2005, Projeto a Cor da Cultura e parceria
entre o MEC, a Seppir e a UnB para capacitação à distância de professores do Ensino básico
em 2006.
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parecer CNE/CP nº 396/2004 para normatizar e fundamentar a Reso-
lução nº 197, de 14 de junho de 2004, que institui Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o
Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana. 

Esses dois documentos, associados a Lei nº 10.639/2003, esta-
belecem a fundamentação legal a ser observada em todas as institui-
ções  de  ensino brasileiro,  em especial  naquelas  que desenvolvem
programas de formação inicial e continuada de professores. Desse
modo, a Lei nº 10.639/2003 ao alterar a LDB de 1996, coloca o direito
à Educação e o direito à diversidade no mesmo patamar, configu-
rando-se como uma política afirmativa de estado. Gomes (2009) nos
alerta que:

Essa legislação e suas diretrizes precisam ser compreendidas
dentro do complexo campo das relações raciais brasileiras so-
bre o qual incidem. Isso significa ir além da adoção de progra-
mas e projetos específicos voltados para a diversidade étnico-
racial realizados de forma aleatória e descontínua. Implica a
inserção da questão racial nas metas educacionais do País, no
Plano Nacional de Educação, no Plano de Desenvolvimento da
Educação, nos planos estaduais e municipais, na gestão da es-
cola e nas práticas pedagógicas e curriculares de forma mais
contundente. Significa, portanto, a realização de uma mudan-

96  O Parecer é de autoria da conselheira, intelectual e militante negra Petronilha Beatriz Gonçal-
ves e Silva, que naquele momento, representava os movimentos negros brasileiros no Conse-
lho Nacional de Educação. Nele são estabelecidas orientações de conteúdos a serem incluídos,
trabalhos e também as necessárias modificações nos currículos escolares, em todos os níveis e
modalidades de ensino.  O parecer procura oferecer uma resposta, entre outras, na área da
Educação, à demanda da população afrodescendente, no sentido de políticas de ações afirma-
tivas, isto é, de políticas de reparações, e de reconhecimento e valorização de sua história, cul-
tura, identidade. Trata, ele, de política curricular, fundada em dimensões históricas, sociais,
antropológicas oriundas da realidade brasileira, e busca combater o racismo e as discrimina-
ções que atingem particularmente os negros (BRASIL, 2004).

97  Nessa Resolução é detalhada os direitos e obrigações dos entes federados frente à implemen-
tação da Lei 10.639/2003. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações
Étnico-Raciais e para Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana constituem-se de
orientações, princípios e fundamentos para o planejamento, execução e avaliação da Educa-
ção. 
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ça radical nas políticas universalistas, a ponto de toda e qual-
quer iniciativa de política pública em Educação no Brasil pas-
sar  a  incorporar  explicitamente  a  diversidade  étnico-racial
(GOMES, 2009, p. 41).

Esse arcabouço jurídico-normativo tem tencionado a lógica
de funcionamento do sistema educacional  brasileiro,  instigando à
construção de uma nova agenda e forçando atitudes políticas e de-
bates públicos sobre as desigualdades raciais na sociedade brasilei-
ra. Muito embora esses instrumentos legais orientem as instituições
educacionais quanto a suas atribuições, a adoção da Lei não se uni-
versalizou nos sistemas de ensino.

Dessa forma, com objetivo de fortalecer e institucionalizar es-
sas orientações de implementação da Educação das Relações Étnico-
Raciais, em junho de 2009, foi elaborado um Plano Nacional de im-
plementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação
das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura
Afrobrasileira e Africana. Esse plano foi construído como um docu-
mento pedagógico que visa a orientar e a balizar os sistemas de ensi-
no na implementação da Lei nº 10.639/2003.

Todo esse arcabouço jurídico-normativo teve como objetivo
orientar a integração dos diferentes níveis e modalidades de ensino
existente no Sistema Educacional Brasileiro, bem como promover a
articulação entre a Educação Superior e a Educação Básica ofertadas
nos diferentes sistemas e estabelecimentos de ensino públicos e pri-
vados do País, de maneira que todos os conteúdos do ensino de His-
tória e Cultura Afrobrasileira a serem ministrados na Educação Bási-
ca e os da Educação das Relações Étnico-Raciais compartilhados e
produzidos no Ensino Superior tenham por base as questões e te-
máticas explicitadas no Parecer CNE/CP 3/200498, documento orien-
tador  filosófico  e  conceitual  da  referida  Resolução  CNE/CP  nº
1/2004, que deixa evidente a responsabilidade dos diferentes níveis e

98  Ver: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/003.pdf     

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/003.pdf
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modalidades de ensino, bem como define os espaços escolares e ati-
vidades a serem desenvolvidas com vistas à execução das Diretrizes.

No que diz respeito à interface, portanto, dos níveis escolares
da Educação Básica e do Ensino Superior, a relação é insofismável.
Conforme instituído no parágrafo 3º do artigo 2º e no artigo 4º da
Resolução nº 1 de 2004:

- Caberá aos conselhos de Educação dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios desenvolver as Diretrizes Curricula-
res Nacionais instituídas por essa Resolução, dentro do regime
de colaboração e da autonomia de entes federativos e seus res-
pectivos sistemas (BRASIL, 2004, grifo nosso). 

Art. 4° Os sistemas e os estabelecimentos de ensino poderão
estabelecer canais de comunicação com grupos do Movimento
Negro,  grupos  culturais  negros,  instituições  formadoras  de
professores, núcleos de estudos e pesquisas, como os Núcleos
de Estudos Afrobrasileiros, com a finalidade de buscar subsí-
dios  e trocar experiências para planos institucionais, planos
pedagógicos  e  projetos  de ensino (BRASIL  2004,  p.1,  grifo
nosso). 

A Resolução nº 1/2004, dispõe no parágrafo 2º do artigo 2º e
no parágrafo 3º do artigo 3º:

- O Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana tem
por  objetivo  o  reconhecimento  e  valorização  da identidade,
História e cultura dos afrobrasileiros, bem como a garantia de
reconhecimento e igualdade de valorização das raízes africa-
nas da nação brasileira, ao lado das indígenas, europeias, asi-
áticas.

- O ensino sistemático de História e Cultura Afrobrasileira e
Africana na Educação Básica,  nos termos da Lei 10639/2003,
refere-se, em especial, aos componentes curriculares de Educa-
ção  Artística,  Literatura  e  História  do  Brasil  (BRASIL,  2004,
p.2).
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Já às instituições de Ensino Superior coube, conforme orien-
tações expressas no § 1º do art. 1, da Resolução CNE/CP nº 01/2004,
incluir conteúdos de disciplinas curriculares relacionados à Educa-
ção para Relações Étnico-raciais nos cursos de Graduação. De acor-
do com essa Resolução a Educação para Relações Étnico-raciais,

As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de
disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram,
a  Educação  das  Relações  Étnico-Raciais,  bem como o  trata-
mento de questões e temáticas que dizem respeito aos afrodes-
cendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP 3/2004
(BRASIL, 2004b). 

As instituições de Ensino Superior têm uma importante con-
tribuição na formação,  na divulgação e na fundamentação teórica
para que a Educação Básica cumpra também o que a Lei determina.
A Resolução CNE/CP n° 1, de 17 de junho de 2004, expressa no seu
art. 1° que essas Diretrizes devem ser observadas pelas instituições
de ensino, que atuam nos níveis e modalidades da Educação brasi-
leira e, em especial, por instituições que desenvolvem programas de
formação inicial e continuada de professores.

É necessário, portanto, que as instituições de Ensino Superio-
res, como indutoras, construtoras de conhecimento e formadoras de
profissionais  e de educadores,  envolvam-se também na promoção
de pesquisas sobre processos educativos orientados por valores, co-
nhecimentos afrobrasileiros e indígenas, com o objetivo de ampliar e
fortalecer as bases teóricas e pedagógicas para a formação de profis-
sionais e educadores que dominem conteúdos de ensino das Rela-
ções Étnico-Raciais e que sejam comprometidos com a Educação dos
brasileiros,  sendo capazes  de  corrigir  posturas,  atitudes,  palavras
que impliquem em falta de respeito e discriminação.  No entanto,
isso será realizado a partir do estabelecimento de uma luta de forças
no seu interior, no sentido, de se criar e instituir nos documentos
institucionais o compromisso com a construção de uma política ins-
titucional antirracista e valorativa de todos os grupos considerados
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minoritários e excluídos histórica e socialmente, como é o caso, dos
negros.

Assim, a resolução nº 1, determina:

Art.  1º  A presente Resolução institui  Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para
o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana, a se-
rem observadas pelas Instituições de ensino, que atuam nos
níveis e modalidades da Educação Brasileira e,  em especial,
por Instituições que desenvolvem programas de formação ini-
cial e continuada de professores.
§ 1º As instituições de Ensino Superior incluirão nos conteú-
dos de disciplinas e atividades curriculares dos cursos que mi-
nistra, a Educação das Relações Étnico-Raciais,  bem como o
tratamento  de  questões  e  temáticas  que  dizem respeito  aos
afrodescendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP
3/2004.
§ 2º O cumprimento das referidas Diretrizes Curriculares, por
parte das instituições de ensino, será considerado na avaliação
das condições de funcionamento do estabelecimento.
Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação
das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cul-
tura Afrobrasileira e  Africanas constituem-se de orientações,
princípios  e  fundamentos  para  o  planejamento,  execução  e
avaliação da Educação, e têm por meta, promover a Educação
de cidadãos atuantes e conscientes no seio da sociedade multi-
cultural e pluriétnica do Brasil, buscando relações étnico-soci-
ais positivas rumo à construção de nação democrática.

Essa  Resolução,  como  ato  decorrente  do  parecer  CNE  nº
3/2004, estabelece que, respeitada a autonomia dos estabelecimentos
do Ensino Superior, a inclusão das discussões das questões raciais
seja parte integrante da matriz curricular, de forma explicita nos do-
cumentos normativos e de planejamento (planos pedagógicos, pla-
nos de ensino), assim como os procedimentos para sua consecução,
visando ao combate ao racismo e à discriminação, ao reconhecimen-
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to,  valorização e  respeito das histórias e culturas afrobrasileiras e
africanas. Enfim, cabe à escola ensinar o que é cidadania, alteridade
e saber conviver na pluralidade cultural-racial, pois

[…] ainda que a escola sozinha não seja capaz de reverter anos
de desqualificação da população negra e supervalorização da
população branca, a longo prazo ela pode desempenhar um
importante papel na construção de uma nova cultura, de no-
vas relações que vão além do respeito às diferenças. Possibili-
tando que todas as vozes possam ecoar no espaço escolar, che-
gar-se-à consciência de que é na diversidade que se constrói
algo novo (SANTOS, 2001, p. 102).

Muito embora esses instrumentos legais orientem as institui-
ções educacionais quanto a suas atribuições, a adoção da Lei não se
universalizou nos sistemas de ensino brasileiro. Dessa forma, mais
uma vez, com objetivo de fortalecer e institucionalizar essas orienta-
ções de implementação da Educação das Relações Étnico-Raciais, em
junho de 2009, foi elaborado um Plano Nacional de implementação
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações
Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afrobrasileira e
Africana. Esse plano foi construído como um documento pedagógi-
co que visa orientar e balizar os sistemas de ensino na implementa-
ção da Lei nº 10.639/2003, nele se explicita e enfatiza as principais
ações das instituições de Ensino Superior:

a) Incluir conteúdos e disciplinas curriculares relacionados à
Educação para as Relações Étnico-raciais nos cursos de Gradu-
ação do Ensino Superior, conforme expresso no§1 do art. 1, da
Resolução CNE/CP nº 01/2004;
b) Dedicar especial atenção aos cursos de Licenciatura e for-
mação de professores, garantindo formação adequada aos pro-
fessores sobre História e Cultura Afrobrasileira e Africana e os
conteúdos propostos na Lei 11.645/2008;
c) Desenvolver nos estudantes de seus cursos de Licenciatura
e  formação de professores  as  habilidades  e  atitudes  que os
permitam contribuir para a Educação das relações etnicorraci-
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ais com destaque para a capacitação dos mesmos na produção
e análise crítica do livro, materiais didáticos e paradidáticos
que  estejam em consonância  com as  Diretrizes  Curriculares
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino
de História e Cultura Afrobrasileira e Africana com a temática
da Lei 11.645/08;
d) Fomentar pesquisas, desenvolvimento e inovações tecnoló-
gicas na temática das relações etnicorraciais, contribuindo com
a construção de uma escola plural e republicana;
e) Divulgar junto às secretarias estaduais e municipais de Edu-
cação  a  existência  de  programas  institucionais  que  possam
contribuir com a disseminação e pesquisa da temática em as-
sociação com a Educação Básica (BRASIL, 2009, p. 39 e 40).

Todavia, além dessas ponderações que evidenciam a articu-
lação entre os níveis de ensino básico e superior, demonstrando os
limites e os avanços na e sobre a política voltada para Educação das
relações étnico-raciais, há alguns gargalos na legislação da temática
que, provavelmente, têm dificultado sua realização, embora não se
possa utilizá-los como subterfúgios.

A despeito de estar previsto na Resolução nº 1/2004 a Educa-
ção das  relações  étnico-raciais  no Ensino Superior,  essa resolução
tem proporcionado um hiato entre as determinações das Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais
e para o  Ensino de História e Cultura Afrobrasileira na execução
concreta nos sistemas de ensino nacional, seja a aplicação da temáti-
ca no ensino, na pesquisa e na extensão.

A discussão e a reflexão da Educação das Relações Étnico-
Raciais História e do ensino da História e Cultura Afrobrasileira e
Africana nas instituições de ensino pode levar aos alunos negros a
superarem pensamentos e atitudes de autorrejeição e de baixa auto-
estima, o que promoverá aumento do desenvolvimento escolar e sua
permanência no ensino básico quanto no Ensino Superior

Desse modo, cada estabelecimento de ensino, poderá fazer a
parte que lhe cabe para que ocorra a inclusão justa e igualitária da
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temática da Educação étnico-racial no sistema educacional brasilei-
ro, ao promover a todos os brasileiros o conhecimento e a valoriza-
ção de uma das raízes fundantes da cultura e nacionalidade brasilei-
ra. Na realidade, é por meio de sua orientação curricular, como dis-
positivo pedagógico de organização da dinâmica escolar, que os es-
tabelecimentos de ensino demonstram seu comprometimento,  sua
concepção de Educação que defendem e querem pôr em prática. 

2.1.4 Currículo multicultural: proposta para educação das relações
étnico-raciais

Todo esse arcabouço juridico-normativo da Educação das re-
lações étnico-raciais e do ensino de História e Cultura Afrobrasileira
e Africana constitui-se em políticas curriculares, estabelece decisões
gerais a serem seguidas, e subsidia a ordenação jurídica e adminis-
trativa exigida para a oficialização desse arcabouço.

Essas medidas têm um caráter prescritivo cuja manifestação
mais concreta ocorre na disposição e nos conteúdos do currículo ofi-
cial destinado ao ensino obrigatório. A priori, têm o poder de intervir
na distribuição dos saberes a ser realizado no interior dos estabeleci-
mentos escolares, pois incide diretamente sobre as práticas educati-
vas.

Essas medidas, no âmbito de política curricular, são entendi-
das em uma dimensão da política educacional, cuja especificidade é
a de estabelecer a regulação, a forma de selecionar, organizar e mo-
dificar o currículo, bem como as práticas que em torno do mesmo
são criadas.

O currículo se apresenta como dispositivo pedagógico de or-
ganização da dinâmica escolar que serve a determinados interesses
concretos, haja vista ser esse um construto social no qual convergem
interesses e forças políticas de grupos sociais sobre a organização, o
funcionamento e os fins da Educação no ensino escolarizado em um
dado momento.
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Esse dispositivo pedagógico,  como parte da trama cultural
das construções sociais na atividade escolar,  é  de caráter seletivo,
político e social, o que contribui para construir significados, reforçar
e conformar interesses sociais e formas de poder, pois nele estão pre-
sentes as influências das estruturas econômicas, políticas, os interes-
ses e as motivações pessoais dos grupos sociais, sejam elas de forma-
ção, de socialização, de aculturação, de segregação, de integração so-
cial e de profissionalização. 

Parte daí, a conceituação do currículo como uma interpreta-
ção da realidade social  e  educativa de determinado grupo social.
Portanto, o currículo escolar é um instrumento político, seletivo, não
neutro,  que estabelece relações de poder.  O que revela,  de forma
oculta ou explícita, as intenções, os interesses com quais grupos soci-
ais estão comprometidos com a  Educação institucionalizada. Essas
relações operam para legitimar as interações sociais de alguns gru-
pos em detrimento de outros, conforme argumenta Apple (1982):

As escolas  não controlam apenas pessoas;  elas também aju-
dam a controlar significados. Desde que preservam e distribu-
em o que é considerado como o 'conhecimento legítimo-‘ o co-
nhecimento que ‘todos devem ter'- as escolas conferem legiti-
mação cultural  ao conhecimento  de grupos específicos.  Mas
isso não é tudo, pois a capacidade de um grupo tornar seu co-
nhecimento em ‘conhecimento para todos’ essa relacionada ao
poder  desse  grupo no campo de ação  político  e  econômico
mais amplo. Poder e cultura,  então precisam ser vistos,  não
como entidades estáticas sem conexão entre si, mas como atri-
butos das relações econômicas existentes em uma sociedade
(APPLE, 1982, p. 998). 

Desse modo, as atividades escolares não só estão imbricadas
na dinâmica das relações sociais de poder, mas têm contribuído para
a manutenção da ordem estabelecida hegemônica do grupo social
branco, pois, muito embora, haja a constatação da formação pluriét-
nica  da sociedade brasileira,  o  reconhecimento,  a  valorização das
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matizes étnico-raciais e suas contribuições não foram concretizados
de forma homogênea e harmônica.

A ideia da miscigenação tornou-se uma estratégia marcante
na auto-imagem dos brasileiros, ao se impregnar por uma ideologia
conciliadora em prol da branquitude99 sob a dissimulada e pretensa
"harmonia racial", afirmada pelo mito da democracia.

A sociedade brasileira etnicamente estratificada tem-se pri-
mado pela prática social de relações excludentes, favorecendo o fra-
casso escolar  dos grupos  étnicos não brancos.  A escola  desempe-
nhou funções econômicas e culturais como meio de imposição e de
preservação  de  modelos  culturais  hegemônicos  importados  por
meio da aculturação100, o que ditou referências “civilizatórias” para a
sociedade e conformou na estrutura social brasileira. Segundo Gon-
çalves (2008, p. 151), a aculturação de um povo é como lhe tirar sua
representação e deixá-lo sem alma. Tal fato repercute negativamente
na autoestima e na valorização da sua identidade.

Entretanto, o predomínio de uma cultura sobre a outra induz
ao privilégio e ao sucesso de uns ao preço da marginalização e da
desigualdade impostas a outros, por meio, entre outras consequên-
cias, no fracasso escolar e no distanciamento consequente do espaço
cultural em que se vive.

Nessa perspectiva, a Educação escolar contribuiu para que os
negros e seus descendentes assumissem posições sociais inferiores,
especialmente ao negar, omitir ou silenciar a prática racial em seu lo-
cus e endossa não só o discurso mítico da democracia racial,  mas
também, mesmo que inconsciente, fortalece a ideologia de domina-
ção étnico-racial, favorecendo a propagação de estereótipos relativos
à população negra.  Entretanto, mais eficaz do que negar, omitir e
mesmo silenciar esse "incomodo assunto", é torná-lo invisível pelos
educadores institucionais que poderiam motivar essas discussões na
sala de aula. 

99  Traços da identidade racial do branco brasileiro a partir das ideias sobre branqueamento.
100 Ver conceito em (APPLE, 1991) e Constituição de 1934 ao prescrever o ensino eugênico.
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As desigualdades e as discriminações correntes na sociedade
brasileira não têm origem nas instituições escolares, mas é nela que
perpassam tais atitudes; sendo, portanto, um locus privilegiado para
produção e divulgação de conhecimentos e de posturas, nos diferen-
tes níveis e modalidades do ensino, da Educação Básica a superior,
Educação profissional, Educação de jovens e adultos, para que pos-
sam contribuir para uma sociedade mais justa e democrática.

Para reeducar as relações étnico-raciais no Brasil, é necessário
fazer emergir as dores e os medos que têm sido gerados (BRASIL,
2004a). Certamente, parte daí, o receio em abordá-lo como parte do
processo de constrangimento histórico brasileiro. 

Logo, mesmo que haja receio e/ou medo em abordar a temá-
tica racial, é necessário que se crie o hábito de falar e de refletir sobre
a pluralidade e as diferenças étnico-raciais, mas sobretudo, estudar e
conhecer o tema, bem como escolher os conteúdos a serem compar-
tilhados, pois, as ações pensadas, desenvolvida e/ou abortadas pela
escola expressam de que maneira ela concebe a Educação.

Para Gonçalves (2008), uma escola que quer ser comprometi-
da com a Educação emancipada,  transformadora e que reconhece
sua responsabilidade social, sem dúvida, procura demonstrar preo-
cupação com as culturas negadas e silenciadas no currículo. Mais do
que isso, procura posicionar-se e contemplar em sua proposta curri-
cular ações voltadas para uma Educação antirracista e multicultural,
pois ainda persiste em nosso País um imaginário étnico-racial que
privilegia e valoriza as raízes europeias da nossa cultura, em detri-
mento da indígena, da africana e da asiática, por consequência, essas
culturas ficaram relegadas à inferioridade e à exclusão, ainda que
“[…] exista atualmente,  a preocupação de se questionar as culturas
negadas e silenciadas no currículo” (GONÇALVES, 2008, p. 145).

No entanto, não se trata de mudar o foco etnocêntrico marca-
damente de raiz europeu dos currículos escolares por um africano,
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mas ampliá-lo para a diversidade cultural101, racial, social e econômi-
ca. Nessa perspectiva, que o Parecer CNE/CP nº 3/2004, como políti-
ca curricular, fundada em dimensões históricas, sociais, antropológi-
cas oriundas da realidade brasileira, busca combater o racismo e as
discriminações que atingem particularmente os negros, ao propor:

[…] à divulgação e produção de conhecimentos, a formação de
atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos orgulhosos
de seu pertencimento étnico-racial, descendentes de africanos,
povos indígenas, descendentes de europeus, de asiáticos, para
interagirem na construção de uma nação democrática, em que
todos, igualmente, tenham seus direitos garantidos e sua iden-
tidade valorizada (BRASIL, 2004a, p. 2).

Os grupos étnico-raciais até então excluídos da pauta escolar,
precisam estar visíveis no currículo,  de forma contínua e explícita
em todos os cantos do ambiente escolar, bem como em qualquer ati-
vidade desenvolvida pela escola, ou seja, a temática das relações ét-
nico-raciais deverá ser multidisciplinar e transversalizada.

Segundo Santomé (1995), uma abordagem currícular que não
seja multidisciplinar e transversalizada se denominaria como currí-
culo turístico, ou seja, "em unidades didáticas isoladas nas quais, es-
poradicamente, se pretende estudar a diversidade cultural" (SAN-
TOMÉ, 1995, p. 173).

Esse  tipo  de  tratamento  em relação à  diversidade  cultural
não capacita os alunos a analisar criticamente as especificidades da
identidade, da História e da cultura dos afrobrasileiros e as implica-
ções políticas desses acontecimentos, proporcionando uma mensa-
gem superficial e ritualística, o que corrobora a continuidade da su-

101 Tal qual conceituação acordada na CONAE (2010), entendida como a construção histórica, so-
cial, cultural e política das diferenças nos contextos e relações de poder. Não significa, portan-
to, uma mera soma das diferenças, antes, concretiza-se por meio do reconhecimento das dife-
rentes expressões, históricas, ações, sujeitos e lutas no contexto histórico, político, econômico,
cultural e social brasileiro marcado por profundas desigualdades. Tais políticas, deverão ser
implantadas reconhecendo que cada uma das expressões da diversidade possui especificida-
des históricas, políticas, de lutas sociais e ocupam lugares distintos na constituição e consoli-
dação das políticas educacionais (BRASIL, 2010).
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posta superioridade ideológica da visão eurocêntrica em detrimento
ao reconhecimento e igual valorização das raízes africanas da nação
brasileira, ao lado das indígenas, europeias e asiáticas.

Para além do currículo formal que está explícito em conteú-
dos, em metodologias de tal forma normatizadas e que permitem o
controle e avaliações pelas autoridades, há o currículo oculto e/ou
informal que convive simultaneamente contrastando com o currícu-
lo formal, aquele é entendido como todos os aspectos e mensagens
informadas  no cotidiano escolar  que de forma implícita,  colabora
com a aprendizagem não intencionada. (GONÇALVES, 2008, p. 145).

Portanto, o currículo oculto, na perspectiva crítica, tem sua
função ressaltada. Segundo Silva (2002), o currículo oculto pode ter
perspectivas diversas que variam do conformismo às estruturas da
sociedade capitalista, bem como aos movimentos reivindicatórios de
identificação, como de raça e /ou etnia. 

O currículo oculto é constituído por todos aqueles aspectos do
ambiente escolar que, sem fazer parte do currículo oficial, ex-
plícito, contribuem, de forma implícita para aprendizagens so-
ciais relevantes […]. Em uma perspectiva mais ampla, apren-
dem-se, por meio do currículo oculto, atitudes e valores pró-
prios de outras esferas sociais, como, por exemplo, a nacionali-
dade.  Mais recentemente,  nas análises  que consideram tam-
bém as dimensões de gênero, da sexualidade ou raça […] (SIL-
VA, 2002, p. 79).

No que se refere aos currículos escolares brasileiros, ao longo
do tempo, constituíram-se como dispositivos discursivos que histo-
ricamente se naturalizaram como transmissores de uma “verdade”
que interessava, para manter a ordem estabelecida, do grupo branco
eurocêntrico. Ao mesmo tempo, ocultava a História e os saberes pro-
duzidos  por outros  grupos  étnicos  que configuraram a sociedade
brasileira,  relegando  suas  identidades  ao  esquecimento  e/ou  tra-
tando-os de forma exótica ou folclórica.  Tais atitudes em relação à
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Educação das relações étnico-raciais são mensagens ocultas e expli-
cítas da existência do racismo em nossa sociedade.

Segundo Gonçalves (2008) a ideologia da superioridade do
branco preserva em nosso País, matéria-prima no nível estrutural e
pessoal que reforçam mecanismos de exclusão e do preconceito raci-
al, tal mecanismo ideológico assume uma materialidade explicita no
campo da Educação escolar por meio do vínculo entre o conheci-
mento, identidade e poder. Portanto, Gonçalves (2008, p. 146) afirma
que o currículo como dispositivo pedagógico, tem ignorado a diver-
sidade e priorizado suas características hegemônicas e igualitárias,
herdadas de conceitos de “verdades” das metanarrativas da moder-
nidade.

É a partir dessa percepção que o currículo se prestou aos in-
teresses conservadores de controle social, ao se apropriar simbolica-
mente do grupo branco eurocêntrico como padrão de referência so-
cial, fortaleceu a autoestima e o auto-conceito desse grupo social em
detrimento dos demais.

Essa apropriação legitimou sua supremacia econômica, polí-
tica e social. Por outro lado, contribuiu com a construção de um ima-
ginário social negativo sobre o negro que danificou, e continua a da-
nificar, a sua autoestima, arruinando sua identidade e culpando-o
pela discriminação que sofre,  justificando as desigualdades raciais
nos espaços sociais.

Portanto, demarca-se aqui a relevância de os currículos dos
cursos de Licenciatura e demais cursos de Graduação incorporarem
as orientações decorrentes  da Lei  10.369,  pois  se  os  educadores e
profissionais liberais se conscientizarem de que nossa sociedade ain-
da é racista, entenderão que esse racismo pode estar impregnado,
também nas atividades cotidianas vividas por todos, logo no contex-
to escolar tais relações discriminatórias e excludentes naturalizadas
nos demais espços sociais estão presentes,  podendo, inclusive,  ser
reforçadas e naturalizadas, pois
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[…] mesmo diante das desigualdades sociais entre grupos ra-
ciais diferentes, há uma relutância [dentro da sociedade brasilei-
ra]  em aceitá-las  como  resultante  de  processos  de  exclusão
[principalmente]  do  grupo  negro  (CAVALLEIRO,  2001,  p.
145. inclusão e destaque nosso)

Para Gomes (2005), isso ocorre no Brasil, porque

[…] ao longo do seu processo histórico, político, social e cultu-
ral, apesar de toda a violência do racismo e da desigualdade
racial, constituiu-se ideologicamente um discurso que narra a
existência de uma harmonia racial entre negros e brancos (GO-
MES, 2005, p. 56).

Tal  crença  é  alimentada  por  um discurso  social  que  criou
uma imagem negativa dos negros, ao reproduzir estereótipos de or-
dem moral e intelectual e o fomenta como se fosse própria deles,
com o objetivo de manter privilégios e direitos aos grupos sociais
não negros.  Resquícios desse discurso encontram-se presentes nos
ditados populares expressos cotidianamente em muitos lares e am-
bientes sociais, tais como: serviço de negro é mal feito e sujo; de for-
ma direta esses discursos contribuem para a formação do imaginário
social, pelo qual o negro pertence a uma categoria inferiorizada, que
não precisa ser reconhecida e remunerada pelo trabalho realizado
como os demais, pois não o realiza com a precisão e o cuidado ne-
cessários.

Por conseguinte, é possível afirmar que racismo, a ideologia
do branqueamento e o mito da democracia racial, como processos
estruturantes e constituintes da formação histórica e social brasileira,
estão arraigados no imaginário social e atingem todos os grupos ét-
nico-raciais. Embora as formas, os níveis e os resultados desses pro-
cessos incidam de maneira distintas entre os sujeitos, eles interpõem
diferentes dificuldades nas suas trajetórias de vida escolar e social.
Por isso, a construção de estratégias educacionais que visem à Edu-
cação das relações étnico-raciais é uma tarefa de todos os educado-
res, independente de sua vinculação étnico-racial.
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Entender, portanto, o currículo como narrativa racial abre ca-
minho para pensar como as identidades e subjetividades raciais po-
dem ser forjadas e, ao mesmo tempo, negligenciadas nas esferas so-
ciais,  particularmente no campo da Educação. Possibilita também,
por outro lado, construir narrativas diferentes, plurais e contra-hege-
mónicas, que muito provavelmente, contribuirão para o reconheci-
mento e a valorização da formação pluriétnica brasileira. Não obs-
tante, compreende-se que o mero reconhecimento não implica, ne-
cessariamente, justiça e garantia de direitos fundamentais igualitári-
os, bem como, sua extensão aos direitos sociais, culturais e econômi-
cos, tampouco a valorização do pluralismo étnico-racial na conside-
ração de suas especificidades como uma riqueza da nação brasileira.

Para Silva (1995), para além da ideia de uma convivência de
culturas nacionalmente diversificadas, o multiculturalismo102 consti-
tui uma das principais contribuições que possibilita compreender as
formas pelas quais os diferentes grupos sociais constroem sua Histó-
ria. Segundo esse autor, a assimetria de poder que rege as relações
entre esses grupos não permite caracterizá-los apenas como diferen-
tes,  mas,  principalmente,  como  desiguais.  Por  outro  lado,  somos
iguais nas diferenças, bem como, diferentes na igualdade, sendo isso
o que nos identifica como um ser plural.

Nessa perspectiva, a pluralidade paradigmática fundamenta-
da na concepção multicultural defendida por Canen (2000) permite
edificar tanto a identidade profissional dos professores,  quanto as
suas concepções e atitudes acerca da educação. Por não ser monolíti-
co, o multiculturalismo possibilita o reconhecimento e a valorização
das identidades étnicas na construção da nação brasileira, ao mesmo
tempo, estimula o fortalecimento da subjetividade e da autoestima e

102 Multiculturalismo é um termo que precisa ser entendido com cautela, pois ele por si só não
garante os desejos dos diferentes grupos de se verem incluídos, considerando que ele – o mul-
ticulturalismo-, pode ser incorporado pelo discurso da elite  dominante para justificar suas
práticas, porém, não representar uma inclusão efetiva dos grupos excluídos.
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o processo de crescimento da consciência crítica negra, em relação
aos seus direitos de cidadão.

Entretanto, como já mencionado, para uma compreensão da
Educação multicultural, sob a ótica do multiculturalismo, demanda
o estudo de várias abordagens epistemológicas, pois:

[…] como outros termos na área,  o multiculturalismo apre-
senta  uma  polissemia,  abarcando  posturas  epistemologica-
mente diversas, e mesmo conflitantes. Há os que o concebem
apenas como valorização da diversidade cultural,  entendida
de forma essencializada e folclórica. Nessa perspectiva, o mul-
ticulturalismo é reduzido a um "adendo" ao currículo regular,
definido como a comemoração de datas especiais,  tais como
"dia da consciência negra", "dia do índio" e assim por diante.
O fato de o multiculturalismo ser reduzido a essa dimensão
tem gerado muitas  críticas,  ressaltando-se  a  necessidade  de
discutirem-se seus sentidos mais engajados com posturas te-
órico-críticas  de transformação social  […].  (BOYLE-BAISE &
GILLETTE,  1998  apud CANEN e Oliveira,  2002,  p.  03- grifo
nosso).

Essa  concepção  da  valorização  da  diversidade  cultural  se
aproxima da abordagem do currículo turístico que se circunscreve a
fatos históricos isolados e superficiais, sem a compreensão das deter-
minações históricas, políticas, sociais, econômicas e das relações ét-
nico raciais na assimetria nos centros de decisões e poder que regem
as relações entre os grupos sociais.

Embora o conhecimento de ritos, tradições e formas de pensar
de grupos possa, sem dúvida, contribuir para uma valorização
da pluralidade cultural e um eventual desafio a preconceitos,
essa abordagem, por si só, tende a desconhecer mecanismos
históricos, políticos e sociais pelos quais são construídos dis-
cursos que reforçam o silenciamento de identidades e a margi-
nalização de grupos. Identificar tais mecanismos e lutar por
sua superação passa a ser, justamente, o cerne das preocupa-
ções de uma postura multicultural mais crítica […] (CANEN,
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1999;  CANEN,  2001;  CANEN  &  MOREIRA,  2001;  GRANT,
2000; MCLAREN, 2000).

Canen (1999;  2001),  Canen e  Moreira  (2001),  Grant  (2000),
McLaren (2000),  defendem o multiculturalismo crítico como o me-
lhor aporte teórico para o tratamento dos problemas sociais vincula-
dos à questão racial, por entenderem que esses são resultados de lu-
tas sociais amplas em prejuízo às identidades dos sujeitos.

Contudo, é importante esclarecer que os estudos desenvolvi-
dos por Mclaren, um dos principais ícones da concepção multicultu-
al crítica, foram elaborados a partir da realidade vivenciada pelos di-
ferentes grupos raciais nos Estados Unidos da América. Há, no en-
tanto, especificidade em ser negro no Brasil.

A  abordagem  do  multiculturalismo  defendida  por  Canen
(2008) possibilita o trato dessa especificidade na Educação brasileira,
bem  como  da  diversidade  que  permeia  a  sua  constituição  como
tema que remete à pluralidade identitária dos sujeitos, a partir da
perspectiva de valorização das contribuições de diferentes áreas do
conhecimento em uma ótica transdisciplinar e interdisciplinar no en-
frentamento entre as diferentes posições e paradigmas na interpreta-
ção da realidade educacional. Esse olhar multicultural permite o tra-
tamento de temáticas em diferentes perspectivas, tais como plurali-
dade racial, relações raciais na Educação e outros temas relacionados
aos negros.

Esse movimento, perpassa pela Educação das relações étnico-
raciais e pela conceptualização do currículo, ao questionar a hege-
monia  e  a  ciência  como a  'verdade'  legitimada do conhecimento.
Não por acaso, o currículo tem assumido uma postura de controle
social  encoberto  pela  linguagem  científica,  segundo  Gonçalves
(2008):

Os  intelectuais  norte-americanos  viram  originalmente  como
problema cultural de diferenças étnicas e de classe foi redefi-
nindo, na linguagem aparentemente neutra da ciência, como
um problema de diferenças em inteligência, como um proble-
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ma de "competência" diversas para contribuir para a maximi-
zação e o controle do conhecimento moral e técnico "especiali-
zado" despojando desse  modo o problema de seu conteúdo
econômico e social (GONÇALVES, 2008 apud APPLE, 1991, p.
118).

Dessa forma, a ciência forneceu a legitimação social para jus-
tificar o poder de um grupo em detrimento do outro. No entanto,
não basta trazer as histórias e os saberes dos outros povos à tona
como sinal de reconhecimento e valorização da contribuição desses
povos na formação da sociedade brasileira, pois a forma pela qual
esses conteúdos são compartilhados é fundamental para uma forma-
ção crítica e reflexiva dos estudantes em qualquer área de conheci-
mento, não somente nas Ciências Humanas.

Por  esse  motivo,  a  adoção  de  práticas  multiculturais,  com
aporte teórico e metodológico da  pluralidade paradigmática sob a
epistemologia  do  Multiculturalismo  é  uma  estratégia  importante
para superar o pensamento único como norteador da pesquisa edu-
cacional ao propor ampliação na abordagem das pesquisas. 

Essa vertente multicultural entende que não só a representa-
ção de raça constitui resultado de lutas sociais ampliadas sobre sig-
nos e  representações,  mas compreender,  segundo Canen (2008,  p.
302),  em que medida o  reconhecimento e  a  valorização "[…] das
identidades plurais tem sido contempladas em abordagens teóricas,
em práticas pedagógicas cotidianas e em políticas educacionais no
Brasil e em outros Países". Ainda se propõe a exercer influência nos
processos de relações sociais de poder.

Para Canen e Oliveira (2002, p 63) sobre a Educação multicul-
tural, 

Uma dupla dimensão caracteriza a Educação multicultural: de
um lado, a necessidade de promovermos a equidade educacio-
nal, valorizando e refletindo sobre as culturas dos alunos e co-
laborando para a superação do fracasso escolar. Por outro, a
quebra de preconceitos contra aqueles percebidos como "dife-
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rentes", de modo que se formem futuras gerações nos valores
de respeito e apreciação à pluralidade cultural, e de desafio a
discursos preconceituosos que constroem as diferenças (CA-
NEN; OLIVEIRA, 2002, p. 63 - destaque nosso).

Diante desses esclarecimentos, é importante que a escola e o
educador atentem não só à sua filiação ao multiculturalismo para
compartilhar a temática das relações étnico raciais, mas para a pers-
pectiva da pluralidade paradigmática defendida por Canen (2008),
pois seus fundamentos e concepções, particularmente em relação Lei
nº 10.639/2003, podem constituir fortes aliados para possibilitarem
ao educador e à escola uma discussão organizada e sistemática que
possa produzir uma autoimagem positiva dos estudantes sobre sua
cultura, porque

Nessa ótica, substitui-se a visão do professor como "conhece-
dor cultural" por aquela de "trabalhador cultural", ou seja: um
agente  cultural,  que  busca  transformar  relações  desiguais  e
que  cruza  fronteiras  culturais  em  seus  discursos  e  práticas
(BOYLE-BAISE; GILLETTE, 1998).

Isso se fará por meio de professores sensíveis, comprometi-
dos com a Educação das relações étnico-raciais, capazes de direcio-
nar positivamente as relações entre pessoas de diferentes pertenci-
mentos étnico-racial e de utilizarem da autonomia dos seus estabele-
cimentos de ensino, na construção de práticas pedagógicas em cola-
boração com a comunidade, com apoio de estudiosos do Movimento
Negro, bem como de núcleos de estudos e pesquisas, nos quais en-
contraram subsídios e trocas de experiências para seus planos insti-
tucionais  e  formas  próprias  de  incluí-las  nas  vivências  da  escola,
conteúdos de disciplinas às temáticas em questão (CNE/CP 03/2004).

Como citado anteriormente, não basta que a escola reconheça
que a sua clientela é diversificada e valorize a História, a cultura e a
identidade dos descendentes africanos,  sem a adoção de políticas
que impliquem justiça e garantia de direitos sociais, civis, culturais e
econômicos, de políticas educacionais e de estratégias pedagógicas
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que atendam a todos em suas especificidades, a fim de superar a de-
sigualdade étnico-racial presente na Educação escolar brasileira, nos
diferentes níveis e modalidades de ensino.

Portanto, há caminhos possíveis de serem trilhados, no senti-
do de se criar mecanismos capazes de proporcionar condições reais
para que a escola incorpore em seu currículo elementos da cultura
dos "excluídos". A Educação das relações étnico-raciais é um desses
caminhos. O desafio está posto para os educadores e para as institui-
ções.

A temática das relações étnico-raciais, se não for tratada com
a devida visibilidade e centralidade, tanto nos currículos escolares,
quanto nas estratégias dos planos governamentais; implica a possi-
bilidade de perpetuação de uma cultura escolar fundamentada em
relações monoculturais que espelham situações de exclusão e subju-
gação em detrimento da valorização das relações humanas.

Dessa forma, torna-se pertinente e legitima a mobilização dos
movimentos sociais, principalmente as dos movimentos negros, im-
prescindíveis para que essas questões não sejam esquecidas, ao con-
trário, sejam sempre lembradas e refletidas dentro da sociedade, por
uma política de Estado mais afirmativa e com maior radicalidade
política. Caso contrário, corre-se o risco da continuidade de incorpo-
ração subalterna das questões raciais na agenda de políticas educaci-
onais para o próximo decênio.

Enfim, buscar o conhecimento sobre um determinado assun-
to é ainda a melhor maneira de falar sobre ele sem constrangimento,
sem preconceito e, muito menos, sem discriminação, em que pese
muitas vezes, a necessidade da presença do estado, como instrumen-
to de fomento ou mesmo indutor dessas ações.
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CAPÍTULO III 
POLÍTICA PÚBLICA VALORATIVA DA LEI Nº 10.639/2003

NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
 

[…] Não se pode aprender sem começar a se desprender. A se
desprender, é claro, dos preconceitos anteriores, mas, antes de
tudo, e sempre, a se desprender de si. (RENÉ SCHÉRER, 2005)

A  Universidade  Federal  de  Uberlândia  –  UFU  nasceu  em
1978, da fusão de algumas instituições privadas que foram congre-
gadas em três  campi:  Santa Mônica, Umuarama e Educação Física.
Tornou-se o principal  centro de referência em Educação Superior,
ciência e tecnologia, considerada uma das mais importantes institui-
ções de ensino público da região do Triângulo Mineiro e Alto Para-
naíba.

Atualmente, além dos  campi em Uberlândia, possui o Cam-
pus de Ituiutaba, o de Monte Carmelo e o de Patos de Minas, no to-
tal de 71 cursos de Graduação presenciais e três cursos modulares
em Educação a Distância. Desse total de cursos de Graduação pre-
senciais, 54 estão localizados em Uberlândia, dos quais 23 cursos são
de Licenciatura (UFU/DIREN/PROGRAD, 2012).

A implementação da Lei nº 10.639/2003 nos cursos de Gradu-
ação dessa instituição, contribuirá para a concretização do seu marco
histórico, que tem por finalidade transformar a concepção da Educa-
ção das relações étnico-raciais nas instituições de ensino no Brasil. 

Considerando que a inclusão do Art. 26A na Lei de Diretrizes
e Bases, ao estabelecer a obrigatoriedade do ensino sobre História e
Cultura Afrobrasileira no ensino básico, aponta para a obrigatorie-
dade dessa temática, principalmente, às Instituições que desenvol-
vem programas de formação de professores, cabe a essas o desenvol-
vimento de ações no sentido de atender as indicações preestabeleci-
das na Lei máxima da Educação no País.
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Não se trata proceder a uma interpretação isolada da Lei nº
10.639/2003, muitas vezes, comprometida por uma leitura conserva-
dora, unilateral, restrita e estanque e/ou, mesmo, dicotomizada da
Educação, tanto que a Resolução CNE/CP nº 1/2004 que a regula-
mentou, explicita as responsabilidades do Ensino Superior logo no
seu primeiro artigo, além de ser normatizado e fundamentado pelo
Parecer CNE/CP nº 3/2004, em dimensões históricas, sociais, filosófi-
cas e antropológicas, ao explicitar que

É preciso ter clareza que o Art. 26A acrescido à Lei 9.394/1996
provoca bem mais do que inclusão de novos conteúdos, exige
que se repensem relações étnico-raciais, sociais, pedagógicas,
procedimentos de ensino, condições oferecidas para aprendi-
zagem, objetivos tácitos e explícitos da Educação oferecida pe-
las escolas (BRASIL, 2004a, p.8).

Assim, esse documento esclarece que, como política curricu-
lar, seu objetivo não visa a tornar os brasileiros mais eruditos, mas a
transformar a Educação das relações étnico-raciais, a fim de que to-
dos possam interagir na construção de um Estado Democrático de
Direito.  Tal  compreensão  está  explicitada  no  Parecer  CNE/CP  nº
3/2004, que fundamentou as Diretrizes Curriculares Nacionais para
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino da História e
Cultura Afrobrasileira e Africana.

A Resolução CNE/CP nº  1/2004 que instituiu as  Diretrizes
Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e
para o ensino da História e Cultura Afrobrasileira e Africana, é um
instrumento considerado como uma das principais ações destinadas
à orientação das instituições de Ensino Superior, no tocante aos cur-
sos de Licenciatura e de formação de professores, garantindo forma-
ção adequada aos professores sobre História e Cultura Afrobrasileira
e Africana103. Essa organização curricular, embora definida na pró-
pria IES, devido a sua autonomia, não elimina seu caráter obrigató-
rio, em especial, nos cursos de formação de professores, pois essa te-

103 bem como os conteúdos propostos na Lei 11.645/2008.
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mática, tal como explicita a legislação, se desenvolverá sistematica-
mente no cotidiano das escolas, nos diferentes níveis e modalidades
de ensino, como conteúdo e disciplina, relacionada particularmente
aos  componentes  curriculares  de  Educação  Artística,  Literatura  e
História do Brasil.

Esses esclarecimentos contidos no Parecer CNE/CP nº 3/2004
e na  Resolução CNE/CP nº 01/2004, dizem respeito à Universidade
Federal de Uberlândia, no tocante à forma pela qual precisa ser tra-
tada a temática da Educação das Relações Étnico-Raciais no âmbito
universitário, bem como a quem cabe geri-las. São, direta e/ou indi-
retamente, relacionadas à responsabilidade social da instituição e o
papel da Educação diante da profunda exclusão racial e a recorrente
desvalorização atribuída à parte expressiva da população afrobrasi-
leira existente no País. 

Segundo Paula (2006, p. 24), as novas diretrizes emanadas do
Ministério da Educação para os cursos de Graduação levaram a Uni-
versidade Federal de Uberlândia a um processo de reestruturação de
todos os seus cursos de Graduação nos anos de 2004/2005. Esse pro-
cesso abriu a possibilidade de que, em 2005, ocorresse a inclusão da
temática racial para contemplar o dispositivo da Lei nº 10.639/2003 –
tal perspectiva não teve êxito no âmbito da universidade, tampouco
no âmbito específico de cada curso de Graduação. Em uma das reu-
niões para tratar das questões curriculares inerentes a um dos cursos
de Graduação da universidade,

[…] constatou-se, à época, a evidente resistência tanto da equi-
pe responsável pelo projeto de reestruturação das licenciaturas
promovidas  pela  Pro-Reitoria  de  Graduação  –  PROGRAD,
como dos coordenadores de curso presentes às reuniões (PAU-
LA, 2006, p. 24).

Sabe-se que uma das argumentações desfavoráveis à imple-
mentação da legislação da Lei nº 10.639/2003 tem sido a falta de acú-
mulo teórico e científico na formação docente. No entanto, essa ar-
gumentação deve ser vista como um caminho necessário para a im-
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plementação da Lei nº 10.639/2003 no Ensino Superior, e não como
justificativa desfavorável a essa atitude. Fonseca (2008) destaca:

a) Como os professores do Ensino fundamental e Médio vão
articular essa proposição da Lei, se não conhecem as Histórias
e culturas africanas e afrobrasileiras?
b) O processo de formação precisa ser realizado urgentemente
pelas faculdades de Pedagogia, de letras e das diversas licenci-
aturas a fim de alcançar os professores do Ensino Fundamen-
tal e Médio.
c) Há um número pequeno de professores universitários que
lidam com essa temática nas faculdades e universidades brasi-
leiras;  há raros núcleos de estudos afrobrasileiros em condi-
ções técnicas e acadêmicas, de propiciarem uma formação ade-
quada e suficientemente ágil para atingir os profissionais da
Educação do Ensino Fundamental e Médio no País e, particu-
larmente no Estado de São Paulo, respeitando as particularida-
des das diferentes redes de ensino-estadual, municipal e con-
fessionais. (FONSECA, 2008, p. 169).

As preocupações de Fonseca (2008), demonstram a importân-
cia de as IES desenvolverem ações voltadas para a formação docen-
te, para que se torne possível, de forma colaborativa, a aplicação efe-
tiva da Lei na Educação Básica.

Tendo em vista a dificuldade encontrada no âmbito dos cur-
sos,  em  especial  os  de  Licenciatura,  na  Universidade  Federal  de
Uberlândia, em março de 2006, com o objetivo de contribuir para su-
perar as barreiras decorrentes da concretização da temática da Edu-
cação das relações étnico-raciais no âmbito da instituição, foi consti-
tuído por meio da Portaria nº. 1113/06, o Núcleo de Estudos Afro-
brasileiros  da  Universidade  Federal  de  Uberlândia  (NEAB/UFU),
fruto de iniciativas de vários setores do Movimento Negro local e
como resultado da política de ações afirmativas do Ministério  da
Educação/Sesu/SECADI104, por meio do UNIAFRO/2006105. 

104 Secretaria de Educação Superior-Sesu; Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Di-
versidade e Inclusão – Secadi.
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Desde que foi criado, o NEAB/UFU, tem promovido a forma-
ção continuada de docentes para Educação Básica, por meio do Pro-
grama de Formação Continuada de Docentes da Educação Básica da
Pro-Reitoria de Extensão da UFU e de diversas outras ações sobre a
temática racial.

Assim, pode-se inferir que a aplicação de temática da Educa-
ção das  Relações  Étnico-Raciais  e  o  ensino  de  História  e  Cultura
Afro-brasileira e Africana na Universidade Federal de Uberlândia,
do  ponto  de  vista  da  extensão106,  coincidem  com  a  História  do
NEAB.

Diante do exposto, e da ausência de ações direcionadas ao
ensino de graduação com o foco na temática da pesquisa por parte
da instituição, fez-se necessária à intervenção da Secretaria de Políti-
cas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República -
SEPPIR/PR, cobrando da Universidade Federal de Uberlândia o não
cumprimento do que determina o Parecer CNE 03/2004 e a Resolu-
ção CNE/CP 01/2004.

Em resposta a solicitação da SEPPIR, em 07 de maio de 2010
a Universidade Federal de Uberlândia encaminhou um relatório, a
referida secretaria via ofício (/R/UFU/258/2010), prestando esclareci-
mentos sobre a implementação da Lei nº 10.639/2003. No documento
a UFU reconhecia que a sua atuação se restringia às ações de exten-
são via Proex, por meio das iniciativas do NEAB, demonstrando que
a  Instituição  de  fato  não  cumpria  o  que  determina  a  Lei  nº
10.639/2003 e o que expõe o Parecer CNE/CP 03/2004 e a Resolução
01/2004.

A necessidade de apresentar uma resposta às solicitações da
SEPPIR motivou a elaboração e a publicação da Portaria 1.132 de 20

105 Programa implantado em 2005 para articular a produção e difusão de conhecimento sobre a
temática étnico-racial, bem como contribuir para a formação inicial e continuada de graduan-
dos em licenciaturas e curso de pedagogia em Educação das relações étnico-raciais, bem como
para professores e alunos da Educação Básica. Seu principal objetivo é ampliar a inserção da
temática das relações étnico-raciais no interior das Instituições de Ensino Superior.

106 No do final de 2009 o NEAB realizou o "I Curso de Especialização em História e Cultura Afri-
cana e Afro-Brasileira", normatizado pela Pró-reitoria de Pesquisa e Extensão.
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de outubro de 2010 pelo reitor da UFU, conforme expõe essa porta-
ria:

Art. 1º Determinar à Pro-Reitoria de Graduação desta Univer-
sidade, que adote providências indispensáveis ao desenvolvi-
mento de ações destinadas à inclusão nos Projetos Pedagógi-
cos dos Cursos de Graduação de conteúdos e atividades curri-
culares  relacionadas  com  a  Educação  das  Relações  Étnico-
Raciais, para discussão de deliberação dos Conselhos Superio-
res da UFU.
Parágrafo Único:  A Pro-Reitoria de Graduação deverá apre-
sentar propostas de implementação das ações que trata este ar-
tigo até o término do primeiro semestre letivo de 2011.
Art.  2º.  Essa  portaria  entra  em  vigor  nessa  data
(Portaria1.132/2010 - UFU).

Para o então ouvidor da SEPPIR/PR, Dr. Humberto Adami, a
Portaria 1.132/2010 constituiu um documento que contribuirá para
implementação  definitiva  da  Lei  nº  10.639/2003  na  instituição,  ao
afirmar, 

É uma coisa que me orgulha muito. Dois dias antes da vinda à
Uberlândia já tínhamos a resposta da UFU, o relatório. Entra-
mos em contato com a reitoria e argumentamos que a resposta
não cumpria a Lei, havendo somente a atuação do NEAB. […]
De forma inédita e rápida, a UFU, por meio da reitoria, produ-
ziu a portaria. […] Penso que hoje todas as universidades es-
tão de olho no que acontece na UFU, pelo ineditismo por força
de  uma reitoria,  e,  com certeza,  será imitada  […]  (ADAMI
apud SANTOS, 2011, P. 20).

Após a publicação da portaria, foi formada uma comissão na
UFU cujo objetivo foi discutir e apresentar propostas de implemen-
tação das ações relacionadas à inclusão, nos Projetos Políticos Peda-
gógicos de todos os cursos de Graduação e atividades curriculares
relacionadas à Educação das Relações Étnico-Raciais.

Somente em novembro de 2012, segundo informações da Se-
cretaria Geral da UFU, o processo nº 113/2012 que retrata o relatório
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final da inclusão de conteúdos e atividades curriculares relacionados
com a Educação das Relações Étnico-Raciais nos Projetos Pedagógi-
cos dos cursos de Graduação da UFU, foi pautado na reunião do
Conselho de Universitário da Universidade Federal de Uberlândia -
CONSUN. Entretanto, nessa reunião, não se chegou a uma defini-
ção.

Esse processo de implementação da Educação das relações
étnico-raciais  no contexto da Universidade Federal  de Uberlândia
nos remete à alusão dos fatos históricos apresentados e discutidos
neste texto, que nos sinalizam para o fato de não ser  a abundância
e/ou a escassez legislativa de combate ao racismo e à discriminação
racial condições básicas e preliminares para diminuir as diferenças
de tratamento e a desigualdade socioeconômica entre negros, bran-
cos e  outros grupos  étnico-raciais,  mas a forma pelas  quais  essas
ações políticas têm sido tratadas no âmbito das instituições que, por
vezes, ao se anunciarem inclusivas, ocultam as relações raciais desi-
guais por meio de um discurso que oficialmente não segrega espaci-
almente, mas que efetivamente oprime e pretere.

Nesse aspecto, as IES como instituições do Estado brasileiro
têm um papel e uma função social e política a cumprir, à medida
que estruturam também as bases de nossa soberania nacional: cria-
ção, renovação e difusão de conhecimento e a construção de uma
cultura que vai além do respeito e da aceitação das diferenças, à me-
dida que possibilitam às vozes dos grupos étnico-raciais excluídos
da pauta escolar, ecoarem e serem visibilizadas no seu espaço insti-
tucional  por  meio  da  política  curricular  de  que  trata  a  Lei  nº
10.639/2003.

Esse é um desafio que as IES têm, ao traduzir a realidade so-
cial em políticas públicas sistematizadas, independente de estarem
submetidas às prerrogativas legais e/ou à consciência e a vontade
política de uns e outros. Da disposição de se responsabilizarem, na
parte que lhes cabe, elegendo prioridades estratégicas e mecanismos
institucionais eficazes para alicerçarem as demandas sociais de cu-
nho raciais. Embora, não se possa considerar a Educação Superior
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como a  primeira  força  transformadora  da  realidade social,  ela  se
presta como veículo de manutenção e de reprodução das desigual-
dades raciais, ao adaptar as consciências dos sujeitos às prerrogati-
vas do mundo da mercadoria, ou tratar as questões sociais e raciais
como se não fizessem parte desse meio.

Portanto, a Lei como instrumento político, pode propiciar ou
não a desconstrução dos discursos historicamente produzidos acerca
das relações raciais  que buscam ocultar  tais  relações  sociais  desi-
guais, como, por exemplo, o conceito de democracia racial, à medida
que utiliza interpretações dos instrumentos legais para acomodação
das lutas sociais.

3.1 Fundamentação, princípios e critérios

Os fundamentos que orientam a pesquisa realizada são as
respostas dos objetivos inicialmente eleitos para o nosso trabalho.
Nesse  sentido,  buscamos orientar  nossa dissertação de  Mestrado,
com base nesses objetivos:
 Estudar o processo histórico de constituição das relações raci-
ais  como  foco  na  população  negra  brasileira  e  buscar  apreender
como os conceitos ideológicos raciais influenciaram na formulação
das Políticas Públicas Educacionais;
 Analisar o contexto histórico de formulação das políticas pú-
blicas  de  promoção  da  igualdade  racial,  predominantemente,  nas
décadas de 1980, 1990 e 2000;
 Refletir sobre os desafios das políticas públicas valorativas de
promoção da igualdade racial no campo da Educação, compreen-
dendo as particularidades das políticas de reestruturação curricular
entre as quais se insere a Lei Federal 10.639/2003;
 Estudar  o  processo  de  implementação  da  Lei  Federal
10.639/2003 e sua legislação correlata que determina a obrigatorieda-
de do ensino de História e Cultura Africana e Afrobrasileira,  bem
como a contribuição dos africanos e afrodescendentes para formação
da identidade nacional, no âmbito dos cursos de Licenciatura da Uni-
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versidade  Federal  de  Uberlândia  –  UFU,  com particularidade  nos
cursos de História, Artes Visuais, Letras com habilitação em Portu-
guês e Literatura de Língua Portuguesa e Pedagogia; 

Dos quatro objetivos elencados, o último está diretamente re-
lacionado ao esforço teórico que buscamos empreender neste tercei-
ro capítulo. Assim, as escolhas realizadas quanto ao referencial teóri-
co, arcabouço legal, a opção metodológica, estão diretamente relaci-
onados ao propósito de responder, particularmente,  a esse último
objetivo.

Com base nessas orientações, analisamos os documentos nor-
mativos e pedagógicos (Projeto Político Pedagógico e Ficha de Disci-
plina)  dos  cursos  de  Licenciatura  em  Pedagogia,  História,  Letras
com habilitação em Português e Literatura de Língua Portuguesa e
Artes Visuais (Licenciatura), no intuito de verificarmos se eles con-
templam  as  orientações  e  os  princípios  estabelecidos  no  Parecer
CNE/CP 03/2004 que fundamenta as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais  para Educação das relações étnico-raciais e para o ensino de
História e Cultura Afrobrasileira e Africana, pois são eles que, como
artefatos culturais, possuem um "sistema de significação implicados
na produção de identidades e subjetividades, no contexto de rela-
ções de poder" (SILVA, 2002, p. 142) presentes nos diferentes proces-
sos formativos.

Em que pese a contribuição desses documentos, outros tam-
bém foram incorporados no sentido de aprofundar a compreensão
da prática pedagógica no âmbito dos cursos pesquisados.

Dessa forma, buscou-se identificar as particularidades da te-
mática étnico-racial nos currículos desses cursos, por meio da:

a) Análise dos Projetos Políticos Pedagógicos;
b) Análise dos Planos de Ensino;

As imersões nesses documentos têm o objetivo de verificar se
os mesmos contemplam as orientações e os princípios estabelecidos
no  Parecer  CNE/CP  03/2004 a  partir  da  reestruturação  curricular
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emanadas do Ministério da Educação para os cursos de Graduação
em 2005.

A escolha dos cursos objetos desse estudo aconteceu conside-
rando a notoriedade que a legislação confere aos cursos de Licencia-
tura, responsáveis pela formação de professores e a especial atenção
que a legislação lhes confere, embora a legislação seja aplicada a to-
das as modalidades dos cursos de Graduação, seja de Bacharelado
seja de Licenciatura. Entretanto, o curso de Pedagogia foi considera-
do, por ser, entre os demais, aquele que tem por vocação a formação
dos professores que atuarão, particularmente nas primeiras fases da
Educação Básica, de forma sistemática, e que também formará gesto-
res escolares. 

O disposto no parágrafo 3º do artigo 3º da Resolução nº 01 do
Conselho Nacional de Educação – Conselho Pleno, que determina: 

O ensino  sistemático de  História  e  Cultura  Afrobrasileira  e
Africana na Educação Básica, nos termos da Lei 10639/2003,
refere-se, em especial,  aos componentes curriculares de Edu-
cação Artística, Literatura e História do Brasil (BRASIL, 2004,
p. 02, grifo nosso).

Embora na Resolução o curso de Pedagogia não tenha sido
ressaltado, ela destaca a observância da temática às instituições que
desenvolvem programas de formação inicial e continuada de profes-
sores (BRASIL, 2004b). Portanto, caberá aos sistemas de ensino, às
mantenedoras, à coordenação pedagógica dos estabelecimentos de
ensino e aos professores, com base no Parecer CNE/CP nº 3/2004, es-
tabelecer conteúdos de ensino, unidades de estudos, projetos e pro-
gramas, abrangendo os diferentes componentes curriculares (BRA-
SIL, 2004a, p. 8 e 9).

A análise do objeto de estudo foi realizada, referendando-se
nos princípios estabelecidos pelo Parecer CNE/CP nº 3/2004, a serem
trabalhados nos Projetos Político-Pedagógicos dos cursos seleciona-
dos, para conduzir as bases pedagógicas dos sistemas de ensino, ex-
plicitados a seguir:
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a) Consciência política e histórica da diversidade
Este princípio deve conduzir:
à igualdade básica de pessoa humana como sujeito de direitos;
à compreensão de que a sociedade é formada por pessoas que
pertencem a grupos étnico-raciais distintos, que possuem cul-
tura e História próprias, igualmente valiosas e que em conjun-
to constroem, na nação brasileira, sua História;
ao conhecimento e à valorização da História dos povos africa-
nos e da cultura afrobrasileira na construção histórica e cultu-
ral brasileira;
à superação da indiferença, da injustiça e da desqualificação
com que os negros, os povos indígenas e também as classes
populares às quais os negros, no geral, pertencem, são comu-
mente tratados;
à desconstrução, por meio de questionamentos e de análises
críticas, objetivando eliminar conceitos, ideias, comportamen-
tos veiculados pela ideologia do branqueamento, pelo mito da
democracia racial, que tanto mal fazem a negros e brancos;
à busca, da parte de pessoas, em particular de professores não
familiarizados com a análise das relações étnico-raciais e soci-
ais com o estudo de História e Cultura Afrobrasileira e Africa-
na, de informações e subsídios  que lhes permitam formular
concepções  não  baseadas  em preconceitos  e  construir  ações
respeitosas;
ao diálogo, via fundamental para entendimento entre diferen-
tes, com a finalidade de negociações, tendo em vista objetivos
comuns; visando a uma sociedade justa.
b) Fortalecimento de identidades e de direitos. 
O princípio deve orientar para:
o desencadeamento de processo de afirmação de identidades,
de historicidade negada ou distorcida;
o rompimento com imagens negativas forjadas por diferentes
meios de comunicação, contra os negros e os povos indígenas;
o esclarecimentos a respeito de equívocos quanto a uma iden-
tidade humana universal;
o combate à privação e violação de direitos;
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a ampliação do acesso a informações sobre a diversidade da
nação brasileira e sobre a recriação das identidades, provocada
por relações étnico-raciais;
as excelentes condições de formação e de instrução que preci-
sam ser oferecidas, nos diferentes níveis e modalidades de en-
sino,  em todos os estabelecimentos,  inclusive  os  localizados
nas chamadas periferias urbanas e nas zonas rurais.
c)Ações educativas de combate ao racismo e a discriminação
 O princípio encaminha para:
a  conexão  dos  objetivos,  estratégias  de  ensino  e  atividades
com a experiência de vida dos alunos e professores, valorizan-
do aprendizagens vinculadas às suas relações com pessoas ne-
gras, brancas, mestiças, assim como as vinculadas às relações
entre negros, indígenas e brancos no conjunto da sociedade;
a crítica pelos coordenadores pedagógicos, orientadores edu-
cacionais, professores, das representações dos negros e de ou-
tras minorias nos textos, materiais didáticos, bem como provi-
dências para corrigi-las;
condições para professores e alunos pensarem, decidirem, agi-
rem,  assumindo  responsabilidade  por  relações  étnico-raciais
positivas,  enfrentando  e  superando  discordâncias,  conflitos,
contestações, valorizando os contrastes das diferenças;
valorização da oralidade, da corporeidade e da arte, por exem-
plo, como a dança, marcas da cultura de raiz africana, ao lado
da escrita e da leitura;
Educação  patrimonial,  aprendizado  a  partir  do  patrimônio
cultural afrobrasileiro, visando a preservá-lo e a difundi-lo;
o cuidado para que se dê um sentido construtivo à participa-
ção dos diferentes grupos sociais, étnico-raciais na construção
da nação brasileira, aos elos culturais e históricos entre dife-
rentes grupos étnico-raciais, às alianças sociais;
participação de grupos do Movimento Negro, e de grupos cul-
turais negros, bem como da comunidade em que se insere a
escola, sob a coordenação dos professores, na elaboração de
projetos político-pedagógicos que contemplem a diversidade
étnico-racial (BRASIL, 2004a, p.9-11).
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Esses princípios e seus desdobramentos mostram exigências
de mudança de mentalidade, de maneiras de pensar e de agir das
pessoas em particular, assim como das instituições e de suas tradi-
ções culturais, de forma a ampliar o foco dos currículos escolares
para a pluralidade cultural, racial e econômica brasileira. Nesse sen-
tido, o  Parecer CNE/CP nº3/2004 faz, entre outras, as seguintes de-
terminações: 

O ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana, evi-
tando-se distorções, envolverá articulação entre passado, pre-
sente e futuro no âmbito de experiências, construções e pensa-
mentos produzidos em diferentes circunstâncias e realidades
do povo negro. É um meio privilegiado para a Educação das
relações étnico-raciais e tem por objetivos o reconhecimento e
a valorização da identidade, História e cultura dos afrobrasi-
leiros, garantia de seus direitos de cidadãos, reconhecimento e
igual valorização das raízes africanas da nação brasileira, ao
lado das indígenas, europeias, asiáticas;
O ensino  de  História  Afrobrasileira abrangerá,  entre  outros
conteúdos, iniciativas e organizações negras, incluindo a His-
tória dos quilombos, a começar pelo de Palmares, e de rema-
nescentes de quilombos, que têm contribuído para o desenvol-
vimento de comunidades, bairros, localidades, municípios, re-
giões (exemplos: associações negras recreativas, culturais, edu-
cativas, artísticas, de assistência, de pesquisa, irmandades reli-
giosas, grupos do Movimento Negro). Será dado destaque a
acontecimentos e realizações próprios de cada região e locali-
dade (BRASIL, 2004a, p.11 e12).

Essas proposições visam a contextualizar o texto da Lei, pois
provocam bem mais que a inclusão de novos conteúdos a serem in-
cluídos e trabalhados e também as necessárias reestruturações curri-
culares, em particular nas IES, nos cursos de formação de professo-
res,  ao necessitarem de incorporar  a temática das relações étnico-
raciais  nos  seus  respectivos  Projetos  Políticos  Pedagógicos,  com
atenção à interdisciplinaridade. Isso decorre do fato de as IES possu-
em liberdade para ajustar seus conteúdos e contribuir para o proces-
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so de consolidação do Estado Democrático de Direito com vista ao
reconhecimento e valorização das nossas matrizes históricas, cultu-
rais constituintes da nossa nacionalidade, em particular a negra por
meio das suas contribuições na construção e no desenvolvimento da
nação brasileira.

Dessa forma, os princípios bem como os conteúdos progra-
máticos precisam estar fundamentados nas dimensões históricas, so-
ciais e antropológicas referentes à realidade brasileira, com objetivo
de lutar contra o preconceito, o racismo e as discriminações que atin-
gem a nossa sociedade. Conforme disposto no Artigo 3º da Resolu-
ção CNE/CP nº 1/2004:

A Educação das Relações Étnico-Raciais e o estudo de História
e Cultura Afrobrasileira, e História e Cultura Africana será de-
senvolvida por meio de conteúdos, competências,  atitudes e
valores, a serem estabelecidos pelas Instituições de ensino e
seus professores, com o apoio e supervisão dos sistemas de en-
sino,  entidades  mantenedoras  e  coordenações  pedagógicas,
atendidas as indicações, recomendações e diretrizes explicita-
das no Parecer CNE/CP 003/2004. 

Para tanto, os conteúdos das fichas de disciplinas dos cursos
que serão analisados, terão como base aos conteúdos estabelecidos
no Parecer CNE/CP nº 3/2004, segundo o qual os sistemas de ensino,
em especial a Educação Superior, precisão providenciar, entre ou-
tros: 

a) Introdução, nos cursos de formação de professores e de ou-
tros profissionais da Educação: de análises das relações sociais
e raciais no Brasil; de conceitos e de suas bases teóricas, tais
como racismo, discriminações, intolerância, preconceito, este-
reótipo, raça, etnia, cultura, classe social, diversidade, diferen-
ça, multiculturalismo; de práticas pedagógicas, de materiais e
de textos didáticos, na perspectiva da reeducação das relações
étnico-raciais e do ensino e aprendizagem da História e cultu-
ra dos Afrobrasileiros e dos Africanos;
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b) Inclusão de discussão da questão racial como parte inte-
grante da matriz curricular, tanto dos cursos de Licenciatura
para Educação Infantil, os anos iniciais e finais da Educação
Fundamental, Educação Média, Educação de Jovens e Adultos,
como de processos de formação continuada de professores,
inclusive de docentes no Ensino Superior;
c) Apoio sistemático aos professores para elaboração de pla-
nos, projetos, seleção de conteúdos e métodos de ensino, cujo
foco seja História e Cultura Afrobrasileira e Africana e a Edu-
cação das Relações Étnico-Raciais;
d) Instalação, nos diferentes sistemas de ensino, de grupo de
trabalho para discutir e coordenar planejamento e execução da
formação de professores para atender ao disposto neste pare-
cer quanto à Educação das Relações Étnico-Raciais e ao deter-
minado nos Art. 26 e 26A da Lei 9394/1996, com o apoio do
Sistema Nacional de Formação Continuada e Certificação de
Professores do MEC (BRASIL, 2004a, p. 13-14, grifo nosso).

Diante de tal desafio e complexidade há a necessidade de as
temáticas  das  relações  étnico-raciais  serem  multidisciplinares  e
transversais, de forma a ser o eixo central da matriz curricular nos
cursos;  pois tratam não somente da inclusão de novos conteúdos,
mas principalmente de construir uma nova perspectiva de Educação
das relações étnico-raciais construtivas, de forma que todos possam
conhecer, respeitar e valorizar a identidade de uma das raízes cons-
tituintes da cultura e da nacionalidade brasileira.

A Resolução CNE/CP nº 01/2004 deu atenção especial aos co-
ordenadores dos cursos, devido a, entre outras funções, serem os de
maior  interface  entre  o  trabalho  docente  e  o  planejamento  de
curso/aula e do Projeto Político Pedagógico. A Resolução estabelece
no parágrafo 2º do artigo 3º que: 

As coordenações pedagógicas promoverão o aprofundamento
de estudos, para que os professores concebam e desenvolvam
unidades de estudos, projetos e programas, abrangendo os di-
ferentes componentes curriculares (BRASIL, 2004, p.2).
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Portanto, as coordenações pedagógicas107 precisam valorizar
em  suas  ações  desenvolvidas  nas  instituições  educacionais,  tais
como planejamentos de cursos de aprimoramento, aperfeiçoamento
e de gestão educacionais envolvendo elementos relacionados, a te-
mática étnico-racial. Entre suas principais funções é estimular a in-
terdisciplinaridade para sua disseminação no âmbito escolar, cons-
truindo junto com os professores e profissionais da Educação, pro-
cessos educativos cujos resultados possam culminar na Semana de
Consciência Negra e/ou no período que compreende o dia da Cons-
ciência Negra108.

A Resolução CNE/CP nº 1/2004, em consonância com o Pare-
cer CNE/CP nº 3/2004, logo no seu Art. 1º declara que Educação das
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana deve ser observada pelas instituições de ensino
que atuam nos diferentes níveis e modalidades da Educação Brasi-
leira e, em especial, por instituições que desenvolvem programas de
formação inicial e continuada de professores. Determina ainda no §
1º desse artigo que

As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de
disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram,
a Educação  das  Relações  Étnico-Raciais,  bem como o  trata-
mento de questões e temáticas que dizem respeito aos afrodes-
cendentes,  nos  termos  explicitados  no  Parecer  CNE/CP
3/2004109 (BRASIL, 2004, p. 01).

107 Observa-se que ao longo de todo o texto da Resolução nº 1/2004 do Conselho Nacional de
Educação a mesma aborda de forma particular e específica às Instituições de Ensino Superior,
e de forma geral os sistemas de ensino, aí inclusos, a Educação Básica e o Ensino Superior.
Nessa perspectiva que a referida Resolução é clara como a luz do dia ao abordar o papel das
“coordenações pedagógicas” dos cursos, tanto da Educação básico quanto do Ensino Superior,
e não somente desse primeiro nível de ensino. Com base nessa Resolução não há como supri -
mir a responsabilidade de Ensino Superior e dos coordenadores de curso nessas instituições
com a implementação do exposto na referida Resolução. Vale ressaltar que, no âmbito dos cur-
sos de Graduação das instituições de Ensino Superior o papel dos coordenadores de curso em
nosso entendimento é de natureza essencialmente pedagógica, embora também exerça ativi-
dades administrativas.

108 O dia 20 de novembro é designado o dia da Consciência Negra.
109 Cf. Parecer 03/2004, disponibilizado: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/003.pdf 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/003.pdf
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Nessa mesma direção, está o posicionamento da Secretaria
de Educação Continuada,  Alfabetização,  Diversidade e Inclusão –
SECADI/MEC do Ministério da Educação acerca do cumprimento
na Lei Federal nº 10.639/2003, da Resolução CNE/CP nº 01/2004 e do
Parecer CNE/CP nº 03/2004, em manifestação assinada pela Srª Ilma
Fátima de Jesus, Coordenadora Geral de Educação para as Relações
Étnico-Raciais,

Nos termos da Resolução CNE/CP nº 1/2004, em consonância
com o Parecer CNE/CP nº 3/2004, a Educação das Relações Ét-
nico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afrobrasi-
leira e Africana, deve ser observada pelas instituições de ensi-
no que atuam nos níveis e modalidade da Educação brasileira,
em especial, por instituições que desenvolvem programas de
formação inicial e continuada de professores(as). Conforme o
disposto em seu artigo 1º […].  § 1° As  Instituições de Ensino
Superior  incluirão nos conteúdos de disciplinas e atividades
curriculares dos cursos que ministram, a  Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e te-
máticas que dizem respeito aos afrodescendentes, nos termos
explicitados no Parecer CNE/CP 3/2004. (JESUS, 2012, p. s/n).
Entende-se, assim, como obrigatória a oferta da temática Edu-
cação  para  as  Relações  Étnico-Raciais  pelas  instituições  de
Educação Superior nos cursos de formação inicial e continua-
da de professores(as) para a atuação na Educação Básica, em
todas as áreas de conhecimento. De acordo as Diretrizes Curri-
culares para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o
Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana, estabe-
lecidas pelo CNE, as instituições de Educação Superior proce-
derão a inserção da Educação para as Relações Étnico-Raciais
nos conteúdos de disciplinas e atividades curriculares dos cur-
sos que ministram. Essa organização curricular, embora defi-
nida na própria instituição, não elimina seu caráter obrigatório
nos cursos de formação de professores(as).  Ressalta-se que a
não inclusão da temática na matriz curricular dos cursos de
formação de professores(as), assim como a forma de oferta op-
tativa (eletiva) não atende ao dispositivo  legal.  […] (JESUS,
2012, p. s/n).
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Tal disposição legal não deixa margem de dúvida: As Insti-
tuições do Ensino Superior devem, em caráter obrigatório, cumprir o
que diz a Lei Federal 10.639/2003, o Parecer nº 3/2004 e a Resolução
nº 1/2004 do Conselho Nacional de Educação, por meio da inserção
obrigatória  tanto  em forma de  conteúdos  curriculares,  quanto de
disciplinas nos cursos de Graduação que mantêm. Com fundamento
nessa Resolução, bem como no Parecer da Secretaria de Formação
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da
Educação – SECADI/MEC, citado neste trabalho podemos aferir que
tanto o descumprimento como o cumprimento parcial do disposto
na legislação pertinente, implicam a não implementação da Lei.

Com base nessas disposições procede-se a análise dos Proje-
tos Políticos Pedagógicos, das fichas de disciplinas dos cursos de Li-
cenciatura da UFU, objeto desta pesquisa a fim de identificar e anali-
sar se os mesmos atendem ou não o disposto na legislação supracita-
da.

Diante do contexto de reformas curriculares, a partir das Re-
soluções CNE /CP nº 1/2002 e nº 2/2002 que instituíram as Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação
Básica, em nível superior, curso de Licenciatura, bem como o estabe-
lecimento da duração, carga horária, núcleo de formação pedagógica
e atividades complementares desses cursos; desencadearam um pro-
cesso de debates no interior dos cursos de Graduação, em especial
os de Licenciatura na Universidade Federal de Uberlândia. Tais nor-
matizações ensejaram a necessidade de reformulações que atendes-
sem às novas exigências curriculares para a formação de professores.

As demandas oriundas das resoluções acima culminaram na
promulgação da Resolução 03/2005,  do CONSUN, que instituiu o
Projeto Institucional de formação e Desenvolvimento do Profissional
da Educação, e da Resolução 02/2004, do CONGRAD, que "dispõe
sobre a elaboração e/ou reformulação do Projeto Pedagógico de Cur-
sos de Graduação".
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3.2 Os Projetos Pedagógicos dos cursos de Licenciatura em
Pedagogia, História, Letras com habilitação em Português e
Literatura de Língua Portuguesa e Artes Visuais da UFU

Os Projetos Políticos Pedagógicos das instituições e dos cur-
sos são instrumentos de natureza política e pedagógica que revelam
a concepção de ensino e de aprendizagem de uma instituição e/ou
curso, portanto,  expressam a materialização das relações políticas,
bem como  um “sentido de compromisso com a formação do cida-
dão”  (VEIGA,1995,  p.13).  Na  sua  construção,  a  instituição  define
seus compromissos políticos, culturais e sociais, que se materializa
na proposta de formação de seus egressos. Além de serem alguns
dos instrumentos que atuam como artefatos culturais, pois possuem
um "sistema de significação implicados na produção de identidades
e subjetividades, no contexto de relações de poder" (SILVA, 2002, p.
142) presentes nos diferentes processos formativos.

3.3 O Curso de Pedagogia

Com o objetivo de aprofundar a análise do Projeto Político
Pedagógico do curso de Graduação em Pedagogia da Universidade
Federal de Uberlândia, verificamos a Resolução CNE/CP Nº 1, de 15
de maio  de  2006110, que institui  Diretrizes  Curriculares  Nacionais
para os Cursos de Graduação em Pedagogia, Licenciatura nas IES,
nos termos explicitados nos Pareceres CNE/CP nos 5/2005 e 3/2006
se foi desenvolvida em consonância com as especificações legais es-
tabelecidas na Resolução nº 1/2004.

Constatou-se  que,  embora  tenha sido  instituída,  a  Diretriz
Curricular  Nacional para os Cursos de Graduação em Pedagogia,

110 Resolução CNE/CP 1/2006. Diário Oficial da União, Brasília, 16 de maio de 2006, Seção 1, p.
11. Essa Resolução orienta a formulação dos projetos pedagógicos dos referidos cursos de Pe-
dagogia nos órgãos dos sistemas de ensino e nas instituições de Educação Superior do País.
Nela são definidos princípios, condições de ensino e de aprendizagem, procedimentos a serem
observados no planejamento e avaliação, pelos órgãos dos sistemas de ensino e pelas institui -
ções de Educação Superior do País. 
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em período posterior a Resolução nº 1/2004, que Institui Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais
e para o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana, a
mesma não aborda essa temática.

Com base nessa constatação, procedemos à análise da organi-
zação curricular do Projeto Político Pedagógico (PPP) do curso de
Pedagogia da UFU, a partir das demandas do MEC que culminaram
em 2005 na elaboração e/ou reformulação do Projeto Pedagógico de
Cursos  de  Graduação  da  UFU,  com o  objetivo de  verificar  se  os
PPP111e as fichas de disciplinas que compõem a grade curricular, res-
peitada  sua  autonomia,  contemplam  a  Resolução  nº  1/2004,  bem
como os princípios e os conteúdos do Parecer nº 3/200 que a funda-
mentou.

Verificou-se que o PPP do curso de Pedagogia foi aprovado
pelo  Conselho  da  Faculdade  de  Educação  –  CONFACED  em
27/10/2005  e  pelo  Conselho  de  Graduação  –  CONGRAD  em
02/05/2006,  é  organizado em regime anual,  distribuído em quatro
séries,  contendo 26 disciplinas obrigatórias  e dezenove disciplinas
optativas, e 200 horas destinadas a atividades programadas, totali-
zando 45 disciplinas.

O Projeto Pedagógico do curso de Pedagogia da UFU se or-
ganiza a partir dos seguintes princípios:

• A docência, como base de formação do pedagogo, é aqui
concebida como ato educativo institucional e processo comple-
xo, histórico e culturalmente situado. Não se reduz ao ato de
ministrar aulas, sendo compreendida para além de sua dimen-
são meramente técnica,  utilitária,  instrumental.  Essa concep-
ção  de  docência  exige  do  pedagogo  a  capacidade  de  com-
preender de forma crítica e criativa os processos sociais, cultu-
rais, políticos e econômicos que permeiam e definem a Educa-
ção, a escola, o aluno, o processo de ensino aprendizagem, en-
fim, os processos formativos que ocorrem na sociedade.

111 ver: http://www.ufu.br/pagina/cursos-presenciais 

http://www.ufu.br/pagina/cursos-presenciais
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• Será desenvolvida, também, a formação inicial do pedago-
go para atuar em diferentes setores que implicam no trabalho
pedagógico, escolar e não escolar. Ou seja, o Curso de Pedago-
gia forma o profissional para trabalhar no ensino, no planeja-
mento, na administração, na coordenação, na supervisão, na
inspeção e na orientação educacional de sistemas, unidades e
projetos educacionais e na produção e difusão do conhecimen-
to, em diversas áreas da Educação, rompendo-se com os mo-
delos  fragmentados  de  formação,  centrados  em habilitações
profissionais.  Buscar-se-á romper com modelos de formação
que se definem a partir da dicotomia entre conteúdo e forma,
entre saber didático e saber específico, entre bacharelado e Li-
cenciatura.

• Sólida formação teórica e interdisciplinar, sobre o fenôme-
no educativo, de modo a possibilitar ao graduando, por um
lado, compreender as bases históricas, políticas, sociais e cul-
turais de seu campo de formação e atuação e, por outro lado,
apropriar-se do processo de trabalho pedagógico a partir de
uma análise crítica da sociedade e da realidade educacional
brasileira, visando a uma atuação consciente nessa realidade.

• Trabalho interdisciplinar que reside na concepção de que o
processo de conhecimento não se desenvolve em campos fe-
chados, isolados e estáticos.

• Trabalho coletivo e gestão democrática como princípio de
qualquer organização curricular, em contextos escolares e não-
escolares, e aponta para uma nova maneira de compreender o
currículo e sua operacionalização e nos remete ao campo das
relações e práticas que se constroem e se desenvolvem no coti-
diano dos processos formativos.

• Compromisso social, ético, político e técnico do profissional
da Educação frente a sociedade, que se traduz na formação de
um profissional historicamente situado, que deverá estar pre-
parado para compreender e agir na sociedade em que se situa;
um profissional capaz de fazer uma análise política da Educa-
ção e das lutas históricas dos educadores, articulando as com
movimentos sociais mais amplos.
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• Permanente articulação entre formação teórica desenvolvi-
da e realidade educacional vivenciada, a partir da compreen-
são de que a unidade teoria e prática ocorre em uma aborda-
gem da relação de interdependência e de mútua determinação
entre ambas.  A teoria,  com efeito, é  reelaborada a partir  da
prática, sendo que a validade da teoria é verificada pela pró-
pria prática.

• A pesquisa como princípio formativo e epistemológico eixo
da organização do currículo e que demarca a discussão sobre
as contribuições das várias modalidades de pesquisa na práti-
ca de um professor/pedagogo e de como é possível trabalhar
ou fortalecer tais modalidades de investigação durante todo o
período da Graduação a partir da articulação entre ensino-pes-
quisa-extensão.

• Flexibilidade curricular, compreendida como a capacidade
e possibilidade do currículo dialogar com os limites e os novos
campos de saberes, de modo a fazer frente às demandas da so-
ciedade quanto à Educação, em especial a Educação desenvol-
vida nas escolas públicas. 

• Atualização  constante  dos  conhecimentos  e  da  formação
inicial  desenvolvida  na Graduação,  por meio da articulação
entre a formação inicial e a formação continuada do profissio-
nal da Educação e da avaliação permanente dos processos de
formação (UFU, 2005a, p. 10 e 11).

Entre esses princípios, destacam-se três deles que favorecem
a aplicação da temática da Educação das relações étnico-raciais:

• Sólida formação teórica e interdisciplinar, sobre o fenôme-
no educativo, de modo a possibilitar ao graduando, por um
lado, compreender as bases históricas, políticas, sociais e cul-
turais de seu campo de formação e atuação e, por outro lado,
apropriar-se do processo de trabalho pedagógico a partir de
uma análise crítica da sociedade e da realidade educacional
brasileira, visando a uma atuação consciente nessa realidade.

• Compromisso social, ético, político e técnico do profissional
da Educação frente a sociedade, que se traduz na formação de
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um profissional historicamente situado, que deverá estar pre-
parado para compreender e agir na sociedade em que se situa;
um profissional capaz de fazer uma análise política da Educa-
ção e das lutas históricas dos educadores, articulando as com
movimentos sociais mais amplos.

• Flexibilidade curricular, compreendida como a capacidade
e possibilidade do currículo dialogar com os limites e os novos
campos de saberes, de modo a fazer frente às demandas da so-
ciedade quanto à Educação, em especial a Educação desenvol-
vida nas escolas públicas. (UFU, 2005a, p. 10 e 11).

Diante desses princípios, não ficou evidenciada uma orienta-
ção voltada à Educação para relações étnico-raciais, conforme esta-
belece o Parecer CNE/CP nº 3/2004. Entretanto, ao identificarmos as
proposições expressas no PPP do curso de Pedagogia da UFU, quan-
to às áreas de atuação do profissional egresso, que se pretende quali-
ficar para o exercício na:

Docência  na Educação Infantil,  nos  Anos Iniciais  do  Ensino
Fundamental e nas disciplinas pedagógicas para a formação
de professores. Poderá atuar, também, na Educação Especial,
na Educação de Jovens e Adultos, na Educação no/do campo,
na  Educação  Indígena,  na  Educação  em  remanescentes  de
quilombos ou em organizações não-escolares públicas ou pri-
vadas, e outras áreas emergentes no campo socioeducacional
(UFU, 2005a, p. 14 - grifo nosso).

No  PPP  do  curso  de  Pedagogia,  não  foi  identificado uma
perspectiva curricular que valorizasse a pluralidade étnico-racial, o
reconhecimento da identidade, a História e Cultura das raízes africa-
nas da nação brasileira ao lado das indígenas, europeias e asiáticas,
de forma que todos tenham seus direitos garantidos e suas identida-
des valorizadas. 

A única situação encontrada no corpo do Projeto Político Pe-
dagógico do Curso de Pedagogia/UFU,  que remete ao objeto deste
estudo foi apresentada na definição do perfil do egresso. Fato intri-
gante, como é possível formar um profissional habilitado a atuar em
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comunidades formadas por  remanescentes de quilombos, sem que
tenham conhecimentos básicos sobre a realidade que os condicionou
à situação de serem remanescentes desse lugar de resistência de es-
cravizados. Sem a compreensão dessa especificidade brasileira, pou-
cas poderão ser as respostas criativas para atender essa demanda.
Essa situação leva a uma compreensão generalista e homogeneiza-
dora  da  realidade  brasileira,  desconsiderando  as  particularidades
dos grupos sociais. 

Portanto, a análise do corpo do Projeto Político Pedagógico
da Pedagogia, no tocante às suas bases epistemológicas e princípios
basilares, indica que a temática é tratada de forma pouco implicati-
va. Não foi identificada também, evidência expressa de compromis-
so com a disseminação e produção de conhecimentos, bem como de
atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos quanto à plurali-
dade étnico-racial, na perspectiva de Educação das relações étnico-
raciais ou de uma política pedagógica antirracista rumo a relações
étnico-raciais positivas na construção de uma nação democrática.

A nosso ver, essa concepção generalista não contribui para
compreender as complexas especificidades da sociedade brasileira, e
atuar na construção de cidadãos participantes de uma Educação das
relações étnico-raciais positivas. 

Mesmo ciente da importância e da necessidade em prol de
uma Educação étnico-racial positiva, a instituição responsável pelo
curso de Pedagogia da UFU, e as instituições de ensino superior em
geral,  muitas  vezes,  utilizam  suas  autonomias  e  liberdades  para
ajustarem seus conteúdos na permanência da observância de suas
Diretrizes Curriculares Nacionais específicas do referido curso, sem
contudo,  remeter  e  reconhecer  as  orientações  advindas  das  DCN
para a Educação das relações étnico-raciais e para o ensino de Histó-
ria e Cultura Afrobrasileira e Africana. Assim, não contemplam a
contento a Educação das Relações Étnico-Raciais.

Apesar de o PPP do curso de Pedagogia da UFU, na sua fun-
damentação teórico-pedagógica,  não demonstrar um compromisso
claro com a formação pautada na Educação das relações etnicos-raci-
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ais;  ao  averiguar as fichas de disciplinas,  constatou-se que das 26
disciplinas obrigatórias, três abordam a temática das relações étnico-
raciais e, das dezenove disciplinas optativas,  uma trata especifica-
mente do "Racismo e Educação: desafios para a formação docente". 

A disciplina obrigatória Metodologia do Ensino de História e
Geografia - ofertada no 2º ano, com carga horária de 120 horas, que
aborda o ensino de História, assim aborda a temática em sua:

Concepções de História e Geografia recorrentes no ensino na
Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental.
O Papel dessas disciplinas no currículo escolar. Diagnóstico e
crítica da atual realidade do ensino e das pesquisas nas áreas
de  História  e  Geografia.  Experiências  didáticas  e  propostas
metodológicas em debate e implementação. Temas recorrentes
na Educação Infantil e séries/anos iniciais do Ensino Funda-
mental. Incorporação de diferentes fontes e linguagens no en-
sino de História e Geografia (UFU, 2005a, p. s/n).

Na descrição da ementa do programa que consta na ficha de
disciplina de "Metodologia do Ensino de História e Geografia", veri-
fica-se  que  ela  não  evidencia  a  temática  proposta  no  Parecer  nº
3/2004.

No entanto, quando se passa a analisar a descrição do pro-
grama da disciplina é possível identificar uma alusão à temática nos
seguintes termos: 

[…] Unidade II. Políticas públicas e o ensino de Geografia e de
História.
A LDB, os PCNs - Parâmetros Curriculares Nacionais e pro-
postas curriculares.
O estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena – Lei
nº 11.645/2008  (UFU, 2005a, p. s/n). 

Verifica-se, na descrição do conteúdo programático da disci-
plina “Metodologia do ensino de História e Geografia” que, na uni-
dade II, aborda a temática indicando os conteúdos “o estudo da His-
tória e cultura afrobrasileira e indígena” com fundamento no dispos-
to na Lei º 11.645/2008 como parte integrante do programa da disci-
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plina. Nesse sentido, a disciplina particularmente se propõe a con-
templar o disposto na legislação pertinente.

No entanto, considera-se que esta temática poderia encontrar
maior abrangência no âmbito da descrição do conteúdo programáti-
co em outros tópicos da disciplina, bem como adquirir um caráter
mais transversal e interdisciplinar. 

Quanto aos objetivos da disciplina, assim estão dispostos;
Objetivo Geral: Compreender os processos de ensino e de aprendi-
zagem, bem como os conteúdos de Geografia e de História para a
Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental;

Objetivos Específicos: 

1. Compreender o sentido da DMGH na formação do profes-
sor, bem como os fundamentos teórico-metodológicos moder-
nos e pós-modernos do ensino de História e de Geografia;

2. Repensar o conceito de cidadania em geral e no Brasil, com
base na identificação dos problemas fundamentais e da ação
dos sujeitos envolvidos nas lutas sociais pela qualificação da
vida na atualidade, relacionando-o com a realidade atual dos
temas, problemas e abordagens teórico-metodológicas do ensi-
no de Geografia e História;

3. Redefinir conteúdos e metodologias do ensino de História
e Geografia para a Educação Infantil e séries iniciais do Ensino
Fundamental (UFU, 2005a, p. s/n). 

Na descrição dos objetivos propostos, que constam na ficha
de disciplina de “Metodologia do Ensino de História e Geografia”,
evidencia-se que ela não teve a mesma preocupação verificada na
descrição do conteúdo programático em contemplar o disposto no
Parecer nº 3/2004, particularmente no que diz respeito a concepção
no Parecer. 

Outra disciplina obrigatória que mereceu atenção foi a "Me-
todologia do ensino de matemática" - ofertada no 1º ano, com carga
horária de 120 horas, em sua ementa,
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Os Conteúdos e o Ensino e a Aprendizagem da Matemática na
Educação Infantil e nas séries iniciais do Ensino Fundamental
e as propostas metodológicas e didáticas para o desenvolvi-
mento da prática docente. A disciplina busca situar o educan-
do criticamente no processo de sua formação. Para isso articu-
la as questões teóricas e práticas por meio de atividades que
visam desencadear questionamentos e encaminhar  respostas
às problemáticas próprias do processo pedagógico de ensino-
aprendizagem da matemática tendo por base três eixos princi-
pais: A) Os conteúdos de matemática para o processo de en-
sino-aprendizagem de matemática na Educação Infantil e nas
séries iniciais do Ensino Fundamental; B) Os materiais didáti-
cos e paradidáticos e recursos auxiliares para o processo de
ensino-aprendizagem de  matemática  na  Educação  Infantil  e
nas séries iniciais  do Ensino Fundamental.  C)  Propostas  di-
dáticas e metodológicas alternativas para o ensino e a aprendi-
zagem da Matemática: Modelagem Matemática; Resolução de
Problemas;  Etnomatemática.  Busca,  dessa forma, priorizar  o
domínio dos conhecimentos matemáticos como objetos social-
mente  construídos,  possibilitando  ao  futuro  educador  co-
nhecê-los  com  profundidade,  de  modo  que  possam  trans-
formá-los em objetos de ensino e de aprendizagem a serviço
da formação de cidadãos mais conscientes e críticos no que se
relaciona a seus direitos e deveres (UFU, 2005a, p s/n).

Na descrição da ementa do programa que consta na ficha de
disciplina de “Metodologia do Ensino de Matemática”,  verifica-se
que faz referência de forma genérica ao conteúdo “Etnomatemática”,
e que por si só não contempla o disposto no Parecer nº 3/2004. Toda-
via, não podemos deixar de registrar que importantes iniciativas de
implementação do disposto no referido parecer, têm sido realizadas
no âmbito das Ciências Exatas exatamente por meio da Etnomate-
mática, basta saber se é essa a abordagem apontada acima.

Na descrição do Programa constata-se no item 4 a mesma
abordagem realizada na ementa da disciplina, com enfoque no tema
“Multiculturalismo e Etnomatemática”:
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1-Realidade do Ensino da Matemática (Diagnóstico, Pesquisas
do SAEB, SIMAVE e outras); Fundamentos Teóricos e metodo-
lógicos da Educação Matemática ( Bases teóricas; Tipos de Co-
nhecimento; Tendências do Ensino da Matemática; Avaliação
em Educação Matemática).

2. Propostas para o Ensino de Matemática nos primeiros anos
do Ensino Fundamental ( PCNs - Matemática: caracterização,
ensino-aprendizagem,  objetivos,  conteúdos,  orientações  di-
dáticas;  Programa de Ensino de Matemática-MG,1995:  bases
da proposta, objetivos, conteúdos, metodologia);

3. A Matemática na Educação Infantil e no Ensino Fundamen-
tal ( teoria e prática dos diferentes conteúdos ) e a Organização
do Trabalho Pedagógico.

4. Propostas didáticas e metodológicas alternativas para o en-
sino e a aprendizagem da Matemática (O uso do livro didático
de Matemática;  Pesquisa  qualitativa; Matemática experimen-
tal, modelos e projetos; Globalização, Multiculturalismo e Et-
nomatemática;  Modelagem  Matemática;  História  da  Mate-
mática; Resolução de problemas) (UFU, 2005a, p s/n).

Constata-se, no item 4 da descrição do conteúdo programáti-
co da disciplina “Metodologia do ensino de Matemática”, a mesma
abordagem  feita  na  ementa  da  disciplina,  com  enfoque  no  tema
“Multiculturalismo e Etnomatemática”.

Nesse sentido não evidencia o trato da legislação que visa a
valorizar a identidade da população negra e dos seus descendentes
na  constituição da cultura e da nacionalidade brasileira, conforme
exposto no Parecer nº 3/2004. 

No tocante aos objetivos da disciplina:

1. Discutir e analisar as diferentes abordagens metodológicas e
didáticas e o movimento de renovação do ensino da Matemáti-
ca, em busca de novas práticas educativas, de um fazer peda-
gógico inovador;

2. Possibilitar ao Pedagogo e ao Professor dos primeiros anos
do Ensino Fundamental a consciência que a metodologia do



155

ensino da Matemática somente poderá ser definida a partir do
domínio do conteúdo a ser desenvolvido em sala de aula;

3. Propiciar uma visão crítica, reflexiva e atualizada do Ensino
e da Aprendizagem da Matemática; 

4. Refletir sobre os diferentes aspectos metodológicos apropri-
ados ao ensino e a aprendizagem do conhecimento matemáti-
co; Compreender histórica, política e socialmente o conheci-
mento matemático (UFU, 2005a, p s/n).

Na descrição dos objetivos propostos, que consta na ficha de
disciplina de “Metodologia do Ensino de Matemática”, constata-se
que ela não faz referência de forma clara à concepção que contempla
o disposto no Parecer nº 3/2004, na perspectiva a construir uma Edu-
cação das relações étnico-raciais, com o objetivo de lutar contra o
preconceito, o racismo e as discriminações que atingem a nossa soci-
edade.

Evidencia-se ainda o critério pessoal na inserção da temática
e não por uma orientação do instrumento de planejamento curricu-
lar. 

A terceira  disciplina  obrigatória  na  qual  se  encontrou ele-
mentos da temática em estudo foi "Currículos e Cultura Escolares" -
ofertada no 4º ano, com carga horária de 120 horas; ementa:

O campo do currículo a partir da abordagem teórico-conceitu-
al da matriz do Positivismo, do Materialismo Histórico-dialéti-
co e das teorias Pós-modernas. Fundamentos epistemológicos
no  campo de  Currículo.  Aspectos  históricos  do  desenvolvi-
mento Tendências e paradigmas modernos no campo de estu-
do. O aparato jurídico-normativo no campo do currículo. Or-
ganização curricular a partir das reformas educacionais no fi-
nal do século XX e início do século XXI e suas manifestações
no cotidiano escolar.  Tendências  alternativas de organização
curricular do campo currículo no Brasil (UFU, 2005a, p. s/n)

Na descrição da ementa do programa que consta na ficha de
disciplina  de "Currículo  e  Culturas  Escolares",  verifica-se  que ela
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não evidencia de forma direta os conteúdos dispostos na temática
abordada na pesquisa, conforme Parecer nº 3/2004. 

Vejamos a descrição do programa;

Eixo Temático I: 

1 - Fundamentos epistemológicos no campo do currículo

1.1.  Problematizações acerca das definições/conceituações de
currículo

1.2. Abordagens teórico-metodológicas no campo de Currículo
sob a perspectiva de Paulo Freire

1.3. Abordagens teórico-metodológicas no campo de Currículo
sob a perspectiva de Dermeval Saviani

1.4-Tendências neomarxistas no campo do currículo

1.5-Tendências pós-modernas no campo do currículo 

1.6-Estudos Culturais e Educação

1.7-O Multiculturalismo e currículo

1.8- Movimentos sociais na educação: as relações de gênero,
étnicas e raciais no campo do currículo.

II Eixo Temático: 

2 - O currículo e a organização do trabalho escolar

2.1- Currículo inclusivista

2.2- Currículo e interdisciplinaridade

2.3- Organização do currículo por projetos de trabalho

III Eixo Temático

3- A organização curricular a partir das reformas educacionais
e do aparato jurídico-normativo no final  do século XX e início
do XXI e suas manifestações no cotidiano escolar.

3.1-  A organização curricular no âmbito da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação brasileira nº9394/96)  

 3.2- Parâmetros Curriculares Nacionais: os temas transversais
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3.3- Diretrizes Curriculares para os diferentes níveis e modali-
dades da Educação Básica

3.4- Organização do tempo escolar por ciclos de formação

3.5- Currículo e Legislação: dispositivos legais em nível esta-
dual e nacional

3.6- A Lei 10.639/2003 e 11.645/2006 e suas implicações legais e
epistemológicas no campo do currículo

IV Eixo Temático

4 - A teoria de currículo inserida no contexto da práxis escolar:
tendências e perspectivas para planejamento de propostas cur-
riculares.

4.1- O planejamento curricular

4.2- O Projeto Político-Pedagógico como instrumento do Pla-
nejamento Curricular

4.3-  O Currículo  escolar  na zona rural  e  em contextos  não-
escolares (UFU,2005a, p. s/n).

No item 1.7 da descrição do programa da disciplina “Currí-
culo e Culturas Escolares”,  faz-se referência de forma genérica ao
tema “O Multiculturalismo e currículo” o que por si só não contem-
pla o disposto no Parecer nº 3/2004. Já no item 3.6 da descrição do
programa da disciplina “Currículo e Culturas Escolares” está clara-
mente disposta a abordagem do conteúdo de que trata “A Lei  nº
10.639/2003 e 11.645/2006 e suas implicações legais e epistemológicas
no campo do currículo”. 

Ressalta-se como aspecto positivo dessa abordagem a indica-
ção  de  que  os  conteúdos  de  que  trata  a  Lei  nº  10.639/2003  e
11.645/2008 serão abordados com vistas a compreender a suas impli-
cações legais e epistemológicas no campo do currículo escolar. Essa
indicação, ao menos no campo da intenção expressa no texto do pro-
grama, dá a entender que tal disposição será abordada de forma am-
pla.
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Acrescenta-se a nossa análise de que o tópico 3.6 disposto no
final conteúdo programático, não assegura que o mesmo será abor-
dado de forma adequada.

Quanto aos objetivos:

1. Analisar as tendências e perspectivas emergentes na histó-
ria do currículo, tendo como foco os fundamentos epistemoló-
gicos neste campo de estudo;

2. Identificar os aspectos preponderantes da construção curri-
cular, a partir das relações estabelecidas entre cultura, conheci-
mento e poder;

3. Apreender as tendências em torno do multiculturalismo e
suas expressões no currículo escolar;

4. Analisar  os diferentes  mecanismos  de implementação da
Lei 10.639/03 e a matriz africana no currículo escolar; 

5. Possibilitar a compreensão, análise e elaboração do planeja-
mento curricular;

6. Analisar  a  organização  curricular  a  partir  das  reformas
educacionais e do aparato jurídico-normativo no final do sécu-
lo XX e início do XXI e suas manifestações no cotidiano escolar
(UFU, 2005a, p. s/n).

Constata-se que a mesma remete ao disposto na legislação
específica da temática abordada na pesquisa, ao mencionar de forma
clara no item 4 “analisar os diferentes mecanismos de implementa-
ção da Lei 10.639/03 e a matriz africana no currículo escolar”.

Verificamos, no curso de Pedagogia, a existência da discipli-
na optativa "Racismo e Educação: desafio para a formação docente" -
ofertada no terceiro ano, com carga horária de 60 horas, com a se-
guinte ementa:

Esta  disciplina  focaliza  o racismo como campo conceitual  e
prática social vivenciada no universo das instituições educati-
vas e na sociedade brasileira no contexto global e multicultu-
ral.  Nesta  perspectiva,  abordaremos diferentes  concepções  e
conceitos envolvendo a temática; as dimensões históricas da
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questão; as lutas e resistências dos movimentos sociais e étni-
cos; as políticas públicas desenvolvidas pelo Estado brasileiro
com o objetivo de promover a igualdade racial e o combate a
todas as formas de discriminação: os marcos jurídicos e políti-
cas de ações afirmativas. Reflexão sobre propostas educacio-
nais implementadas a partir da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e as alterações
promovidas pela Lei Federal n° 10.639 de 09 de janeiro de 2003
e 11.645/2008 que estabelecem da obrigatoriedade do estudo
da  temática  "História  e  Cultura  Afro-Brasileira  e  indígena".
Produção de projetos educacionais, metodologias e materiais
para  o  desenvolvimento  da  referida  temática  no  âmbito  da
educação  infantil  e  anos  iniciais  do  ensino  fundamental
(UFU,2005a, p. s/n).

Na descrição da ementa e do programa verifica-se que a mes-
ma evidencia os conteúdos dispostos na temática abordada na pes-
quisa consistente e articulada entre si, conforme Parecer nº 3/2004,
como pode ser observado na descrição de seu programa:

1. O que é racismo?

2. Teorias e conceitos que fundamentam o racismo na socie-
dade brasileira: uma revisão histórica

3. O racismo e a construção o de identidades: lutas e resistên-
cias dos movimentos sociais e étnicos

4. Marcos jurídico, políticas públicas e ações afirmativas:

A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional de 1996.

O estatuto da igualdade racial - Lei 12.228, de 20 de julho de
2010.

A Lei Federal n° 10.639, de 09 de Janeiro de 2003, Parecer do
Conselho Nacional de Educação - Câmara Plena (CNE/CP) n°
3, de 10 de março de 2004, a Resolução do Conselho Nacional
de Educação - Câmara Plena (CNE/CP) n° 01, de 17 de junho
de 2004 e documentos correlatos.
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A obrigatoriedade do estudo da história e cultura afro-brasilei-
ra e indígena e políticas de implementação.

Análise de políticas públicas e ações afirmativas em âmbito lo-
cal e nacional.

5. Construindo práticas educativas de superação do racismo:

Análise e debate de projetos desenvolvidos em diferentes es-
paços educativos: escolas, museus, organizações sociais e ou-
tros;

7. Elaboração de projetos educacionais, metodologias e mate-
riais para o desenvolvimento da referida temática no âmbito
da educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental de
modo interdisciplinar,  incorporando diversas fontes e lingua-
gens (UFU, 2005a, p. s/n).

Na descrição do programa que consta na ficha de disciplina
de "Racismo e Educação", verifica-se que ela evidencia os conteúdos
dispostos na temática abordada na pesquisa,  conforme Parecer nº
3/2004, de forma consistente e articulada entre si. 

No que se refere aos objetivos expressos na disciplina consta-
se que contemplam plenamente a temática das relações étnico-raci-
ais, tal como disposto na Lei 10.639/2003 e sua legislação correlata. 

A disciplina tem por objetivo a formação dos futuros docentes
numa perspectiva de desenvolvimento da consciência históri-
ca, étnico/racial.  Visa promover a reflexão e a construção de
novas práticas educativas que contribuam para a ruptura com
as práticas racistas e discriminatórias na educação escolar, par-
ticularmente, a discriminação racial praticada em relação aos
negros, afro-descendentes e indígenas (UFU, 2005a, p. s/n).

No entanto, devemos reconhecer que essa disciplina deveria
constar como disciplina obrigatória do curso, pois na modalidade da
disciplina optativa, não favorece condições para que todos os egres-
sos obtenham a formação básica e adequada para compreender a
concepção da temática que visa à Educação das relações étnico-raci-
ais, expressa no Parecer CNE/CP nº 3/2004.
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Entendemos, também, que a alteração da LDB no Art. 26A
por meio da Lei Federal 10.639/2003 e da 11.645/09 estabelecendo a
obrigatoriedade aos conteúdos do ensino de História e Cultura Afro-
brasileira, Africana e Indígena na perspectiva de construir uma Edu-
cação positiva das relações étnico-raciais e sua legislação correlata ao
estabelecer a inclusão de discussão da questão racial como parte in-
tegrante da matriz curricular no processo de formação continuada
de professores, inclusive de docentes no Ensino Superior; a oferta de
disciplinas optativas não contempla a legislação pertinente.

3.4 O Curso de História

Com o objetivo de aprofundar a análise do Projeto Político
Pedagógico do curso de Graduação em História da Universidade Fe-
deral de Uberlândia, verificamos a Resolução CNE/CES 13, de 13 de
março de 2002, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais
para os cursos de Graduação em História com fundamentação nos
Pareceres CNE/CES 492/2001 e 1.363/2001, se evidenciam os princí-
pios estabelecidos na Resolução nº 1/2004.

Após  uma  detida  análise  desses  instrumentos  normativos,
constatou-se que, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os cur-
sos de Graduação em História, não consta a temática da Educação
das relações étnico-raciais instituída pela Resolução nº 1/2004, mes-
mo porque ela foi instituída dois anos antes da publicação da insti-
tuição a Resolução da temática da Educação das relações étnico-raci-
ais.

Com base nessa constatação, procedemos à análise da organi-
zação curricular do Projeto Político Pedagógico (PPP) do curso de
História/UFU112, como um instrumento de planejamento curricular a
partir demandas do MEC que culminaram, em 2005, na elaboração
e/ou reformulação dos Projetos Pedagógicos de Cursos de Gradua-
ção da UFU.

112 ver: http://www.ufu.br/pagina/cursos-presenciais 

http://www.ufu.br/pagina/cursos-presenciais
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Para verificar se esse Projeto Pedagógico do curso de Licenci-
atura em História e as fichas de disciplinas que compõem a grade
curricular do curso incorporaram, respeitada sua autonomia, as ori-
entações da Resolução nº 1/2004, bem como os princípios e os conte-
údos do Parecer nº 3/200 que a fundamentou.

Verificou-se que o PPP do curso de História foi aprovado em
outubro de 2005 e entrou em vigor em 2006, é organizado em regime
seriado, distribuído em nove períodos. No núcleo de formação espe-
cífica, há 26 disciplinas obrigatórias e 05 disciplinas optativas (distri-
buídas em um elenco de vários componentes curriculares), totalizan-
do em 31disciplinas. No núcleo de formação pedagógica, há quatro
disciplinas obrigatórias, sete práticas específicas e cinco estágios su-
pervisionados, totalizando dezesseis disciplinas.

O Projeto Pedagógico do curso de História da UFU se organi-
za a partir dos seguintes princípios:

Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 

Este princípio, da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e
extensão, orienta as concepções teórico-metodológicas do cur-
so de História e se expressa tanto na adoção de um currículo
integrado  Bacharelado/Licenciatura,  quanto  na  formulação
das ementas e objetivos dos diversos componentes curricula-
res que compõem a estrutura geral do curso. 

Busca-se, dessa maneira, um ensino que desenvolva no estu-
dante uma atitude investigativa e que lhe permita vivenciar a
pesquisa como um processo indispensável para a aprendiza-
gem. Também a extensão, incorporada ao processo de ensino,
possibilita  a  compreensão da relevância  social  e  política  do
próprio  processo  de  produção  do  conhecimento,  tratando-o
como bem público.  A Universidade é assim percebida como
espaço de desenvolvimento intelectual e político, identificada
como  locus  privilegiado da produção e disseminação do co-
nhecimento a partir  das experiências e vivências dos indiví-
duos na sociedade, seja na esfera pública ou privada. 

Interdisciplinaridade 
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A interdisciplinaridade,  evidenciada  na  articulação  entre  as
atividades e as áreas do conhecimento que compõem a estru-
tura curricular busca, por um lado, evitar a pulverização e a
fragmentação  de  conteúdos  e,  por  outro,  impedir  que  uma
única vertente ou subárea do conhecimento prevaleça na es-
truturação do curso, dominando as concepções teórico-meto-
dológicas. 

Uma abordagem interdisciplinar pressupõe a identificação das
fronteiras do campo do conhecimento próprio da História e
dos pontos a partir dos quais seja possível estabelecer diálogos
com outros campos do conhecimento, sem perder de vista, no
entanto, a integridade de cada uma das áreas e suas especifici-
dades na busca da superação de uma visão fragmentada do
conhecimento, advinda de uma compartimentalização dos sa-
beres e de uma hierarquização das disciplinas e áreas do co-
nhecimento. Dessa maneira, a interdisciplinaridade se configu-
ra como uma possibilidade efetiva para um trabalho integra-
do, na busca de valores mais solidários e cooperativos gesta-
dos no âmbito da Universidade e transpostos para o âmbito da
sociedade. 

Flexibilidade de organização 

A flexibilidade curricular é compreendida como a capacidade
e a possibilidade do currículo dialogar com os limites, os no-
vos  campos  de  saberes  e  os  novos  espaços  educativos,  de
modo a fazer frente às demandas da sociedade. 

As diferentes atividades acadêmicas  adotadas pelo curso de
História e a organização curricular seriada permitem atender
as expectativas e interesses dos alunos, favorecendo o desen-
volvimento dinâmico do Projeto Pedagógico. 

As atividades acadêmicas estão organizadas de forma a propi-
ciar a incorporação de experiências educativas diferenciadas e
formas de aprendizagem diversas, capazes de potencializar as
dimensões pessoais, sociais, políticas e profissionais presentes
no processo de formação profissional do aluno. A organização
curricular  seriada  e  a  diversidade  de  alternativas  possíveis
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para a construção do percurso acadêmico do aluno, com um
leque bastante amplo de disciplinas optativas, experiências de
pesquisa e atividades complementares, permitem que o aluno
também participe ativamente da definição dos rumos de sua
vida acadêmica, sem prescindir do rigor necessário para uma
adequada formação profissional. 

Contextualização e criticidade dos conhecimentos 

Este princípio orientador do Projeto Pedagógico visa assegurar
que a produção, abordagem e socialização dos conhecimentos
se façam de maneira contextualizada, crítica e historicamente
constituída.  Isto  requer  situar,  com  clareza,  a  universidade
como locus privilegiado de elaboração plural, e por vezes ten-
sa, de visões de mundo, organização de culturas e dos meios
para sua difusão para que, no desempenho de sua função, a
universidade estabeleça sintonia permanente com a sociedade.

Tratamento teórico-prático, histórico e metodológico no pro-
cesso de elaboração e socialização dos conhecimentos 

Este princípio vem salientar a importância de uma abordagem
simultaneamente teórica, prática, histórica e metodológica na
construção  do conhecimento.  Confirma a  necessidade  de se
garantir no elenco das disciplinas, em suas ementas e no enca-
deamento  das  atividades  educacionais  propostas  no  Projeto
Pedagógico, o rigor teórico exigido aos estudos acadêmicos, as
experimentações práticas decorrentes e/ou indutoras das teori-
as, os percursos metodológicos necessários para a elaboração
do conhecimento, compreendido na historicidade de suas sig-
nificações e propósitos. 

Ética como orientadora das ações educativas 

O compromisso social, ético e político (indissociável do rigor
teórico-metodológico no trato dos conhecimentos) do profissi-
onal de História frente à sociedade se traduz na formação de
um profissional historicamente situado, que deverá estar pre-
parado para compreender e agir na sociedade em que atua. 
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A busca por atitudes éticas no âmbito das práticas educativas
revela-se no respeito aos indivíduos membros da comunidade
interna e externa à Universidade;  nas atitudes em relação à
produção e socialização dos conhecimentos e respeito à pro-
priedade intelectual; nas atitudes de preservação, zelo e res-
peito ao patrimônio público e ao ambiente; no respeito à plu-
ralidade de pensamento, no compromisso com as finalidades
da Educação e com os objetivos da instituição de ensino em
que atua. 

Avaliação como prática de ressignificações 

A avaliação, tomada como um dos componentes do trabalho
educativo, deve estar orientada para o acompanhamento do
percurso  do aluno,  não sendo  tomada como um fim em si
mesma, mas como um dos aspectos pertencentes ao processo
de construção do conhecimento.  A avaliação poderá estar  a
serviço da autonomia e do desenvolvimento dos sujeitos e da
sociedade, alcançando todos os envolvidos no processo de en-
sino e de aprendizagem, a partir do pressuposto de que o co-
nhecimento é lacunar e provisório e que é preciso sempre res-
significá-lo (UFU, 2005b, p. 14-17).

Diante da análise desses princípios não se evidenciou a con-
sonância voltada a Educação para relações étnico-raciais, conforme
estabelece o Parecer CNE/CP nº 3/2004 e a Resolução nº1/2004 que
institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afrobrasi-
leira e Africana. 

Embora haja um pressuposto de flexibilização curricular a fa-
zer frente as demandas da sociedade, o PPP do curso de História
não atentou para o fato de que, segundo os dados da PNAD/IBGE
de 2011, 51,3% da população brasileira é negra ou possui ascendên-
cia africana, a contribuição histórica dessa parcela da população pre-
cisa ser estudada e preservada.

No entanto, com  o objetivo de buscar atender o dispositivo
legal  e  as  orientações sobre a temática étnico-racial,  criou-se uma
disciplina obrigatória e duas optativas. Criou-se uma disciplina obri-
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gatória de “Introdução à História da África” e duas disciplinas opta-
tivas:“ História da África Contemporânea” e “Cultura Afrobrasilei-
ra”. 

A disciplina obrigatória "Introdução à História da África" -
ofertada no 8º período, com carga horária de 60 horas, possui a se-
guinte ementa:

As sociedades africanas e sua variedade cultural e religiosa. A
África no período Imperial português. Desafios teórico-meto-
dológicos da escrita da História da África, antes da sua ociden-
talização. Estudo da historiografia sobre o tema (UFU, 2005b,
s/n).

Na descrição da ementa do programa que consta da ficha de
disciplina de "Introdução à História da África", verifica-se que ela
evidencia os conteúdos dispostos na temática abordada na pesquisa,
conforme Parecer nº 3/2004. O que se reforça ao se analisar a descri-
ção do seu programa:

I Desafios metodológicos da escrita da História da África;

II Culturas, Reinos e Etnias da África subsaariana;

III-  A África subsaariana no contexto do Império português
(sécs. XV ao XVIII): continuidades e rupturas;

IV- Desdobramentos da presença ocidental no mundo africano
(UFU, 2005b, s/n). 

Constata-se que a descrição programática está coerente com
o  disposto  nos  conceitos  e  conteúdos  estabelecidos  no  Parecer
CNE/CP nº 3/2004.  No entanto, a forma pela qual está inserida na
matriz curricular, no último período do curso, não favorece a inter-
face dessa disciplina com a pesquisa e a extensão, nem com os está-
gios supervisionados. Também relativiza a contribuição para forma-
ção dos seus egressos para ministrarem os conteúdos referentes à
História e Cultura Afrobrasileira no âmbito de todo o currículo esco-
lar no ensino básico, conforme determina a Lei nº 10.639/2003, à me-
dida que não possibilita essa articulação necessária.
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A forma pela qual está disposto o conteúdo programático no
programa da disciplina não possibilita visualizar como tais conteú-
dos possam promover a valorização, o respeito da História e da cul-
tura africana e afrobrasileira, bem como correção de posturas, atitu-
des e palavras preconceituosas, pois evidencia um olhar da África a
partir de um olhar ocidental,  ignorando as perspectivas africanas,
bem como um conjunto de saberes presentes neste continente. Res-
salta-se ainda a falta de interdisciplinaridade entre essa e outras dis-
ciplinas, tais como "História do Brasil".

Seus objetivos estão assim definidos:

- Compreender as especificidades do continente africano, an-
tes dos primeiros contatos europeus;

 -  Discutir  a presença dos africanos na formação do mundo
atlântico (séculos XVI a XVIII); 

- Refletir as questões teórico-metodológicas e historiográficas
do estudo da história da África (UFU, 2005b, s/n).

Na descrição dos objetivos propostos, que consta na ficha de
disciplina de “Introdução à História da África”, constata-se que ela
evidencia os propósitos dispostos no Parecer nº 3/2004, sem, contu-
do, expor de forma clara as perspectivas de construir uma Educação
das relações étnico-raciais com vistas ao reconhecimento e à valori-
zação das matrizes históricas, culturais constituintes da nossa nacio-
nalidade.

Ressalta-se ainda a falta de interdisciplinaridade entre essa e
demais disciplinas, tais como "História do Brasil", obrigatória,  ofer-
tada no 3º período, com carga horária de 60 horas,  com a seguinte
ementa,

A introdução da América nos quadros do Império Ultramari-
no português e as sociedades que nela se desenvolveram ao
longo dos séculos XVI, XVII e XVIII. Índios e africanos nas so-
ciedades coloniais da América portuguesa. Estudo da historio-
grafia sobre o tema (UFU, 2005b, s/n).
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Na descrição da ementa do programa que consta na ficha de
disciplina de "História do Brasil I", verifica-se que ela faz referência
aos conteúdos dispostos na temática abordada na pesquisa, no en-
tanto, não evidencia a forma pela qual será abordada na perspectiva
de construir uma Educação das relações étnico-raciais com vistas ao
reconhecimento e à valorização da população negra brasileira.

Consta na descrição do Programa: “I - A América portuguesa
no teatro do mundo; II - A sociedade colonial da América portugue-
sa; III- Política e cultura na América portuguesa”

Constata-se  que  na  descrição  do  programa  da  disciplina
“História do Brasil I”, em contradição com a ementa do programa
dessa mesma disciplina, ela não aborda o conteúdo que tenha qual-
quer relação com a História afrobrasileira e africana em uma pers-
pectiva positiva de tratamento da Educação das relações étnico-raci-
ais.

Quanto aos objetivos da disciplina, verifica-se,

-Discutir os aspectos econômicos, políticos e éticos mais glo-
bais  referentes  ao  processo  de  colonização  portuguesa  da
América, levando em conta as sociedades que se constituíram
ao longo desse processo entre o início do século XVI e meados
do século XVIII; 

- Problematizar a particularidade da relação metrópole-colônia
na América portuguesa nos quadros do Antigo Sistema Colo-
nial; 

- Avaliar as transformações culturais (transculturação, acultu-
ração, sincretismo e acomodações culturais) e sociais (escravi-
zação, domesticação, mobilidade social e reestruturação social)
dos agentes envolvidos no processo de colonização portugue-
sa da América: portugueses, ameríndios e africanos;

- Discutir as formas de resistência indígena e africana à condi-
ção escrava e à sociedade colonial ( UFU, 2005b, s/n).

Na descrição dos objetivos propostos que consta na ficha de
disciplina de “História do Brasil”, constata-se que ela faz referência à
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temática abordada em nossa pesquisa de forma a “Discutir as for-
mas de resistência indígena e africana à condição escrava e à socie-
dade colonial”. Tal objetivo não encontra coerência nem relação com
a  ementa  da  disciplina  nem  com  o  conteúdo  programático,  bem
como, não se evidencia o objetivo de discutir e a lutar contra o pre-
conceito, o racismo e as discriminações que ainda atingem a nossa
sociedade, conforme disposto no Parecer nº 3/2004 na perspectiva de
se construir uma Educação das relações étnico-raciais com vistas ao
reconhecimento  e  à  valorização  das  matrizes  históricas,  culturais
constituintes da nossa nacionalidade.

Na disciplina obrigatória: "História do Brasil II" - ofertada no
4º período, com carga horária de 60 horas; com a ementa:

O Brasil no século XIX: a crise do sistema colonial e o processo
de emancipação política do Brasil; os projetos de nação e as
disputas da sociedade monárquica; a sociedade escravista no
século XIX e sua crise. As representações oitocentistas da na-
ção brasileira.  Estudo da historiografia sobre o tema ( UFU,
2005b, s/n).

Na descrição da ementa do programa que consta na ficha de
disciplina de “História do Brasil II”, verifica-se que ela faz referência
de forma genérica à “a sociedade escravista no século XIX”, o que
não contempla o disposto no Parecer nº 3/2004. Ressaltamos que o
conteúdo do parecer supracitado é claro nesse sentido, ao afirmar
que a abordagem é fundada em uma leitura de uma sociedade escra-
vista não contribui para uma compreensão do legado histórico dos
afrobrasileiros em nosso País.

Na descrição do programa consta,

O Brasil no século XIX: a crise do sistema colonial e o processo
de emancipação política do Brasil; os projetos de nação e as
disputas da sociedade monárquica; a sociedade escravista no
século XIX e sua crise. As representações oitocentistas da na-
ção  brasileira.  Estudo da  historiografia  sobre  o  tema (UFU,
2005b, s/n).
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Na descrição do programa que consta na ficha de disciplina
de “História do Brasil II”, tal como na ementa da disciplina faz refe-
rência no item III aos “Aspectos da sociedade escravista: as diferen-
tes formas de resistência escrava e sua crise”. Essa abordagem não
encontra nenhuma relação com a perspectiva de valorização do lega-
do  histórico  dos  afrobrasileiros,  tal  como  disposto  no  Parecer  nº
3/2004, bem como se figura naquilo que o parecer designa claramen-
te como uma abordagem inapropriada da temática.

Também não se evidencia a discussão da luta contra o pre-
conceito, o racismo e as discriminações que ainda atingem a nossa
sociedade, conforme disposto no Parecer nº 3/2004 na perspectiva de
construir uma Educação das relações étnico-raciais com vistas ao re-
conhecimento e à valorização das matrizes históricas, culturais cons-
tituintes da nossa nacionalidade.

No que se refere aos objetivos da disciplina

-Discutir o processo e a memória da independência do Brasil,
levando em conta os projetos emancipatórios em disputa e a
crise do sistema colonial na América portuguesa. 

-Analisar a diversidade de projetos de sociedade/nação forja-
dos no interior dos conflitos da sociedade monárquica brasilei-
ra. 

- Problematizar os aspectos da sociedade escravista, focalizan-
do as  diferentes  formas de resistência  escrava e a  sua crise
mais geral entre o fim do tráfico negreiro e o abolicionismo. 

- Interpretar as representações do Brasil no contexto da forma-
ção da nação, problematizando conceitos históricos tais como:
civilização, povo, natureza, cidadania etc. (UFU, 2005b, s/n).

Na descrição dos objetivos propostos que consta na ficha de
disciplina de “História do Brasil II”, constata-se que ela faz referên-
cia a “Problematizar os aspectos da sociedade escravista, focalizan-
do as diferentes formas de resistência escrava e a sua crise mais ge-
ral entre o fim do tráfico negreiro e o abolicionismo”. Tal como no
disposto  no conteúdo programático,  essa abordagem está  presa à
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perspectiva de uma leitura fundamentada na “sociedade escravista”
e no “tráfico negreiro”, que não contempla a perspectiva que o Pare-
cer nº 3/004 orienta, o que limita a perspectiva de se construir uma
Educação das relações étnico-raciais com vistas ao reconhecimento e
à valorização da população negra brasileira.

Quanto à disciplina optativa: "História da África Contempo-
rânea" - ofertada ao longo do curso, com carga horária de 60 horas,
com a ementa: 

A África diante do desafio colonial. A partilha da África e a
desorganização  das  sociedades  africanas.  O  reordenamento
econômico, político, cultural e social da África após sua oci-
dentalização.  Estudo  da  historiografia  sobre  o  tema  (UFU,
2005b, s/n).

Na descrição da ementa do programa que consta na ficha de
disciplina de "História da África Contemporânea", verifica-se uma
abordagem duvidosa  da temática,  no aspecto  em que descreve a
História da Europa e do mundo ocidental e busca inserir a África de
forma pejorativa e descontextualizada nessa História. Nesse sentido,
em que pese nossa formação em área diversa da História,  vemos
com ressalvas a abordagem dessa temática no âmbito da ementa. 

DESCRIÇÃO DO PROGRAMA

I.A África no contexto do Imperialismo dos séculos XIX e XX; 

II. A partilha da África: as diferenças nas políticas de coloniza-
ção; 

III. A resistência dos povos africanos ao Imperialismo; 

IV. O reordenamento das sociedades africanas pós-colonialis-
tas (UFU, 2005b, s/n).

Na descrição da ementa do programa que consta na ficha de
disciplina de “História da África Contemporânea”,  verifica-se que
ela repete o mesmo “olhar ocidental” sobre a História ocidental, e
insere a África nesse contexto.
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Essa abordagem evidencia a necessidade de uma abordagem
fundamentada nos recentes estudos da História e da Historiografia
do continente africano, bem como um diálogo dela com a História e
a Historiografia tanto do mundo europeu e americano, quanto de
outros continentes.  Analisando essa abordagem e o conteúdo dis-
posto na legislação pertinente a temática de nossa pesquisa, verifica-
se que não há consonância.

Os objetivos desta disciplina são:

-Analisar o impacto e o significado do colonialismo na África
negra; 

- Compreender a partilha europeia e a conquista da África ne-
gra; 

- Investigar iniciativas e resistências africanas em face da parti-
lha e da conquista; 

- Refletir sobre as particularidades da África no contexto do
mundo contemporâneo (UFU, 2005b, s/n).

Constata-se  que  o  disposto  no  objetivo  da  disciplina  não
atende ao dispositivo legal, haja vista que não favorece condições
para que todos os egressos obtenham a formação básica e adequada
para compreender a concepção da temática que visa à Educação das
relações étnico-raciais, expressa no Parecer CNE/CP nº 3/2004.

Em que pese a nossa formação diversa da História, observa-
se a forma pejorativa pela qual o colonialismo europeu no Continen-
te  Africano  é  abordado,  bem  como  a  ausência  de  temas  centrais
como a independência dos Países africanos, a luta contra o regime
de apartheid no Continente africano, o papel dos intelectuais africa-
nos no processo de independência e formação dos Estados Nacio-
nais, entre outros. 

Entendemos, também, que a alteração da LDB no art.  26A
por meio da Lei Federal 10.639/2003 e da 11.645/09 estabelecendo
obrigatoriedade aos conteúdos do ensino de História e Cultura Afro-
brasileira, Africana e Indígena na perspectiva de construir uma Edu-
cação positiva das relações étnico-raciais e sua legislação correlata ao
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estabelecer a inclusão de discussão da questão racial como parte in-
tegrante da matriz curricular no processo de formação continuada
de professores, inclusive de docentes no Ensino Superior; a oferta de
discplinas optativas não contempla a legislação pertinente.

Na disciplina optativa "Cultura Afro-brasileira" - ofertada ao
longo do curso, com carga horária de 60 horas, verifica-se a ementa:
“Cultura afro-brasileira e resistência escrava no Brasil escravista. Es-
tudo da historiografia sobre o tema” (UFU, 2005b, s/n). 

Essa ementa faz abordagem genérica da cultura afro-brasilei-
ra, mas mantém-se presa a uma perspectiva de uma leitura funda-
mentada no "Brasil escravista". Tal conteúdo nesta abordagem não
contempla a perspectiva que o Parecer nº 3/004 nos orienta a lutar
contra o preconceito, o racismo e as discriminações.

No tocante a descrição do programa, verifica-se:

I. O tráfico atlântico de escravos e a conexão África-Brasil nos
quadros do Sistema Colonial;

II. As formas de apresamento dos africanos para a comerciali-
zação na America portuguesa;

III. A diversidade das origens étnicas e culturais dos escravos
africanos na América portuguesa;

IV. A "leitura" escrava do cativeiro;

V. O problema da família escrava.

VI. Rebeliões, fugas e formação de quilombos;

VII. Negociações e conflitos no interior do sistema escravista;

VIII.  Resistências  culturais  e  religiosas:  sincretismos,  perma-
nências e releituras;

IX. Estratégias de obtenção da liberdade e espaços de exercício
de autonomia escrava (UFU, 2005b, s/n).

Na descrição da ementa do programa que consta na ficha de
disciplina de “Cultura Afrobrasileira”, verifica-se que ela busca con-
templar os conteúdos dispostos na temática da pesquisa, conforme
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Parecer nº 3/2004. Embora sejam necessárias algumas observações, a
nosso  ver,  em que  pese  nossa formação  diversa  da História,  nos
itens: "IV". A "leitura" escrava do cativeiro", V. “O problema da famí-
lia escrava" e VII. “Negociações e conflitos no interior do sistema es-
cravista" não favorece uma perspectiva de reconhecimento, valoriza-
ção da população negra com vistas a uma Educação das relações ét-
nico-raciais, disposta no Parecer nº 3/2004.

Quanto aos objetivos da disciplina, estão assim dispostos,

-Apresentar  a  variedade  cultural  e  religiosa  das  sociedades
africanas das quais se originavam os escravos do Brasil; 

- Analisar as manifestações culturais afro-brasileiras; 

-  Discutir  formas africanas e afro-brasileiras de interpretar a
escravidão e a sociedade escravista entre os séculos XVI e XIX
no Brasil; 

- Investigar as diferentes manifestações de resistência escrava
às formas de dominação no Brasil (UFU, 2005b, s/n).

Da mesma forma, embora a disciplina de Cultura Afrobrasi-
leira do Curso de Historia busque contemplar a temática das rela-
ções étnico-raciais,  a modalidade da disciplina como optativa não
atende ao dispositivo legal, pois não favorece condições para que to-
dos os egressos obtenham a formação básica e adequada para com-
preender a concepção da temática que visa à Educação das relações
étnico-raciais, expressa no Parecer CNE/CP nº 3/2004. 

Além disso, fere a legislação pertinente, ao não estabelecer a
inclusão de discussão da questão racial  como parte integrante da
matriz curricular no processo de formação continuada de professo-
res, inclusive de docentes no Ensino Superior, prejudicando a articu-
lação  entre  os  sistemas  de  ensino,  conforme estabelece  o  Parecer
CNE/CP nº 3/2004.

Dessa forma, limita a formação dos seus egressos para minis-
trarem os conteúdos referentes à História e Cultura Afrobrasileira no
âmbito de todo o currículo escolar no ensino básico, conforme deter-
mina a Lei nº 10.639/2003.
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É importante ressaltar que, apesar de algumas observações a
serem feitas nas disciplinas do curso de História que mencionam al-
gum  conteúdo  referente  à  temática  objeto  desta  pesquisa,  houve
avanços; pois o Curso de História foi o único de Licenciatura a pro-
por, na reestruturação curricular ocorrida em 2005 na UFU, uma dis-
ciplina obrigatória que contemplasse o disposto na legislação perti-
nente à temática. Segundo Paula e Peron (2006, p. 24), à época o co-
ordenador do Curso de História afirmara que "tinha colocado uma
disciplina para contemplar a Lei na grade, mais ainda não sabiam
direito como iriam trabalhá-la". 

Acresce que, embora sua Diretriz Curricular Nacional não te-
nha evidenciado a temática da Educação das relações étnico-raciais
instituída pela Resolução nº 1/2004, o Curso de História da UFU, uti-
lizou sua autonomia e  liberdade de gestão curricular  para  inserir
uma disciplina voltada a temática pesquisada.

3.5 O Curso de Letras com habilitação em Português e Litera-
tura de Língua Portuguesa

Com o objetivo de aprofundar a análise do Projeto Político
Pedagógico do Curso de Graduação em Letras com habilitação em
Português e Literatura de Língua Portuguesa da Universidade Fede-
ral de Uberlândia, verificamos a Resolução CNE/CP nº 18, de 09 de
abril  de  2002113,  com  fundamentação  no  Parecer  CNE/CES  nº
492/2001, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para os
cursos de graduação em Letras nas IES, se foi desenvolvido em con-
sonância com os princípios estabelecidos na Resolução nº 1/2004.

Após  uma  detida  análise  desses  instrumentos  normativos,
constatou-se que, não se evidenciou a temática da Educação das re-

113 Resolução CNE/CES 18/2002. Diário Oficial da União, Brasília, 9 de abril de 2002. Seção 1, p.
34. Essa Resolução orienta a formulação dos projetos pedagógicos dos referidos cursos de Le-
tras nos órgãos dos sistemas de ensino e nas instituições de Educação Superior do País. Nela
são definidos princípios, condições de ensino e de aprendizagem, procedimentos a serem ob-
servados no planejamento e avaliação, pelos órgãos dos sistemas de ensino e pelas instituições
de Educação Superior do País. 
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lações étnico-raciais instituída pela Resolução nº 1/2004, mesmo por-
que as Diretrizes Nacionais para o curso de Graduação em Letras fo-
ram instituídas três anos antes da publicação da instituição a Resolu-
ção da temática da Educação das relações étnico-raciais.

Com base nessa constatação, procedemos à análise da organi-
zação curricular do Projeto Político Pedagógico (PPP) do curso Gra-
duação Letras114 com habilitação em Português e Literatura de Lín-
gua Portuguesa da Universidade Federal de Uberlândia, a partir das
demandas do MEC que culminaram, em 2005, na elaboração e/ou re-
formulação do Projeto Pedagógico de Cursos de Graduação da Uni-
versidade Federal de Uberlândia, para verificar se o PPP de Letras
com habilitação em Português e Literatura de Língua Portuguesa e
as suas fichas de disciplinas que compõem a grade curricular, res-
peitada sua autonomia,  incorporaram os princípios e os conteúdos
fundamentados  pelo  Parecer  CNE/CP nº  3/2004  e  a Resolução nº
1/2004 que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educa-
ção das relações étnico-raciais e para o ensino de História e Cultura
Afrobrasileira e Africana.

Verificou-se que o PPP do curso  Letras com habilitação em
Português e Literatura de Língua Portuguesa da Universidade Fede-
ral de Uberlândia foi aprovado em 2007 e entrou em vigor em 2008,
é organizado em regime semestral com entrada anual, distribuído
em um prazo regular de oito semestres. 

O Projeto  Pedagógico do curso  Letras  com habilitação em
Português e Literatura de Língua Portuguesa da UFU se organiza a
partir dos seguintes princípios:

[…] o Curso de Letras da UFU buscará preparar o futuro pro-
fissional  não  só  para  enfrentar  um  contexto  sócio-histórico-
econômico e cultural dinâmico e competitivo, mas, sobretudo,
para atuar como leitor crítico – no sentido amplo do termo – e
como agente eficaz na construção da cidadania e, portanto, ca-
paz de  fazer  uso  da  linguagem,  notadamente  a  verbal,  nas
suas diferentes manifestações.

114 ver: http://www.ufu.br/pagina/cursos-presenciais
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O Curso de Letras do ILEEL/UFU está sendo pensado, portan-
to,  na  perspectiva de que a Graduação deve ser  prioritaria-
mente formativa e não simplesmente informativa. […] Almeja-
se, outrossim, um curso que possibilite o desenvolvimento da
competência de refletir sobre os fatos linguísticos e literários
por meio da análise,  da descrição e da explicação,  à luz de
uma fundamentação teórica pertinente, tendo em vista a for-
mação de enunciadores da língua. Para tal, o Curso de Gradu-
ação em Letras deverá facultar ao estudante o desenvolvimen-
to de uma visão multifacetada de mundo, de maneira que ele
possa pautar suas ações baseando-se em uma percepção nítida
do papel a desempenhar no seu ambiente sóciocultural e, con-
sequentemente,  a  sentir-se  como  partícipe  e  co-responsável
pela sua formação.
[…] Assim, os princípios que norteiam a concepção do Curso
de Letras do ILEEL/UFU fundam-se na formação de professo-
res de línguas e literaturas que se constituam, em primeira ins-
tância, como leitores constituídos da sociedade em que atuam,
compreendendo a leitura como a constituição do indivíduo em
seu universo  cultural,  político,  histórico  e  linguístico.  Nessa
perspectiva,  o  indivíduo  inserido  na  esfera  social  não  pode
desvincular a relação entre conhecimento formal acadêmico e
sua relação pragmática com o cotidiano das práticas sociais.
Trata-se da formação de profissionais que atuarão como agen-
tes de cidadania no sentido de explicitar o papel da linguagem
nos processos  de  identificação  e  ação  do indivíduo  em seu
grupo social. Não é possível dissociar a língua de sua vincula-
ção histórico-ideológica na percepção das hierarquias sociais.
Nesse sentido, a formação de professores de línguas envolve
um compromisso político de uma reflexão sobre a natureza da
inserção do sujeito no grupo social em que vive e de seu papel
enquanto cidadão do mundo, constituído na e pela linguagem.
Por essa  razão,  as  concepções teórico-metodológicas  que re-
gem a formação de professores de letras caracterizam-se por
sua natureza construtivista e histórica, cujo tratamento dado
ao conhecimento se funda no exame de descontinuidades que
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se constituem como possibilidades múltiplas e deslocamentos
em relação às chamadas “realidades empíricas”.
A partir dessa visão heurística do tratamento formativo dado
ao conhecimento, entendemos que o desenvolvimento meto-
dológico do ensino precisa ser fundado em um caráter dialógi-
co no qual as inter-relações linguagem/mundo, linguagem/co-
nhecimento e linguagem/sociedade traduzam conflitos de or-
dem diversos, considerando a possibilidade de exposição a di-
ferentes enfoques teóricos, no que tange à pluralidade episte-
mológica em torno dos conhecimentos subjacentes às áreas de
formação universitária.
Considerando essa vinculação heurístico-hermenêutica de for-
mação, concebe-se a avaliação como um momento de constru-
ção  do  conhecimento,  como um momento  de  atribuição  de
percepções inferenciais que traduz uma relação teoria-prática,
aliada aos processos identitários do indivíduo em formação e
sua relação com a exterioridade social em suas práticas peda-
gógicas (UFU, 2007a, p. 29-31).

Com  base  nesses  princípios  norteadores,  que  pautaram  o
Projeto Político Pedagógico do Curso de Graduação de  Letras com
habilitação em Português e Literatura de Língua Portuguesa da Uni-
versidade Federal de Uberlândia, entendemos que há uma perspec-
tiva na concepção pedagógica em tratar a Educação das relações ét-
nico-raciais,  ao conceber no seu PPP a "[…] perspectiva de que a
Graduação deve ser prioritariamente formativa e não simplesmente
informativa […]" ao "[…] compreendendo a leitura como a constitui-
ção do indivíduo em seu universo cultural, político, histórico e lin-
guístico […]" "[…] no sentido de explicitar o papel da linguagem nos
processos de identificação e ação do indivíduo em seu grupo social
[…]". No entanto, não é evidente os princípios norteados pelo pare-
cer nº 3/2004 de consciência política e histórica da diversidade, do
fortalecimento de identidades e de direitos e nem ações educativas
de combate ao racismo e a discriminação. No entanto, na grade cur-
ricular do curso, observou-se uma disciplina optativa que aborda a
temática étnico-racial. A seguir:
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Na disciplina optativa 1: " Estudos sobre o Português do Bra-
sil " - ofertada no nono módulo das optativas, com carga horária de
60 horas, verifica-se a ementa, “A transplantação da língua portu-
guesa para o Brasil: aspectos históricos e sociais; contatos sociais e
linguísticos no Brasil colonial; o português brasileiro: o debate, sua
constituição e especificidades.” (UFU, 2007a, s/n).

Na descrição da ementa do programa que consta na ficha de
disciplina de "Estudos sobre o Português do Brasil", verifica-se que
ela não evidencia os conteúdos dispostos na temática abordada na
pesquisa, conforme Parecer nº 3/2004.

Quanto ao programa,

1- A transplantação da língua portuguesa para o Brasil: aspec-
tos históricos e sociais.

2- Contatos sociais e linguísticos no Brasil colonial.

 - as línguas indígenas brasileiras;

 - as línguas africanas;

 - as línguas gerais.

3- O português brasileiro: o debate sua constituição e especifi-
cidades.

 Efeitos do contato com as línguas indígenas e africanas.

 A evolução românica e a teoria substratista.

A crioulização prévia. (UFU, 2007a, s/n).

Na descrição da ementa do programa que consta na ficha de
disciplina de “Estudos sobre o Português do Brasil”, verifica-se que
ela faz referência de forma genérica aos conteúdos dispostos na te-
mática da pesquisa ao citar “as línguas africanas”; mas tal descrição,
por si só não contempla o disposto no Parecer nº 3/2004, pois não
evidencia de que forma é abordado esse conteúdo na temática.

Quanto  aos  objetivos,  tem-se:  “Proporcionar  uma  reflexão
acerca dos fatores sociais, históricos e políticos que moldaram as ca-
racterísticas da comunidade brasileira de fala.” (UFU, 2007a, s/n).
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Na descrição dos objetivos propostos que consta na ficha de
disciplina optativa de “Estudos sobre o Português do Brasil”, certi-
fica-se que ela não faz referência de forma clara à concepção que
contempla o disposto no Parecer nº 3/2004, na perspectiva de cons-
truir uma Educação das relações étnico-raciais, com o objetivo de lu-
tar contra o preconceito, o racismo e as discriminações que atingem
a nossa sociedade, bem como a valorização das matrizes históricas
constituintes da nossa nacionalidade. Além disso, a modalidade da
disciplina como optativa não atende ao dispositivo legal, pois limita
a formação dos seus egressos para ministrarem os conteúdos refe-
rentes à História e Cultura Afrobrasileira no âmbito de todo o currí-
culo  escolar  no  ensino  básico,  conforme  determina  a  Lei  nº
10.639/2003.

3.6 O Curso de Artes Visuais - modalidade em Licenciatura

Com o objetivo de aprofundar a análise do Projeto Político
Pedagógico do curso de Graduação em Artes Visuais - modalidade
em Licenciatura da Universidade Federal  de  Uberlândia,  verifica-
mos a Resolução nº1, de 16 janeiro de 2009115 que institui as Diretri-
zes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em Artes Visu-
ais,  com fundamentação no Parecer CNE/CES nº 280/2007,  se eles
evidenciam os princípios estabelecidos na Resolução nº 1/2004.

A partir desses instrumentos normativos, constatou-se que,
embora as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Gradua-
ção em Artes Visuais tenham sido instituídas em período posterior à
Resolução nº 1/2004, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de His-

115 Resolução CNE/CES 1/2009. Diário Oficial da União, Brasília, 19 de janeiro de 2009, Seção 1, p.
33. . Essa Resolução orienta a formulação dos projetos pedagógicos dos cursos de Artes Visu-
ais nos órgãos dos sistemas de ensino e nas instituições de Educação Superior do País. Nela
são definidos princípios, condições de ensino e de aprendizagem, procedimentos a serem ob-
servados no planejamento e avaliação, pelos órgãos dos sistemas de ensino e pelas instituições
de Educação Superior do País. 
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tória e Cultura Afrobrasileira e Africana, não se evidenciou de forma
explicita a orientação dessa temática.

Com base nessa constatação, procedemos à análise da organi-
zação curricular do Projeto Político Pedagógico (PPP) do curso de
Artes Visuais – modalidade Licenciatura, da Universidade Federal
de Uberlândia, a partir das demandas do MEC que culminaram em
2005  na  elaboração  e/ou  reformulação  do  Projeto  Pedagógico  de
Cursos de Graduação da Universidade Federal de Uberlândia, com
o intuito de verificar se os PPP do curso de Graduação em Artes Vi-
suais  –  modalidade  Licenciatura116 e  as  fichas  de  disciplinas  que
compõem  a  grade  curricular,  respeitada  sua  autonomia,  contem-
plam a Resolução nº 1/2004, bem como os princípios e os conteúdos
do Parecer nº 3/200 que a fundamentou.

O PPP do curso de Graduação em Artes Visuais foi aprovado
em 2006, como resultado do desmembramento das três habilitações
do Curso de Educação Artística;  ou seja,  da habilitação em Artes
Plásticas foi denominado o Curso de Artes Visuais. Esse curso é or-
ganizado em regime semestral, sua estrutura curricular é composta
em três núcleos: o núcleo de formação específica é constituído de 24
disciplinas obrigatórias e doze optativas; o núcleo de formação pe-
dagógica é constituído de quatorze disciplinas obrigatórias e o está-
gio supervisionado é dividido em quatro momentos.

O Projeto Pedagógico do curso de Artes Visuais- Licenciatura
da UFU se fundamenta a partir dos seguintes princípios:

• Articulação entre teoria e prática

Ter a prática como referência básica propiciadora da reflexão
crítica  e  da consequente  teorização que a  expande,  avalia e
constrói.

• Contextualização e a criticidade do conhecimento

Compreender o conhecimento em Artes Visuais como constru-
ído  socialmente  e  historicamente  situado;  sempre  fruto  da

116 ver: http://www.ufu.br/pagina/cursos-presenciais 

http://www.ufu.br/pagina/cursos-presenciais
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ação criativa, investigativa, sensível, cognitiva e crítica locali-
zada, contextualizada e universalizada.

• Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão

Propiciar atitudes investigativas e instigadoras, para docentes
e discentes, que permitam o desenvolvimento do conhecimen-
to e da sociedade como um todo.

• Flexibilidade curricular

Adotar diferentes atividades acadêmicas, disciplinas obrigató-
rias e optativas, projetos integrados de ensino e produção ar-
tístico-cultural que visem promover a autonomia e interesse
do graduando em seu processo de formação.

• Interdisciplinaridade

Articular as diversas áreas de conhecimento necessárias à for-
mação  ampla  e  crítica,  em  atividades  e  disciplinas  que
compõem o currículo, buscando a superação da fragmentação
ou pulverização dos conteúdos com ações específicas no interi-
or de cada disciplina e no estabelecimento das relações entre
elas.

•  Rigoroso trato teórico-prático, histórico e metodológico no
processo de elaboração e socialização dos conhecimentos

Formar o profissional em Artes Visuais - Bacharelado e Licen-
ciatura - implica em um conhecimento teórico-prático constru-
ído  metodologicamente  de  maneira  singular,  articulando  o
sensível e o cognitivo, contextualizando espaço e tempo, atu-
ando no processo de socialização e de inovação em seu campo
de saber.

• Ética como orientadora das ações educativas

Manter o compromisso com a construção teórica e prática do
conhecimento  em  Artes  Visuais  e  a  responsabilidade  social
vinculada a esse conhecimento; as atividades propostas serão
afirmadas e enfatizadas durante todo o processo de formação
do graduando.

• Ênfase na atuação, criação e apreciação crítica
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Enfatizar a formação em Artes Visuais com uma experimenta-
ção e elaboração singular que alicerce as reflexões e teoriza-
ções que resultam em conhecimento passível de ser construí-
do, transmitido e sempre atualizado.

• Avaliação como prática de ressignificação da organização do
trabalho docente e de aperfeiçoamento do projeto pedagógico
do curso

Desenvolver uma prática de avaliação qualitativa do aprendi-
zado dos graduandos e uma prática de avaliação sistemática
do projeto pedagógico do curso de modo a produzir ressignifi-
cações constantes no trabalho acadêmico - base de um projeto
coletivo de currículo (UFU, 2006, p. 18 e19).

Com  base  nesses  princípios  norteadores,  que  pautaram  o
Projeto Político Pedagógico do Curso de Artes Visuais, não se evi-
denciou uma orientação voltada à Educação para relações étnico-
raciais, conforme estabelece o Parecer CNE/CP nº 3/2004. No entan-
to, observou-se que, das 24 disciplinas obrigatórias do núcleo de for-
mação específica do curso, duas abordam o conteúdo exposto no Pa-
recer nº 3/2004; das quatorze disciplinas do núcleo de formação pe-
dagógica, uma atende o conteúdo exposto no Parecer e dos quatro
momentos  do estágio  supervisionado,  dois  momentos  abordam o
conteúdo exposto no Parecer nº 3/2004. E uma optativa trata do con-
teúdo necessário ao Parecer.

Ressalta-se que, segundo o PPP do Curso de Artes Visuais (p.
234), o núcleo de formação pedagógica é o eixo articulador de co-
nhecimentos necessários à formação do professor de Artes Visuais
na Educação Básica. Dessa forma, evidencia a precariedade da te-
mática étnico-racial tratada no curso que visa à formação de profes-
sores.

Na disciplina obrigatória 1: "História da Arte I" - ofertada no
primeiro período, com carga horária de 60 horas - núcleo de forma-
ção específica, é disposto, “Análise da evolução das artes visuais, da
pré-história à época moderna. Compreensão da arte como manifes-
tação universal e como construção cultural e histórica.”
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Na descrição da ementa do programa que consta na ficha de
disciplina de História da Arte I, verifica-se que não faz referência a
temática abordada na pesquisa.

Quanto a descrição do programa,

Arte  pré-histórica  e  primeiras  civilizações:  mesopotâmicas,
orientais,  africanas  e  ameríndias.  Civilização  Greco-romana:
heranças, modelos e trânsitos. Idade Media e alta renascença:
românico, gótico, e o redescobrimento da forma clássica. Re-
nascimento, maneirismo e barroco: a arte como tradição figu-
rativa europeia. (UFU, 2006, s/n).

Na descrição do programa que consta na ficha de disciplina
de História da Arte I, verifica-se a abordagem da Arte pré-histórica
nas  primeiras  civilizações  africanas.  Todavia,  verifica-se  que,  ao
abordar a arte no período antigo, na Idade Média, na Era Moderna e
no mundo contemporâneo, inclusive no tocante à realidade brasilei-
ra, essa mesma preocupação não existe. Tal abordagem dá a enten-
der que a Arte Africana somente pode ser verificada em tempos re-
motos antes da civilização vinculada a estereótipos como rupestre,
que não atinge o patamar civilizatório etc.

Essa abordagem, aponta para uma vontade política de abor-
dar a temática do objeto da pesquisa – uma iniciativa importante -
todavia, não contempla a disposições contidas no Parecer nº 3/2004. 

Quanto aos objetivos desta disciplina, expõe,

Objetivo Geral: Apresentar os elementos básicos da evolução
das artes visuais, de suas primeiras manifestações pré-históri-
cas até a época moderna, permitindo a absorção de um amplo
repertório visual e de conceitos fundamentais da História da
arte.

Objetivos  Específicos: Apresentar  aos  estudantes  elementos
básicos da evolução universal das artes visuais, situando-a no
contexto de distintos processos culturais. Apresentar aos estu-
dantes noções essenciais da arte como construção cultural e in-
telectual ocidental. (UFU, 2006, s/n).
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Na descrição dos objetivos propostos que consta na ficha de
disciplina de “História da Arte I”, evidencia-se que ela não contem-
pla a  concepção disposta  no Parecer  nº  3/2004,  na perspectiva de
construir uma Educação das relações étnico-raciais, com vistas ao re-
conhecimento e a valorização das matrizes históricas, culturais cons-
tituintes da nossa nacionalidade, em particular a negra.

Na  disciplina  obrigatória  2:  "Arte  no  Brasil"  -  ofertada  no
quinto período, com carga horária de 60 horas- núcleo de formação
específica, vejamos a ementa,

A arte como expressão e construção cultural. A análise dos ob-
jetos e manifestações artísticas produzidas no Brasil. Heranças
étnicas e mestiçagens culturais. Arte Colonial. Arte no Brasil
do século XIX. Modernismos no Brasil. Décadas de 1950 e 1960
no Brasil: do moderno ao contemporâneo (UFU, 2006, s/n).

Nesta ementa do programa, verifica-se que ela faz referência
de forma genérica a “herança étnica e mestiçagens culturais”, que
por si só não contempla a temática abordada na pesquisa.

No tocante ao programa,

A presença humana no território brasileiro (inscrições rupes-
tres, utensílios e outras manifestações). A herança e presença
indígena (arte plumária, cerâmica, pintura corporal, rituais e
outras manifestações). Arte colonial e barroca. Brasil holandês
(heranças  e  trocas  culturais).  Arte  no  Brasil  do  século  XIX
(Missão Francesa e Academia de Belas Artes / Brasil dos via-
jantes/ arte e identidade nacional/ o moderno antes do moder-
nismo). Modernismos no Brasil (“fase heróica'” e consolidação
ao I  modernismos e 'brasilidade'). Do moderno ao contempo-
râneo no Brasil (abstracionismos/ concretismo e neo-concretis-
mo) (UFU, 2006, s/n).

Verifica-se que a referência de forma genérica a “herança ét-
nica e mestiçagens culturais, presente na ementa, se refere exclusiva-
mente a contribuição indígena, pois não faz referência a contribuição
africana e afrobrasileira à arte no Brasil. 

Quanto aos objetivos,
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Objetivo Geral:

Possibilitar aos estudantes a compreensão do desenvolvimen-
to artístico-cultural brasileiro, permitindo-os situar suas refle-
xões e ações em um contexto histórico-social ampliado.

Objetivos Específicos:

Abordar  o  desenvolvimento  artístico-cultural  brasileiro  em
sua especificidade histórica, discutindo a distinção recorrente
entre  alta  e  baixa  cultura  e  focalizando as  contribuições  do
pensamento moderno para a  construção e entendimento da
cultura artística contemporânea. Tomar os estudantes aptos a
situarem-se  criticamente  no  panorama da  arte  e  da  cultura
brasileiras (UFU, 2006, s/n).

Evidencia-se que os  objetivos  não contemplam a concepção
disposta no Parecer nº 3/2004, pois não faz referência à contribuição
africana e afrobrasileira à arte no Brasil.

Na disciplina obrigatória 3: "Metodologia do ensino em Arte"
- ofertada no quinto período, com carga horária de 60 horas- núcleo
de formação pedagógica, consta na ementa,

Tem como propósito fazer com que o futuro professor de Arte
inicie seus conhecimentos acerca do papel da arte e do ensino
da arte na formação do sujeito, por meio do estudo das abor-
dagens metodológicas e dos conceitos que norteiam a atuação
do professor de artes visuais em diferentes contextos históri-
cos incluindo a contemporaneidade(UFU, 2006, s/n).

Verifica-se, na ementa, que ela não faz referência à temática
abordada na pesquisa. 

Na descrição do Programa, verifica-se

1- lmportância do Ensino de Arte.

1.1- Essencialismo.

1.2- Contextualismo.

2- História do Ensino de Arte e Tendências Pedagógicas

(Concepções: ensino/arte/professor/aluno)
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2.1- Escola Tradicional.

2.1.1- Conteúdos.

2.1.2- Metodologia.

2.1.3- Avaliação.

2.2- Escola Nova.

2.2.1- Conteúdos.

2.2.2- Metodologia.

2.2.3- Avaliação.

2.3- Escola Tecnicista.

2.3.1- Conteúdos.

2.3.2- Metodologia.

2.3.3- Avaliação.

2.4- Tendências Contemporâneas.

2.4.1- Abordagem Triangular.

2.4.2- Pluralidade Cultural (Temas Transversais-  apontamen-
tos) .

2.4.3- Projetos Educativos.

3-  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  (PCN(s),  Parâmetros
Curriculares Estaduais (PCE),Diretrizes Curriculares Munici-
pais (DCM) (UFU, 2006, s/n).

Verifica-se, nesse programa, que há referência de forma ge-
nérica no item 2.4.2 à “Pluralidade Cultural”, ação essa que não con-
templa a disposições contidas no Parecer nº 3/2004. 

No objetivo da disciplina, está disposto:

Objetivos gerais

Conhecer o papel da arte na Educação em diferentes contextos
históricos por meio do estabelecimento de relações entre as vá-
rias Tendências Pedagógicas e as Metodologias Específicas do
ensino das artes visuais;
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Compreender como as concepções de professor, aluno, ensino
e arte que permeiam cada uma dessas tendências e metodolo-
gias se manifestam na atuação docente do professor de artes
visuais (UFU, 2006, s/n).

Evidencia-se neste objetivo que o mesmo não contempla a
concepção disposta no Parecer nº 3/2004. No tocante a essa discipli-
na em particular, faz se necessário destacar que ela faz parte do nú-
cleo de formação pedagógica do Curso de Licenciatura de Artes Vi-
suais da UFU, e de acordo com o disposto no próprio Projeto Políti-
co Pedagógico, é ela que articula a formação específica do aluno à
sua formação/habilitação para a docência do ensino de artes.

Essa referência genérica presente na ficha de disciplina em
questão aponta para a limitação que o Projeto Político Pedagógico
encontra em inserir  a contribuição africana e afrobrasileira para a
formação do futuro docente em Artes Visuais.

Na disciplina obrigatória 4: "Estágio Supervisionado 2" - ofer-
tada no sexto período, com carga horária de 120 horas - momentos
do estágio supervisionado, consta na sua ementa,

Estágio Supervisionado II visa o desenvolvimento de uma in-
tervenção pedagógica. Aplicação da proposta desenvolvida no
Estágio I. Desenvolvimento de uma ação concreta que fique na
escola e/ou nos espaços do estágio mesmo depois do término
desse. Avaliação em processo e em parceria das etapas do pro-
jeto (UFU, 2006, s/n).

Verifica-se nesta ementa que a mesma não faz referência a te-
mática abordada na pesquisa. 

Na descrição do Programa

1. Planejamento.

1.1- Plano de Curso.

1.2- Plano de Unidade.

1.3- Plano de Aula.
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2. PCN's- Parâmetros Curriculares Nacionais: Temas Transver-
sais

2.1- Pluralidade Cultural

2.2- Ética

2.3- Meio Ambiente

2.4- Saúde

2.5- Orientação Sexual.

2.6- Trabalho e Consumo

3. Análise da Imagem

3.1 Métodos de Leitura

3.2 Metodologias de Ensino

4. Pesquisa e Formação do Professor de Arte.

4.1 Reflexões sobre a prática docente (UFU, 2006, s/n).

No programa dessa disciplina, verifica-se que também faz re-
ferência de forma genérica no item 2.1 à “Pluralidade Cultural”, ação
essa que igualmente não contempla a disposições contidas no Pare-
cer nº 3/2004. Os objetivos dessa disciplina expressam:

Objetivo Geral:

Promover a aproximação com a realidade do campo de traba-
lho estabelecendo pontes entre a teoria e a prática desse ensi-
no.

Objetivos Específicos:

Observar,  discutir  e  estabelecer  os  referenciais  pedagógicos
que norteiam a prática  dos professores  de Artes  Visuais  na
Rede Oficial de Ensino (Fundamental e Médio ).

Elaboração, discussão e execução de planos de aula para expe-
riência docente em graus diferenciados de ensino ( Educação
infantil, Ensino Fundamental, médio e ensino especial) em ins-
tituições de ensino formal (UFU, 2007b, s/n).
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Evidencia-se nesses objetivos que não contemplam a concep-
ção disposta no Parecer nº 3/2004 que visa ao reconhecimento, à va-
lorização das identidades históricas e culturais constituintes da nos-
sa nacionalidade, em particular da população negra.

Na disciplina obrigatória: "Estágio Supervisionado 3" - ofer-
tada no sétimo período, com carga horária de 120 horas - momentos
do estágio supervisionado, é disposto na sua ementa

Imersão em situação de ensino não formal.

Mapeamento e imersão em experiências arte educativos em es-
paços não formais de ensino que privilegiem as múltiplas rela-
ções entre arte e cultura, assim como as possíveis relações vi-
sando arte e comunidades. Estruturação de projetos, planeja-
mentos de oficinas e avaliação, Elaboração e execução do rela-
tório final por meio de registro visual e reflexão teórico-concei-
tual (UFU, 2006, s/n).

 Verifica-se na descrição desta ementa que não faz referência
a temática abordada na pesquisa.

Na descrição do Programa desta disciplina, é descrito,

1. A Perspectiva Multiculturalista e o Ensino de Arte

2. A multiplicidade de leituras para as imagens no Ensino de
Arte- métodos de leitura.

3. A Formação do Professor de Artes Plásticas e Visuais (UFU,
2006, s/n).

Neste  programa,  verifica-se  que  também  faz  referência  de
forma genérica no item 1 à “Perspectiva Multiculturalista e o Ensino
de Arte”, conforme já explicitado no capítulo anterior da nossa dis-
sertação, a perspectiva multiculturalista por si só, muito pouco ou
nada diz acerca do objeto da nossa pesquisa.

Analisando o conjunto das fichas de disciplinas do Curso de
Artes Visuais da Universidade Federal de Uberlândia, verificamos
que algumas delas, em número reduzido, proporcional ao conjunto
de todas as disciplinas do curso, fazem algumas referências tímidas
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e genéricas aos conteúdos de que trata o Parecer nº 3/2004, sem apro-
fundamento a abordagem específica. Essas referências analisadas no
contexto do Projeto Político Pedagógico figuram como ações isola-
das, pois em momento algum, o PPP do curso faz qualquer referên-
cia ao tema abordado no referido parecer.

Os objetivos desta disciplina expressam:
Objetivo Geral:
Promover a aproximação com a realidade do campo de traba-
lho estabelecendo pontes entre a teoria e a prática desse ensino
na rede informal 
Objetivo Específico:
Elaboração, discussão e execução de planos de aula para expe-
riência docente a partir da diversidade cultural.

Utilizar e instrumentalizar discussões a partir da Alfabetização
visual apropriando-se das abordagens sociológica, antropoló-
gica, estética e histórica dependendo dos instrumentos de con-
textualização que forem apresentados durante o projeto (UFU,
2006, s/n).

Evidencia-se no objetivo desta disciplina que faz referência
de forma genérica,  pouco implicativa e consequente aos objetivos
disposto na temática da pesquisa ao pontuar em seu objetivo “Ela-
boração, discussão e execução de planos de aula para experiência
docente a partir da diversidade cultural”, por si só não expõe de for-
ma clara a concepção que contempla o disposto no Parecer nº 3/2004,
na perspectiva de construir uma Educação das relações étnico-raci-
ais com o objetivo de lutar contra o preconceito, o racismo e as dis-
criminações que atingem a nossa sociedade e a valorização histórica
e cultural das matrizes identitárias da nossa nação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na apresentação de nossa dissertação partimos da hipótese

de  que  as  ações  institucionais  de  implementação  da  Lei  Federal
10.639/2003 e as suas disposições correlatas possuem um forte cunho
político  e  social  e  são consideradas,  pelos  movimentos  populares
que lutam pela emancipação e pela igualdade de direitos da popula-
ção afrobrasileira, como uma forma louvável de lançar luz sobre a
erradicação do preconceito racial e étnico, presente de forma velada
em nossa sociedade.

Verificamos que esta tarefa apesar de necessária é também
árdua e desafiadora. A luta pela emancipação da população afrobra-
sileira rumo à conquista dos direitos mais elementares que devem
ser assegurados a todos os cidadãos, bem como contra o preconceito
racial e étnico que se manifesta de forma explicita e velada, encontra
obstáculos de ordem institucional e pessoal.

O propósito desta pesquisa se pautou na análise da imple-
mentação do aparato jurídico-normativo educacional da Lei Federal
10.639/2003 nos cursos de Licenciatura  em História, Artes Visuais,
Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Literatura da Língua
Portuguesa e Pedagogia da Universidade Federal de Uberlândia.

Partimos do pressuposto que o entendimento acerca do pro-
cesso da inclusão da temática da Educação das relações étnico-raci-
ais nos conteúdos curriculares e nas disciplinas dos respectivos cur-
sos da UFU seria importante para a nossa pesquisa, à medida que
nos possibilitaria a compreensão dos limites institucionais para a su-
peração do racismo no ambiente do Ensino Superior, e de fato foi.

No  primeiro  capítulo,  abordamos  o  processo  histórico  de
constituição das relações raciais como foco na população negra bra-
sileira, no intuito de compreender como os conceitos ideológicos ra-
ciais influenciaram na formulação das Políticas Públicas Educacio-
nais.
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Identificamos que a sociedade brasileira foi fundada em um
modelo patrimonialista que deu origem ao clientelismo, como uni-
dade básica do sistema de produção e das relações sociais que se tra-
duziam em práticas cotidianas que legitimavam/legitimam e justifi-
cavam/justificam a escravidão africana e naturalizava/naturaliza as
desigualdades como parte do senso comum no imaginário  social,
determinando códigos de comportamentos nos relacionamentos in-
terpessoais de acesso e exclusão aos bens e ao poder. 

Os acessos aos recursos na sociedade são regulados de ma-
neira racialmente seletiva em função do fenótipo, com o propósito
de preservar o monopólio do segmento fenotipicamente dominante
sobre as estruturas sociojurídica, política, econômica e educacional
da sociedade.

No  Brasil,  a  concretude  das  políticas  públicas  não  é  uma
prerrogativa somente de Leis, da consciência e da vontade política
de uns e outros. Ela depende da vontade política dos órgãos do Es-
tado e dos governos de se responsabilizarem pela efetivação do Esta-
do democrático de direito, elegendo prioridades estratégicas que vi-
sem justiça social.

Não é por acaso que o Estado brasileiro tem sido demandado
na órbita internacional, por meio de denúncias do Movimento Ne-
gro brasileiro, para mudança de postura frente à prática de crime de
racismo117, a exemplo da Lei Federal nº 9.459, de 13 de maio de 1997,
conhecida como Lei Caó, mesmo sendo o Brasil signatário de todas
as leis internacionais de direitos humanos.

A Lei nº 10.639/2003, objeto do nosso estudo, é outro exem-
plo,  fruto das  mobilizações do Movimento Negro,  sobretudo,  das
suas manifestações e denúncias sobre o racismo presentes no País

117 A exemplo do caso de Simone André Diniz, ou caso Simone como ficou conhecido em 2006
(sintetiza a trajetória infrutífera dos esforços de penalização dos atos de racismo no País) apre -
sentado pela Comissão Interamericana  de Direitos Humanos - CIDH da OEA (Organização
dos Estados Americanos), em uma decisão inédita, condenou o Estado brasileiro por ter nega -
do a uma vítima de racismo a garantia de proteção judicial, assim como ter violado o seu di -
reito à igualdade perante a lei ( CIDH/OEA, 2006).
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que se somou a falta dos compromissos internacionais assumidos
pelo Governo brasileiro.

Em decorrência disso, foi sancionada Lei Federal nº 10.639118

de 09 de janeiro de 2003, que alterou a Lei Federal nº 9.394 de 20 de
dezembro de 1996 - Lei de diretrizes e Base da Educação Nacional
(LDB), determinando a obrigatoriedade da inclusão no currículo do
ensino básico ”História e Cultura Afrobrasileira”.

No segundo capítulo, analisamos o contexto histórico de for-
mulação  das  políticas  públicas  de  promoção  da  igualdade  racial,
predominantemente, nas décadas de 1980, 1990 e 2000.

Ao contexto de democratização da sociedade brasileira nos
anos de 1980 e, a reorganização do Movimento Negro, associado à
crescente mobilização social voltada à retomada dos direitos civis e
políticos e à demanda por maior justiça social, somou-se à luta con-
tra as desigualdades raciais nesse período.

No processo Constituinte de 1988, o Brasil passou a incluir a
temática do racismo e da discriminação, vinculado ao combate à po-
breza e a promoção da democracia. A partir desse cenário, foi possí-
vel compreender como as políticas afirmativas têm sido utilizadas
por vários segmentos da população, em várias épocas, e compreen-
der as particularidades das políticas de reestruturação curricular en-
tre as quais se insere a Lei Federal 10.639/2003 para o negro brasilei-
ro.

No Terceiro Capítulo, analisamos detidamente os Pareceres119

dos respectivos cursos de Ensino Superior de Pedagogia, Artes Visu-
ais, História e Letras com habilitação em Português e Literatura de
Língua Portuguesa, bem como as subsequentes e respectivas resolu-

118 Em 10 de março de 2008 o Congresso Nacional, modifica a lei 10.639/2003 ao incluir nos currí-
culos do ensino básico a obrigatoriedade do estudo da história e cultura indígena. Acredita-
mos ser necessário a sua implementação tanto quanto a lei 10.639/2003, embora não seja o
mesmo tipo de exclusão, por ser razões históricas e sistemas de preconceitos distintos

119 Pareceres dos cursos de: Pedagogia (CNE/CP nº 5/2005 e nº3/2006); Artes Visuais (CNE/CES
nº 280/2007); História (CNE/CES nº 492/2001 e nº 1.363/2001); Letras com habilitação em Portu-
guês e Literatura de Língua Portuguesa (CNE/CES nº 492/2001 e nº 1.363/2001).
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ções120 do Conselho Nacional de Educação que estabelecem as Dire-
trizes Curriculares Nacionais, destinada a estabelecer normas a se-
rem observadas no Projeto Político Pedagógico dos cursos de Licen-
ciaturas121.

Neles constatamos que não evidenciaram a orientação da te-
mática referente à Educação das relações étnico-raciais, tal como ex-
plicita o Parecer CNE/CP nº 3/2004 e as determinações da Resolução
CNE/CP nº 1/2004. Portanto, observou-se que não houve sinergia ne-
cessária entre as câmaras de Educação Básica e Superior do Conse-
lho Nacional de Educação, para que acompanhassem e implantas-
sem, de forma sistemática, a temática da Educação das relações ét-
nico-raciais bem como o ensino de História e Cultura Afrobrasileira
e Africana no sistema educacional brasileiro.

Ainda que tenhamos identificado que as Diretrizes Curricu-
lares dos cursos de História e de Letras tenham sido instituídas em
um período anterior ao do Parecer CNE/CP nº 3/2004, isso não impe-
diu  que o  Curso  de  História  da UFU propusesse  uma disciplina
obrigatória visando a contemplar a legislação pertinente a temática
étnico-racial.

Parece-nos que, tomadas as devidas proporções, que há ain-
da certa resistência histórica no Brasil, marcada pelo acesso restrito à
Educação "escolarizada" da população negra e afrobrasileira e de ou-
tros direitos fundantes a cidadania plena.

O negro foi alijado dos benefícios por ele construídos, não so-
mente pela ausência de legislações específicas, mas, sobretudo, pela

120 Resoluções dos cursos de : Pedagogia (CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006); Artes Visuais
(CNE/CES nº 1, de 16 de janeiro de 2009); História (CNE/CES nº 13, de 13 de março de 2002);
Letras com habilitação em Português e Literatura de Língua Portuguesa (CNE/CES nº18, de 13
de março de 2002).

121 Apesar da Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002 não evidenciar em sua Diretriz
para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica em cursos de nível superior a te-
mática Educação das relações étnico-raciais e a Resolução CNE/CP nº 1, de 17 de novembro de
2005 ter dado liberdade às instituições de Ensino Superior a aplicação dessas Diretrizes, ex-
presso no § 3º do art. 15 dessa Resolução. O Parecer CNE/CEB nº i. nº 2, de 31/01/2007, em con-
sonância com toda legislação que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana,
foi categórico quanto a inclusão da Educação Básica à Educação Superior. 
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forma pela qual elas se concretizaram. Essas atitudes têm garantido
a perpetuação da discriminação racial por meio de um racismo que
ao se dizer inclusivo, pretere e segrega os negros.

Podemos inferir que a obrigatoriedade de inclusão de Histó-
ria e Cultura Afrobrasileira e Africana nos currículos da Educação
Básica, bem como das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cul-
tura Afrobrasileira e Africana, tratam de uma decisão política, por
força das reivindicações do Movimento Negro e de conquistas esta-
belecidas na Constituição Federal de 1988 e em acordos internacio-
nais, com fortes repercussões pedagógicas, inclusive na formação de
professores. Foram construções possíveis, realizadas em um deter-
minado momento histórico, mas têm apresentado limites de ordem
estrutural para a sua efetivação. 

Esses limites têm contribuído com o hiato entre as determi-
nações das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira, tornadas públicas desde o início de 2004, e sua execução
concreta nos sistemas de ensino distribuídos em todo o território na-
cional.

Em consonância  com as  suas  respectivas  Diretrizes  Nacio-
nais, os Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos eleitos no objeto
de pesquisa na Universidade Federal de Uberlândia,  passaram ao
largo da legislação que instituiu os princípios e orientações estabele-
cidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Re-
lações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afrobra-
sileira e Africana. Tal legislação deveria ser observada pelas Institui-
ções de ensino que atuam nos níveis e modalidades da Educação
Brasileira e, em especial, por Instituições que desenvolvem progra-
mas de formação inicial e continuada de professores.

Ainda que haja problemas prático-concretos que dificultam o
cumprimento das determinações das Diretrizes CNE/CP nº 3/2004,
tais como produção e distribuição de material de qualidade e insufi-
ciência no quadro de professores aos objetivos preconizados; não se
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pode contemporizar a dificuldade; dadas as razões e necessidades
históricas  de  desigualdades  comprovadas  por  órgãos  oficiais,  tais
como o IBGE e o IPEA, somado às questões de ordem moral e legal
que determinam a obrigatoriedade da sua execução.

Não se pode negar a abrangência das Diretrizes no âmbito
dos diferentes níveis e módulos do sistema de Educação brasileira,
pois os textos normativos não deixam margem de dúvida quanto à
relação entre os níveis escolares, portanto é insofismável.

O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curricu-
lares para a Educação das Relações Étnico-raciais, ao estabelecer es-
sas diretrizes, como ato administrativo normativo pedagógico, tem
proposto a institucionalização das determinações legais às institui-
ções educacionais com vistas a enfrentar as diferentes facetas e ma-
nifestações do racismo e da discriminação que continua sendo fo-
mentada pelo mito de que vivemos em uma democracia racial. En-
tretanto, dada sua limitação jurídica e estrutural, remete à autono-
mia institucional das instituições de ensino.

O Estado, ao eximir-se de sua responsabilidade, repousa so-
bre as instituições, em específico as de ensino, a responsabilidade so-
cial de efetivar as políticas educacionais de cunho curricular para
combater o racismo e a discriminação racial. Comprovadamente se-
gundo  várias pesquisas de órgãos institucionais (IBGE, IPEA entre
outros)122 a discriminação racial ainda é latente na sociedade brasilei-
ra, as ações dos órgãos e instituições governamentais tende a ser um
reflexo dessa realidade social, que mesmo reconhecendo a existência
do racismo, não se identifica como parte desse processo.

Essa realidade, diante da tergiversação estatal frente ao cum-
primento dessas políticas, permite aos órgãos e instituições governa-
mentais  escusar-se dessas obrigações,  o que dificulta o estabeleci-
mento de mecanismos institucionais eficazes para atender as reais

122 Os órgãos citados realizam pesquisas por meio de séries históricas que constituem impor-
tantes fontes de estudos. Não estamos nos referindo a uma série específica, mas ao papel de-
sempenhado por estes órgãos.
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demandas de políticas e ações afirmativas e  valorativas de cunho
curricular para a população negra.

Devido à ausência de princípios e/ou de perspectivas pauta-
das na Educação das relações étnico-raciais com vistas ao reconheci-
mento e à valorização da História, cultura e da identidade da popu-
lação negra brasileira nos Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos
selecionados, as disciplinas e os conteúdos que abordaram a temáti-
ca disposta no Parecer CNE nº 3/2004 se mostraram de forma isolada
e limitada, sendo insuficientes para alcançar os desafios da perspec-
tiva, propostas na legislação pertinente.

Importantes avanços foram alcançados, embora insuficientes
para vislumbrar a efetividade do cumprimento da legislação. Em al-
guns conteúdos de disciplinas dos cursos de Licenciatura seleciona-
dos,  verificamos a impossibilidade de que eles  possam contribuir
com o aluno com vistas a possibilitar a articulação desses conteúdos
de forma significativa tanto com outras disciplinas quanto na prática
vivenciada nos estágios curriculares. Esse caso particular pode ser
verificado nas fichas de disciplina obrigatórias de "Currículo e Cul-
turas Escolares" do curso de Pedagogia e "Introdução à História da
África" do Curso de História - ambas oferecidas no último período
dos cursos.

Evidenciou-se  uma  disciplina  com  o  nome  de  "Racismo e
Educação" no Curso de Pedagogia, embora seja oferecida como op-
tativa, seus conteúdos e perspectiva metodológica apresentaram de
forma consistente e articulada entre si. No entanto, sugerimos que
deveria constar como disciplina obrigatória do curso, para que todos
os egressos pudessem obter a formação básica e adequada para com-
preender a concepção da temática que visa à Educação das relações
étnico-raciais, expressa no Parecer CNE/CP nº 3/2004. Sem, contudo,
esquecer a articulação interdisciplinar com outras disciplinas do cur-
so. 

Para isso, sugerimos que tanto o curso de Pedagogia, quanto
o de História, o de Letras com habilitação em Português e Literatura
de Língua Portuguesa e o de Artes Visuais utilizem de sua autono-



200

mia e liberdade para ajustar seus conteúdos e contribuir no necessá-
rio processo de democratização escolar, a contemplar as orientações
do Parecer  nº  3/2004.  Vários  conteúdos  e  disciplinas identificadas
desses cursos, tais como História do Brasil I e II, abordam a temática
de forma genérica e limitada, no que se refere ao dispositivo da le-
gislação pertinente que visa ao reconhecimento e à valorização da
História, cultura e da identidade da população negra.

É necessário, portanto, que as instituições de Ensino Superior
se envolvam também no ensino, em pesquisas e em extensão sobre
processos educativos orientados para a Educação das relações ét-
nico-raciais, e que sejam capazes de corrigir posturas, atitudes, valo-
res e palavras que impliquem destrato e discriminação, no intuito de
promover a inserção e permanência dos estudantes negros no âmbi-
to da Educação Superior.

A Educação nesse nível de ensino pode ser um elemento de
reprodução das desigualdades raciais, ao relativizar a implementa-
ção dessa temática como parte integrante da matriz curricular,  de
forma explícita nos documentos normativos e de planejamento (pla-
nos pedagógicos, planos de ensino), assim como nos procedimentos
para sua consecução, visando ao combate ao racismo.

A análise do estudo, nos permitiu mergulhar nas dimensões
da implementação do arcabouço jurídico normativo pedagógico de
que trata a Lei Federal 10.639/2003 e suas disposições correlatas no
âmbito da Universidade Federal de Uberlândia e compreender os
obstáculos, desafios, avanços, retrocessos, discursos e atitudes que
permearam e que ainda permeiam esta temática.

Percebeu-se o não envolvimento dos profissionais do Ensino
Superior para concretizar a Lei nº 10.639/2003, que há dez anos, ao
ser sancionada, alterou a LDB nº 9.394/1996 e estabeleceu a obrigato-
riedade do ensino de História e cultura afrobrasileiras e africanas
nos currículos escolares das instituições de ensino que atuam nos ní-
veis e modalidades da Educação Brasileira e, em especial, por insti-
tuições que desenvolvem programas de formação inicial e continua-
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da de professores, dando especial atenção nas áreas de Educação Ar-
tística, Literatura e História brasileira.

Ao contrário de que muitas vezes se propagar, o problema
não está nas lacunas da lei ou mesmo, na falta de pesquisa científica
na área em questão, dentre outros obstáculos. A partir de um exercí-
cio de reflexão e análise crítica necessária ao pesquisador, reconhece-
mos que estes problemas existem. Todavia, o problema para imple-
mentação da Lei Federal 10.639/2003 e seu arcabouço jurídico nor-
mativo pedagógico está na atitude das pessoas e das instituições.

Instituições são feitas por pessoas, neste sentido, as resistên-
cias que se verificam no âmbito das instituições são fruto das atitu-
des das pessoas que estão a frente delas, bem como das relações in-
terpessoais que se desenvolvem entre essas pessoas.

Os dirigentes e gestores universitários, os docentes do ensino
superior e pesquisadores, os servidores técnicos administrativos, os
discentes, bem como, todos os sujeitos envolvidos com a vida uni-
versitária tem uma responsabilidade direta acerca da não implemen-
tação do disposto na Lei supracitada no âmbito da Universidade Fe-
deral de Uberlândia. 

Este  trabalho  de  pesquisa  é  uma  contribuição  importante
para o debate sobre o tema da nossa pesquisa na Universidade, bem
como evidencia a necessidade de que o mesmo seja instituído de for-
ma obrigatória em todos os cursos da Universidade, pois, parafrase-
ando o Ministro e Presidente do Supremo Tribunal Federal, Joaquim
Barbosa, “não é crível” que por um lado as instituições aleguem que
a falta de conhecimento e pesquisa na área constituem-se em empe-
cilhos para implementação do disposto na Lei Federal 10.639/2003 e
do seu arcabouço jurídico normativo pedagógico, e por outro, se re-
cusem a implementar as disciplinas e os conteúdos pedagógicos re-
ferentes a lei, bem como a contratação de professores e pesquisado-
res especialistas e estudiosos nesta temática para compor os quadros
da Universidade.
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Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os ho-
mens se libertam em comunhão (Paulo Freire, in Pedagogia do
Oprimido)
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